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MAIS UMA AÇAO DO
Com um ano de funcionamento, a Mala Oficial, criada 

pela SEDAP como parte da Reforma Administrativa, 
acertou em cheio os objetivos para os quais foi criada. 
Veja os números.

SISTEMA ANTERIOR MALA OFICIAL

veiculos 319 08
funcionários 1.162 30

saídas 503.937 6.680
custos Cz$ 589.574.995,00 Cz$ 25.801.944,00

quilometragem 27.731.214 93.600
combustivel/litros 3.115.866 10.504

GOVERNO FEDERAL
Nada menos que 2 milhões 400 mil documentos 

foram transportados pela Mala Oficial nesse primeiro ano 
de funcionamento, entre 80 órgãos públicos, com um 
tempo médio de 19 minutos desde a chamada do veiculo 
(1.109 documentos/hora na entrega urgente) e um índice 
de irregularidade praticamente inexistente: 0.06 por mil 
documentos transportados. Um resultado tào positivo que 
atraiu a visita de técnicos do Canadá, Venezuela, Argentina 
e Honduras.

Mala Oficial. Mais rápido, mais barato, mais eficiente.

QUE DEU CERTO.
SEDAP-GOVERNO FEDERAL
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ENAP

Os 120 alunos da E N A P  rodeiam Aluízio Alves, Catalano e Cascudo para o registro histórico

ENAP a pleno vapor
O presidente Sarney afirma, na aula inaugural, que a ENAP 

“será a usina de talentos e competência” que vai dar base ao processo da 
reforma administrativa

AULA INAUGURAL DA ENAP

“A Escola N acional de A dm inis­
tração  Pública será a usina de talen­
tos e com petência que abastecerá o 
am bicioso p ro jeto  de reform a do E s­
tado e de m odernização da econom ia 
que o Governo federal está prom oven­
do”, disse o presidente José Sarney na 
au la  inaugural da  Enap, dia 11 de 
agosto, no aud itó rio  da Fundação  
C entro  de Form ação do Servidor P ú­
blico (Funcep), em Brasília. Im possi­
b ilitado de com parecer à solenidade 
de instalação do C urso de Políticas 
Públicas e G estão G overnam ental da 
E nap, por.te r sido forçado a se reco­
lher ao Palácio da  A lvorada no iní­
cio da tarde do dia 11, com  fortes do ­
res de cabeça e ton tu ras provocadas 
por um a crise de labirintite, Sarney 
foi representado pelo m inistro  A luí­
zio Alves, da Secretaria de A dm inis­
tração  Pública (Sedap), que proferiu 
a au la inaugural p reparada pelo P re­
sidente.

Sarney argum enta, no texto que

preparou, que as necessidades h istó­
ricas, as situações conjunturais e as 
opções estruturais equivocadas d o ta ­
ram o País de um  E stado intervencio- 
nista em perm anente expansão. A  ex­
periência histórica, segundo o Presi­
dente, tem dem onstrado que a expan­
são do Estado não lhe garantiu m aior 
capacidade distributiva nem perm itiu 
m ais acesso da com unidade às instân­
cias decisórias. A seu ver, hoje se per­
cebe claram ente que a presença exces­
siva do E stado na econom ia e na vi­
da  do cidadão inibe a iniciativa e su­
foca a criatividade. “ Essa tendência 
terá de ser revertida, pois é um a exi­
gência da m odernidade e um  im pera­
tivo econôm ico-social”, afirm ou Sar­
ney.

E foi no contexto da necessidade 
de m udanças no aparelho burocráti­
co do Governo e na redução da inter­
venção do E stado  na econom ia e na 
vida do  Brasileiro, traçado  por ele, 
que Sarney ressaltou que a m issão da 
Escola N acional de A dm inistração

Pública é a de fo rm ar quadros adm i­
nistrativos do mais alto  nível, d o ta ­
dos de cultura geral e de profundos 
conhecim entos técnicos e, principal­
mente, im buídos do senso do E stado 
e do bem  público.

Recuperando a im portância do pa­
pel da Escola N acional de A dm inis­
tração  (EN A ) no aprim oram ento  do 
aparelho de E stado na França é que 
o presidente José Sarney garantiu que, 
da Enap, “sairão gerações nascidas de 
um  processo pioneiro e revolucioná­
rio  de aprendizagem  que contem pla 
o aluno na sua integralidade; que de­
senvolve seu potencial criativo e suas 
aptidões individuais; estim ula sua ca­
pacidade de análise e reflexão; con­
solida em cada um o equilíbrio, o 
bom  senso e a isenção dentro  de ele­
vado padrão  ético”.

Para o Presidente, a E nap  será um 
fórum  perm anente de debates sobre 
a realidade brasileira, em seus aspec­
tos históricos sociais, econôm icos e 
culturais. “ Será um  laboratório  de
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Aluízio Alves, Catalano e Cascudo descerram placa comemorativa

idéias onde se produzirão  novos co­
nhecimentos e tecnologias de interesse 
da adm inistração pública”, disse Sar­
ney ao explicar que a E nap  terá co­
m o cam po de estudos a p rópria  m á­
quina adm inistrativa federal, e será 
um a escola de c idadan ia  e responsa­
bilidade “porque sua didática é b a ­
seada no contato  e na intervenção di­
reta sobre a realidade”.

Sarney foi enfático ao garantir que 
“não mais se podia  to lerar que a ca­
da m udança política a hierarquia do 
serviço público sofresse as m ais vio­
lentas intervenções, a pon to  de com ­
prom eter irrem ediavelm ente a eficá­
cia de program as essenciais!’ Para evi­
ta r a perpetuação  dessa situação é 
que o Presidente cham ou a  atenção 
para o novo Sistema de Carreira, cria­
do po r ele, e que está em processo de 
im plantação, que segundo seu en ten­
dim ento será a “ resposta à grande 
preocupação do meu governo com  a 
con tinu idade adm inistra tiva”. N o 
contexto da Reform a Administrativa, 
em andam ento  no País sob a condu­
ção da  Secretaria de A dm inistração 
Pública, “a E nap  oferecerá os q u a ­
dros qualificados para a consolidação 
do Sistem a de C arreira  da adm inis­
tração  pública federal”, com pletou o 
Presidente.

CASA CHEIA

Em dia de festa para  a adm inistra­
ção pública brasileira, o m inistro 
Aluízio Alves, representando o presi­
dente José Sarney, deu início à sole­
nidade de instalação do C urso de Po­
líticas Públicas e G estão G overna­
m ental da Enap lem brando que há 50

Aluízio Alves proferiu a aula inaugural em lugar de Sarney
anos se fazia o primeiro esforço de or­
ganização da adm inistração pública 
brasileira, pela criação do Dasp, em 
1938. “ Levamos meio século para  or­
ganizar, desorganizar, corrigir, errar, 
acertar e, afinal, agora, estam os com  
a esperança e a confiança de que im ­
plantam os instituições e instrum entos 
que tornarão mais duradouros os efei­
tos desse trabalho  e desse esforço!’ 
disse o ministro.

“ Eu sem pre sustentei que as três 
tentativas do Sistema de Carreira, im­
p lan tados ao  longo deste meio sécu­
lo, fracassaram  porque não foram  
com plem entadas por um eficiente sis­
tem a de capacitação de pessoal”, afir­
m ou Aluízio Alves ao  lem brar que as 
carreiras se faziam  na  base do ju lg a­
m ento  subjetivo das chefias, que por 
sua vez tam bém  não  escapavam  das 
influências externas e internas, aos 
pistolões políticos ou profissionais 
que term inaram  por deteriorar as in­
tenções iniciais das três tentativas das 
carreiras de serviço de pessoal da 
União. “Agora”, enfatizou Aluízio A l­

ves, “com  a experiência desses erros, 
pretendem os que as carreiras sejam 
feitas na base do m érito do funcioná­
rio, de m odo a que sua carreira não 
dependa mais nem  do ju lgam ento  
subjetivo das chefias, nem  do pisto- 
lão, nem  do favorecimento. D epende­
rá dele, da sua capacidade e inteligên­
cia e, principalm ente, de seu esforço 
pessoal!’

Depois das palavras iniciais do m i­
nistro Aluízio Alves, que falou a mais 
de 300 pessoas que lotavam  o au d i­
tó rio  da Funcep, foi a vez de o presi­
dente da  Fundação, Paulo C atalano, 
a firm ar que “ hoje estam os im ple­
m entando  um a das mais im portantes 
fases do processo da R eform a A dm i­
nistrativa”. C ata lano  registrou a im ­
p ortância  do in tercâm bio realizado 
entre a Funcep e as Escolas de A dm i­
nistração da França e do C anadá, que 
transm itiram  suas experiências de re­
form a da adm inistração  de seus pa í­
ses, e enalteceu a qualificação dos 120 
alunos da  E nap, recom endando que 
todos os a lunos “estejam  conscientes 
do ex traord inário  valor da  carreira 
que iniciam  e o que ela representa de 
auspicioso para  o fu turo  da adm inis­
tração  pública brasileira”.

D epois das palavras do presidente 
d a  Funcep, Paulo C atalano, e da  au ­
la inaugural preparada pelo presiden­
te José Sarney, o m inistro Aluízio A l­
ves saudou os 120 alunos da  Enap, 
“que entre 68 mil conquistaram  me- 
recidam ente esta posição”, e louvou 
o fu tu ro  da adm inistração  pública 
brasileira, “ para  qual p lan tam os h o ­
je a semente mais fecunda, que é a Es­
cola N acional de A dm inistração P ú ­
blica!’
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O presidente Sarney fo i  representado por Aluízio Alves (C)

Sarney diz 
que a ENAP 
será escola 
de cidadania
íntegra da aula inaugural da EN A P 
p reparada pelo presidente José Sar­
ney e proferida pelo m inistro Aluízio 
Alves:

A instituição que hoje inicia suas ati­
vidades está destinada a desempenhar no 
Brasil papel semelhante ao que cumpre a 
renomada Escola Nacional de Adminis­
tração da França, a prestigiosa ENA, ce­
leiro de estadistas, políticos e administra­
dores daquele grande país.

Assim, ao proferir a aula inaugural da 
Escola Nacional de Administração Públi­
ca — ENAP, neste 11 de agosto de 1988, 
tenho o sentimento de realizar um ato da 
maior significação para a história da in­
teligência brasileira.

A Escola Nacional de Administração 
Pública, com sua congênere francesa, tem 
por missão formar quadros administrati­
vos do mais alto nível, dotados de cultu­
ra geral, de profundos conhecimentos téc­
nicos e, sobretudo, imbuídos do senso do 
Estado e do bem público.

Celeiro de estadistas, políticos e admi­
nistradores, a Escola Nacional de Admi­
nistração da França, aqui presente na pes­
soa do seu diretor, Christian Fremont, 
prestou valiosa cooperação quando da es­
truturação da Escola Nacional de Admi­
nistração Pública.

A ENA, criada em 1946 no governo do 
presidente Charles De Gaulle, povoou a 
administração francesa de técnicos alta­
mente especializados, dotados no entan­
to de uma compreensão humanista e in­
tegral da realidade, qualidades que os al­
çaram aos mais altos postos, inclusive à 
presidência da República.

Recentemente, os franceses tiveram 
oportunidade de presenciar a transmissão 
do cargo de primeiro-ministro do líder re­
publicano Jacques Chirac para o novo ti­
tular socialista, Michel Rocard, pertencen­
tes a partidos adversários.

Chirac e Rocard não permitiram que 
uma sólida amizade construída nos ban­
cos da ENA fosse abalada por divergên­
cias ideológicas.

Naquele momento de grande densida­
de política, não eram vencedor e vencido 
que se despediam friamente, mas essen­

cialmente dois servidores devotados à cau­
sa pública que cumpriam o sagrado ritual 
da alternância democrática.

Se Deus o permitir, ainda terei a feli­
cidade de presenciar a investidura de di- 

_ plomados da ENAP nos mais altos esca­
lões da república.

Daqui sairão gerações nascidas de um 
processo pioneiro e revolucionário de 
aprendizagem que contempla o aluno na 
sua integralidade; que desenvolve seu po­
tencial criativo e suas aptidões individuais; 
estimula sua capacidade de análise e re­
flexão; consolida em cada um o equilíbrio, 
o bom senso e a isenção dentro de eleva­
do padrão ético.

O especialista em políticas públicas e 
Gestão Governamental formado pela 
ENAP terá formação teórica específica e 
interdisciplinar que lhe dará cultura ge­
ral e profundidade técnica.

Fará também um curso intensivo de 
Brasil.

A ENAP será um fórum permanente 
de debates sobre a realidade brasileira, em 
seus aspectos históricos, sociais, econômi­
cos e culturais.

Um laboratório de idéias onde se pro­
duzirão novos conhecimentos e tecnolo­
gias de interesse da administração públi­
ca.

Corpos discente e docente desta esco­
la não se fecharão em uma torre de mar­
fim.

A ENAP terá como campo de estudos

a própria máquina administrativa federal, 
empresas, entidades sindicais e associati­
vas, enfim, as forças vivas da sociedade.

Estará em intenso e freqüente contato 
com Universidades, centros de pesquisa 
e entidades científias nacionais e interna­
cionais.

Será uma escola de cidadania e respon­
sabilidade porque sua didática é baseada 
no contato e na intervenção direta sobre 
a realidade.

Neste sentido, a ENAP segue o ensi­
namento de Jean Piaget, fundador da mo­
derna psicologia da aprendizagem: “A in­
teligência nasce da ação”.

No contexto da reforma administrati­
va promovida pela Secretaria da Adminis­
tração Pública, a ENAP oferecerá os qua­
dros qualificados para a consolidação do 
Sistema de Carreira do Serviço da União.

O novo Sistema de Carreira é a respos­
ta à grande preocupação do meu gover­
no com a continuidade administrativa.

Não mais se podia tolerar que a cada 
mudança política a hierarquia do serviço 
público sofresse as mais violentas inter­
venções, a ponto de comprometer irreme­
diavelmente a eficácia de programas es­
senciais.

A ENAP será a usina de talentos e 
competência que abastecerá o ambicioso 
processo de reforma do Estado e de mo­
dernização da economia que o Governo 
federal está promovendo, para fazer face 
aos impasses econômicos que hoje nos 
afligem.
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O endividamento externo e o déficit 
público são a face mais visível de um pro­
cesso que deixa raízes profundas na his­
tória das relações entre Estado, capital e 
trabalho no Brasil.

Necessidades históricas, situações con­
junturais e opções estruturais equivoca­
das dotaram o País de um Estado inter- 
vencionista em permanente expansão.

O Estado brasileiro, fundado sobre ca­
pitanias hereditárias, nunca se desvincu­
lou totalmente da concepção de governo 
como um poder concedente e paternalis­
ta.

Convivemos ainda hoje com privilé­
gios e isenções descabidas, totalmente in­
compatíveis com o capitalismo moderno.

No passado, o poder público desenvol­
veu atividades econômicas fundamentais 
ao nosso progresso, em áreas em que a ini­
ciativa privada não estava estruturada pa­
ra atuar.

Realizou investimentos essenciais à so­
berania, ao desenvolvimento, ao bem-estar 
social e em setores estratégicos como ener­
gia, comunicações, desenvolvimento tec­
nológico, infra-estrutura urbana e rural, 
entre outros.

Sobretudo na segunda metade do sé­
culo, a presença do Estado foi fundamen­
tal para garantir a industrialização e a mo-

“A história brasileira vem 
sendo um processo 

permanente de ampliação de 
meios do Estado para 
controlar e intervir na 

economia e na vida social. 
Essa tendência terá de ser 

revertida”

dernização dos equipamentos sociais e de 
infra-estrutura.

Porém, a experiência histórica tem de­
monstrado que a expansão do Estado não 
lhe garantiu maior capacidade distribu- 
tiva nem permitiu mais acesso da comu­
nidade às instâncias decisórias.

Hoje se percebe claramente que a pre­
sença excessiva do Estado na economia e 
na vida do cidadão inibe a iniciativa e su­
foca a criatividade.

A história da Inglaterra e dos Estados 
Unidos tem sido uma história de vigilân­
cia legislativa.

Americanos e ingleses aperfeiçoaram- 
se na arte de restringir o Poder Executi­
vo.

Nós fizemos o trajeto inverso.
A história brasileira vem sendo um 

processo permanente de ampliação de

meios do Estado para controlar e inter­
vir na economia e na vida social.

Essa tendência terá de ser revertida.
É uma exigência da modernidade e um 

imperativo econômico-social.
Ontem presidi a instalação do Conse­

lho Federal de Desestatização, a instân­
cia deliberativa do Programa Federal de 
Desestatização.

Este programa já  iniciou suas ativida­
des, promovendo grupos de trabalho pa­
ra tomar medidas visando à privatização 
de dezenas de empresas de porte diversi­
ficado.

Além de não mais se justificar, a vin- 
culação dessas empresas ao setor público 
agrava as despesas públicas e desvia o go­
verno das atividades que lhe são próprias.

A desestatização reduzirá o déficit pú­
blico e permitirá ao setor privado conver­
ter em ativos reais-a liquidez de que dis­
põe, a serviço da atividade produtiva.

O processo de privatização de empre­
sas será transparente e democrático, per­
mitindo que trabalhadores e milhões de 
brasileiros passem a integrar o conselho 
acionário de empresas prestigiosas, como 
a Rede Ferroviária Federal, a Caraíba Me­
tais, a Usiminas e outras.

Medidas de desregulamentação da eco­
nomia, a desburocratização e simplifica­
ção de processos administrativos signifi­
carão um grande alívio para empresários, 
trabalhadores, estudantes e todo este po­
vo brasileiro atormentado pelos fantasmas 
do atestado, da fila, do carimbo e da se­
gunda via, autenticada ou não.

Estou consciente das dificuldades a en­
frentar, quando se trata de promover mu­
danças.

Como disse Machiavel, “... Não há coi­
sa mais difícil de fazer... e mais perigosa 
a conduzir do que levar a cabo a introdu­
ção de novas instituições legais, pois o re­
formador encontra inimigos em todos 
aqueles que das instituições antigas se be­
neficiavam e tíbios defensores em todos 
os que das novas se beneficiarão!’

“Tal tibieza se deve... à incredulidade 
dos homens, que não acreditam eficien­
tes as coisas novas senão depois de vê-las 
submetidas a firme experiência”.

Mas em vez de embarcar no pessimis­
mo de Machiavel, eu prefiro seguir em 
companhia de Alexis de Tocqueville, pa­
ra quem “a força coletiva dos cidadãos se­
rá sempre mais forte para produzir o bem- 
estar social do que a autoridade governa­
mental.

“Quando uma administração central 
pretende substituir completamente o con­
curso livre dos primeiros interessados, os 
cidadãos, ela se engana ou quer vos en­
ganar”.

“Um poder central, mesmo esclareci­
do, por mais sábio que o imaginemos, não

pode abarcar sozinho todos os detalhes da 
vida de um grande povo”.

Conclui o grande pensador francês: 
“Não será em tais condições que se ob­

terá o concurso da vontade humana, por­
que esta necessita de liberdade nas suas 
inciativas e nos seus passos, e de respon­
sabilidade nos seus atos”.

“O homem é de tal modo feito, que ele 
prefere ficar imóvel do que caminhar sem 
independência em direção a um objetivo 
que ele desconhece”.

Caros alunos, convoco a todos os se­
nhores a erguer bem alto essa bandeira da 
liberdade.

‘A ENAP será uma escola de 
cidadania porque é baseada 
no contato com a realidade 
... e vai oferecer os quadros 

qualificados para a 
consolidação do Sistema de 

Carreira”

Juntos, vamos nos desvencilhar da ca­
misa de força do estatismo e da fúria le- 
giferante e controladora do poder públi­
co.

Aos senhores caberá a difícil tarefa de 
realizar a execução e sistemática da lei pú­
blica.

Aos senhores incumbe a responsabili­
dade pelo aspecto mais visível do gover­
no: o governo em ação.

Durante o curso que farão, e na vida 
profissional, jamais esqueçam desta má­
xima que deve orientar a vida dos homens 
públicos: todos os atos de governo, do 
mais solene ao mais rotineiro, devem ter 
sempre no horizonte o fim último e ra­
zão essencial do Estado que é a promo­
ção do bem-estar, a garantia da igualda­
de de chances, do direito à paz, à liber­
dade e à busca individual da felicidade pa­
ra todos.

Mais do que a “ética da responsabili­
dade”, que recomendava Max Weber, 
cabe-lhes aprender as lições da história, 
para lutar contra o Estado arrogante, que 
a todos desagrada, e contra a política me­
galomaníaca, que a todos decepciona.

Alunos, cabe a vocês evitar as tenta­
ções das hierarquias abusivas ou da tira­
nia buracíatica que oprimem em vez de 
liberar os cidadãos.

Cabe-lhes colaborar com os demais 
atores sociais para a construção de um 
projeto nacional que consulte a história, 
que leve em conta a lição dos fatos e as 
mudanças impostas nos mecanismos so­
ciais pelo dinamismo de nossa época.

O projeto do Brasil grande, politica­
mente estável e socialmente justo.
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O “jeitinho”, segundo Aluízio Alves, dará lugar ao mérito na ascensão funcional do servidor

Só mérito terá vez
íntegra do pronunciam ento  do mi­
nistro  A luízio Alves:

Tenho a honra de declarar iniciada es­
ta solenidade na qual, em nome de Sua 
Excelência o Presidente da República, 
inaugurarei a Escola Nacional de Admi­
nistração Pública e proferirei aula por ele 
preparada que me pediu lê-se hoje aqui 
em fase de imprevista condição de saúde 
que o obrigou a recolher-se a casa, nesta 
tarde.

É um acontecimento importante para 
a Secretaria de Administração Pública da 
Presidência da República, importante pa­

ra a administração pública em geral, di­
reta e indireta, importante para o funcio­
nalismo público em particular, para a ju ­
ventude que teve tantos motivos para não 
acreditar no serviço público. Tem agora 
razões novas, para acompanhar o esfor­
ço que se faz no sentido de dar ao Esta­
do brasileiro melhores condições de fun­
cionamento. E a Escola será a matriz de 
toda a implantação dentro de poucos dias, 
através de ato legal, do Sistema de Car­
reira e outras perspectivas para o serviço 
público civil do Brasil. Eu, neste ato, re­

presentando sua Excelência o Presidente 
da República, quero também em meu no­
me, em nome da SEDAP, agradecer à 
FUNCEP, aos Diretores e funcionários da 
ENAP e do CE'DAM, todos os esforços 
feitos para chegarmos a esta hora, que é 
realmente uma hora importante, como eu 
dizia. É que sSo transcorridos 50 anos do 
primeiro esforço dc organização da admi­
nistração pública brasileira, através da 
criação do DASP, em 1938. Levamos meio

“ Co/w a instalação da ENAP 
e do CEDAM, a carreira do 
servidor não dependerá mais 

do pistolão e do favor”

século a organizar, desorganizar, corrigir, 
errar, acertar e afinal, agora, estamos com 
a esperança e a confiança de que implan­
tamos instituições e instrumentos que tor­
naram mais duradouros os efeitos desse 
trabalho e desse esforço. Eu sempre sus­
tentei de que as três tentativas do Siste­
ma de Carreira, implantados ao longo 
deste meio século, fracassaram porque

não foram completadas por um eficiente 
sistema de capacitação de pessoal. As car­
reiras se faziam na base do julgamento 
subjetivo das chefias, que por sua vez tam­
bém não escapavam às influências inter­
nas e externas, aos pistolões políticos ou 
profissionais que terminaram por deterio­
rar as intensões iniciais das três tentativas 
das carreiras de serviço de pessoal no Bra­
sil. Agora, e com experiências desses er­
ros, nós pretendemos que as carreiras se­
jam feitas ou propiciadas na base do mé­
rito do funcionário. À disposição do qual 
poremos no nível mais alto a ENAP e em 
níveis menores, os cursos de carreira pro­
piciados ora pela ENAP ora pelo CE­
DAM, mas de qualquer modo a sua car­
reira não depende mais nem do julgamen­
to subjetivo das chefias, nem do pistolão, 
nem do favoritismo, depende dele, da sua 
capacidade, da sua inteligência, do seu es­
forço. Acho que isto, num país marcado 
pelo corporativismo e pelo personalismo
— como é da cultura brasileira — é um 
passo importante que nós estamos dan­
do, passo irreversível no sentido da orga­
nização do Estado brasileiro.
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Conquista histórica
ín tegra  do pronunciam ento  do pre­
sidente da Funcep, Paulo C atalano:

Quando, em 27 de outubro de 1987, 
em solenidade realizada no Palácio do 
Planalto, o Presidente José Sarney assi­
nou os decretos que davam início à Re­
forma da Administração Pública do País, 
enfatizou Sua Excelência, no discurso em 
que assinalava a importância do momen­
to, que o objetivo principal dos atos que 
acabara de assinar era a valorização do 
homem, abrindo ao servidor público no­
vas perspectivas e proporcionando-lhe a 
dignidade profissional por que sempre 
lutara.

Para atingir essas metas, entre várias 
e importantes medidas, instituía-se, em 
mensagem ao Congresso Nacional, a car­
reira de técnico em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental e declaravam-se 
instituídos a Escola Nacional de Adminis­
tração Pública — ENAP e o Centro de 
Desenvolvimento da Administração Pú­
blica — CEDAM, criados por Decreto de 
19 de setembro de 1986 e integrados à es­
trutura da Fundação que tenho a honra 
de presidir.

Enquanto o CEDAM, no momento 
com suas atividades em pleno desenvol­
vimento, objetiva promover o aperfeiçoa­
mento, a especialização, a atualização e 
a reciclagem dos servidores civis a nível 
gerencial e técnico-operacional, a Escola 
Nacional de Administração Pública 
insere-se no papel institucional de prepa­
rar técnicos de alto nível, promovendo o 
planejamento, a coordenação, a execução 
e a avaliação das atividades de prepara­
ção e profissionalização do pessoal civil 
dos escalões superiores da Administração 
Pública Federal.

Hoje, estamos implementando uma 
das mais importantes fases do processo da 
Reforma Administrativa.

Graças à clarividência de Sua Excelên­
cia o Presidente José Sarney, acolhendo 
e estimulando o empenho do Sr. Minis­
tro Aluízio Alves que, com patriotismo e 
competência, se entregou ao projeto da 
Reforma Administrativa como um todo 
e, em especial, à criação da ENAP e do 
CEDAM, colocando a serviço de tão sig­
nificativa tarefa todos os recursos de sua 
vibrante personalidade e de sua primoro­
sa inteligência, para o êxito final do pro­
cesso que é corolário de sua inabalável 
convicção, de que somente uma profun­
da reforma, nas estruturas vigentes, será 
capaz de dotar o país de uma administra-

Paulo Catalano: luta árdua
ção pública de nível elevado, transparen­
te e pronta a oferecer, à população, os ser­
viços que ela reclama e exige.

Após árdua luta, onde as vicissitudes 
não foram poucas, com obstinação e, até 
mesmo, com audácia, superando todas as 
dificuldades que se apresentavam, chega­
mos ao instante, para esta casa, “HISTÓ­
RICO”, de iniciarmos as atividades do 
primeiro Curso da Escola Nacional de 
Administração Pública, após um concur­
so público realizado em todo o país, com 
mais de 68.000 candidatos inscritos, que 
se desdobrou em três fases, todas tendo 
a presidi-las, a lisura, a eficiência e o ri­
gor que se faziam necessários.

É mister e justo que se realce e se enal­
teça o nível intelectual demonstrado pe­

los concursandos, notadamente, pelos que 
alcançaram a classificação almejada, aos 
quais me dirijo, agora, com minhas feli­
citações e meus votos de um Curso profí­
cuo e que estejam todos absolutamente 
consciente do extraordinário valor da car­
reira que ora iniciam e o que ela representa 
de auspicioso para o futuro da Adminis­
tração Pública Brasileira, sêde todos, pois, 
bem-vindos.

Ainda, por dever de justiça, devo pro­
clamar, neste momento de júbilo para to­
dos nós, o nosso reconhecimento aos emi­
nentes amigos, dirigentes e professores da 
Escola Nacional de Administração da 
França e do Canadá pela colaboração que 
nos foi dada e pela experiência transmiti­
da nesses 24 meses de intercâmbio valio­
so, com uma assistência quase permanen­
te e que se estendeu até à fase Final do 
concurso.

Desejo, ainda, dizer do orgulho de to­
dos nós da FUNCEP, em haver tido pri­
vilégio de, em convênio com a SEDAP e 
sob o comando do Ministro Aluízio Al­
ves, participarmos na execução do proje­
to que hoje se materializa com o início dos 
cursos da ENAP e poder afirmar, junto 
com S. Exa., que a missão foi cumprida.

Em nome do Conselho Diretor da 
FUNCEP, de seu corpo técnico e de to­
dos seus servidores, sensibilizado, agrade­
ço a todos os que nos distinguiram, par­
ticipando desta solenidade e de modo es­
pecial, ao eminente Presidente José Sar­
ney, que preside esta solenidade e que dig­
nificará esta Instituição, pronunciando a 
aula inaugural do 1 ? Curso da Escola Na­
cional de Administração Pública, acon­
tecimento que, por sua repercussão futu­
ra, se inscreverá, estou certo, como mais 
um feito a juntar-se a tantos outros que 
o benemérito Governo de Sua Excelência 
vem realizando em nossa Pátria.

Por bem se ajustar ao instante em que 
vivemos, recorro às palavras do então Ins­
petor Geral de Ensino do Exército, Gene­
ral Pedro Cavalcanti, pronunciadas quan­
do do lançamento da pedra fundamental 
da Academia Militar das Agulhas Negras: 
“Aqui fincamos o marco inicial de uma 
era, de uma força que se projeta no mun­
do de amanhã, cientes de que são de pou­
ca duração os bens que a virtude não dá 
ou não preserva”.

Rogo a Sua Excelência o Ministro 
Aluízio Alves que declare inaugurada a 
Escola Nacional de Administração Públi­
ca.
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As mulheres nos altos 
escalões da administração 

pública no Brasil
A situação das mulheres na administração 

pública brasileira, as discriminações que so­
frem e as dificuldades que enfrentam para 

atingirem os altos escalões da burocracia 
estatal são analisadas pela professora 

Carmem Barroso em trabalho apresen­
tado em janeiro de 1987 na Inter- 

regional Worlshop on Career 
Development o f Managerial 

Women, organizada pelo DTCD 
das Nações Unidas, em Bankok, 

e que a Revista do Serviço Público 
publica na íntegra. Doutora em 

Psicologia Social pela Universidade 
de Columbia (Nova Iorque), Carmem 
Barroso é pesquisadora da Fundação 

Carlos Chagas e professora de Sociologia da 
Universidade de São Paulo, além de conselheira 
do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 

A luta das mulheres brasileiras pela ocupação de 
postos de comando na administração pública do 

país e as pressões psicológicas a que ainda hoje são 
submetidas são corroboradas pelos dados contidos na 

pesquisa inédita sobre o processo de contratação, demissão 
e desenvolvimento da carreira dos executivos brasileiros 

divulgada, no dia 2 de dezembro, em São Paulo, pela Catho, 
Thomas Case, que garante que apenas 4% dos executivos 

brasileiros são mulheres, sendo que 45% desse total de mulheres 
está concentrado na área de Recursos Humanos.
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TABELA 1
Distribuição ocupacional por sexo e ramo de atividade 

Brasil — 1950/1985

Setor e ramo de atividade
1950 1960 1970 1980 19851

Masc. Fém. Masc. Fem Masc. Fem. Masc Fem. Masc Fem

Setor primário 65.0 30.2 592 30.0 50.6 204 352 13.6 33.6 18.4
Setor secundário 13.9 15.7 13.1 12.2 19.9 10.3 286 15.1 27.0 12.4
Setor terciário 21.1 54.1 27.7 57.8 29.5 69.3 362 71.3 39.4 69.1
Comércio 5,9 3.5 7.0 4.2 8.0 6.0 93 9.4 11.2 10.4
Transporte e Comunicações 4.2 1.1 5.0 1.0 4.7 1.0 5.3 1.2 5.0 0.8
Serviços
Atividades Sociais^

5.8 37.2 8.1 37.2 6.3 39.6 97 33.6 6.9 32.1
1.1 9.7 1.7 10.8 2.3 16.3 27 17.9 3.2 171

Administração Pública 3.2 1.6 3.4 2.0 4.2 2.6 43 3.1 4.9 3.3
Outros 1.0 0.9 2.5 2.7 3.9 3.9 4.6 6.2 6.3 5.3

14809798 2507564 18673167 4076861 23391777 6165447 3139298611842726 3546293217774004

Fonte: Percentagens computadas através dos dados do Censo: Anuário Estatístico do Brasil, 1985. IBGE, p. 132. 
Fonte: PNAD, 1985. Volume 9. Tomo 1. IBGE, p, 21.
Incluí os funcionários públicos da rede de educação pública e dos serviços de saúde.
Inclui administração federal, estadual e municipal, justiça, defesa nacional e segurança pública.

C arm em  B arroso(l)

Até m eados do século XX o E sta­
do brasileiro se caracterizava por um a 
política relativam ente não interven- 
cionista na área econôm ica e com 
pouco investim ento nos serviços so­
ciais. C onseqüentem ente, a burocra­
cia estatal era bastante reduzida e per­
m aneceu assim até a década de 1930 
quando  a crise econôm ica m undial 
joga  o país na trilha  do desenvolvi­
m ento industrial através da substitui­
ção de im portações e o E stado passa 
a ser um agente ativo, aum entando  o 
seu poder e sua m áquina burocráti­
ca. Vieira da Cunha (1963, p. 112, 114) 
descreve esse período: “E nquanto  em 
1920 havia 6 funcionários públicos 
para cada mil habitantes, esse núm e­
ro sobe para 12 em 1940... H á um for­
talecim ento da burocracia civil e m i­
litar no país com o um  todo. Isso re­
flete a transição de um país predom i­
nantem ente rural para um  país com 
características u rbanas e industriais. 
É o fim do poder absoluto dos senho­
res de terra, sustentados por um Es­
tado  débil e pequeno. É o crescim en­
to de um a organização política, se 
não a nível nacional, pelo menos a ní­
vel estadual”.

Nas últim as cinco décadas, a m á­
quina do E stado m anteve um ritm o 
constante de crescim ento acelerado, 
inclusive com a criação de muitas em­
presas estatais, especialm ente nas 
áreas de infra-estrutura e indústria pe­
sada. Ao lado desta participação cres­
cente nas atividades produtivas, o Es­
tado tam bém  expandiu e diversificou 
os tipos de serviço que presta, espe­
cialm ente nas áreas de seguridade so­
cial, educação e saúde. O resultado é 
que a relação entre as despesas gover­
nam entais (nos três níveis — federal, 
estadual e m unicipal, incluindo-se as 
em presas estatais) e o PIB  (p roduto  
in terno bru to) subiu de 12,5% em 
1920 para 32,2% em 1969 (Baer et al., 
1973).

O sistem a público é, po is,'um  em ­
pregador im portan te  no Brasil. Isso 
ocorre em todas as regiões do país, 
em bora respondendo a diferentes ne­
cessidades e, po rtan to , apresen tando  
características diferentes em cada re­
gião. Segundo Vieira da C unha, a ex­
pansão  da burocracia estatal no Sul 
corresponde a um a m aior eficiência

na partic ipação  do E stado em um a 
econom ia cada vez m ais com plexa e 
desenvolvida, enquan to  no Nordeste, 
onde o nível to tal de desenvolvim en­
to é m uito mais baixo, essa expansão 
busca acom odar as dem andas de um a 
classe m édia u rbana para quem  o se­
to r privado não é capaz de oferecer 
empregos em núm ero suficiente, acar­
retando  o em preguism o. Além disso, 
a exigência real dos em pregos é tão 
pequena e os salários tão  baixos que, 
especialm ente os funcionários públi­
cos de níveis mais elevados podem  fa-

“ 0  fim  da discriminação 
sexual no emprego público 

estava na ordem do dia para 
as professoras e esposas de 

funcionários que fundaram o 
Partido Republicano 
Feminino, em 1910”

cilm ente m an ter dois ou mais em pre­
gos ao  m esm o tem po (G iffin , 1979); 
um a p rática  bastan te  com um , em bo­
ra ilegal.

D entro do  que já  foi cham ado de 
“ privatização da ordem  pública”, o 
em prego governam ental é “ trad ic io ­
nalm ente um m eio de pagam ento  de 
débitos pessoais e de benefício de de­
pendentes”. Pode-se considerar que as 
preocupações fam iliares e in terpes­
soais dom inam  a natureza das rela­
ções dentro  das estru tu ras do em pre­

go público, em bora não sejam sua ex­
clusividade (G iffin, p. 172).

Paralelam ente e de form a sim ultâ­
nea a esta política clientelista, passa 
a existir um sistem a universal de p ro ­
m oção e acesso através da avaliação 
objetiva de m éritos para os cargos in­
feriores, a partir de 1938, quando  foi 
aprovado o E sta tu to  do Serviço P ú ­
blico. Desde 1918, os funcionários pú­
blicos reivindicavam  o fim do favori­
tism o e da insegurança no emprego, 
m as a lei só foi p rom ulgada quando  
ganharam  reconhecim ento político 
através de sua partic ipação  na Revo­
lução de 1932 (Vieira da C unha, 1963, 
p. 64).

U m a vez que a g rande m aio ria  da 
população  brasileira perm anece m ar­
ginalizada tanto  do sistema educacio­
nal quan to  das oportun idades de em ­
prego, os em pregos da adm inistração 
pública gozam  de um a posição rela­
tivam ente privilegiada, em bora para 
os indivíduos com  educação univer­
sitária  — especialm ente nas regiões 
mais desenvolvidas do país — o em ­
prego público tenha se to rn ad o  um a 
alternativa pouco desejável, a ser evita 
da sem pre que possível, com o m os­
tra G ouveia (1972). M esm o duran te  a

(1) Agradecimentos especiais à colaboração de 
Miriam Brizzocchi, Andreia Brunstein, T i­
na A m ado, Mayra Soares, Maria Helena 
C oelho, Isolina R. S. Figueiredo, Adriana 
Gragnani, Leda do Nascim ento, Ana M a­
ria S, Teixeira, Tereza Ferraz, Eny M. Ma- 
ya e Santamaria Silveira.
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ditadura  m ilitar das décadas de 1960 
e 1970, o período em que os analis­
tas falam  do surgim ento de um a n o ­
va tecnocracia, M artins (1974) apon ­
ta que engenheiros, econom istas, 
cientistas sociais, profissionais da 
área de ciênicas naturais, tendiam  a 
acreditar que cientistas e técnicos per­
dem  sua au tonom ia crítica e não são 
capazes de im plem entar seus projetos 
e ideais quando  passam  a trabalhar 
para  o governo.

AS M ULHERES NA  
ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA

O fim da discrim inação sexual no 
em prego público estava na ordem  do 
dia para as professoras e esposas de 
funcionários públicos que fundaram  
o Partido Republicano Feminino, nos 
idos de 1910. Por volta de 1920 alguns 
postos públicos im portantes foram  
conquistados pelas mulheres, às vezes 
através de concursos abertos aos 
quais podiam  se candidatar depois de 
recorrer à justiça. Bertha Lutz, a mais 
fam osa líder brasileira da cam panha 
pelo voto feminino, foi contratada co­
mo bióloga pelo M useu N acional em 
1919. As mulheres brasileiras conquis­
taram  o direito de voto em 1932, de­
pois de um a cam panha que reunia 
mulheres profissionais, trabalhadoras 
de escritório, funcionárias públicas e 
enferm eiras, m as não trabalhadoras 
fabris. Essa vitória teve um a vida cur­
ta, pois em 1937 um  golpe bania as 
eleições e excluía as m ulheres da d i­

TABELA 2
Empregados na Previdência Social, nos serviços de 

saúde e educação, por sexo 
Brasil - 1980

Serviços sociais públicos Homens Mulheres % Mulheres

Previdência social 50287 67806 57.4
Serviços médicos 126525 244986 65,9
Professores públicos 192873 1047907 84.5

Fonte: Dados do Censo. FIBGE. Censo Demográfico -  Máo-de-obra.
Tabela 1.7. p. 33.

plom acia e outros postos governa­
m entais aos quais tinham  sido adm i­
tidas recentem ente (H ahner, 1981).

O Censo do serviço público fede­
ral, de 1938, entretanto, registrou 
8,8%  de mulheres. Essa percentagem 
subiu para 20,6% em 1958 quando fo­
ram  publicados dados separados pa­
ra os cargos efetivos (26,4% m ulhe­
res) e não efetivos (15,9%) (Vieira da 
C unha, 1963). A vantagem  relativa 
das m ulheres em relação aos cargos 
efetivos se deve provavelmente à lei de 
1938 que estabelecia que tais postos 
deviam ser preenchidos através de 
concursos abertos e testes anônim os.

De fato, a adm inistração pública se 
to rnou  cada vez mais um a fonte im ­
p o r ta n te  de em prego para as m ulhe­
res, com o se pode ver na Tabela 1, 
apesar do fato de que a percentagem  
apresentada nessa tabela subestim a o 
peso da adm inistração  pública, p rin ­
cipalm ente porque os professores da 
rede pública, os trabalhadores da saú­
de e serviços sociais estão com pu­
tados na  categoria de “atividades so­

TABELA 3
Empregados na Administração híblica, por ocupação e sexo

Brasil — 1980
Ocupaçáo Homens Mulheres % Mulheres

Cargos eletivos, diretores e gerentes' 53855 20464 27.5
Trabalhadores de escritório® 322401 183610 36.3
Agentes fiscais 39690 5850 12.8
Areas cientificas, técnicas e artísticas3 116129 72131 38.5
Juizes, promotores públicos 15520 51,41 24.9
Construção e indústria 125413 1924 1.5
Transporte e comunlcaçáo 89623 4851 5.1
Serviços4 111298 54074 32.7
Defesa nacional e segurança pública 486680 5185 1.1
Outros5 166775 32330 16.3

Total 1353517 368767 21.4

ciais”. Levando-se em consideração 
que um a grande proporção desses tra­
balhadores são em pregados pelo Es­
tad o 2, e que desses a m aioria são 
m ulheres (ver Tabela 2), é claro que 
o setor público com o em pregador 
tem um a im portância m aior para  as 
m ulheres do que para  os hom ens, e 
que essa diferença relativa vem cres­
cendo através dos anos. Isso se deve, 
provavelmente, a um a conjunção de 
quatro  fatores que se reforçam  m u­
tuam ente: o fato do E stado prover 
serviços tradicionalm ente desem pe­
nhados pelas m ulheres dentro das fa­
mílias e o reforço ideológico da im a­
gem que m arca estas tarefas com o 
“ trabalho  fem inino” ; a crescente de­
terioração dos salários dos servidores 
públicos, tornando-as cada vez menos 
desejáveis para os homens, exceto nos 
casos de postos mais elevados e em al­
gumas empresas estatais; a m enor exi­
gência característica dos em pregos 
públicos, tornando-os mais com patí­
veis com  a dup la  jo rn ad a  das m ulhe­
res, um a vez que o trabalho  dom ésti­
co e o cuidado com  as crianças não 
são com partilhados pelos hom ens em 
casa; e a atitude m enos d iscrim inató­
ria do E stado nas contratações, sen­
do supostam ente ele o guardião  da 
im plem entação de leis antidiscrimina- 
tó rias no setor privado.

A Tabela 3 m ostra que os hom ens 
e as m ulheres ocupam  posições m ui­
to  diferenciadas na A dm inistração 
Pública. Os batalhões de professores 
e trabalhadores em saúde não  estão 
incluídos nesta tabela, onde fica cla­
ro que as mulheres estão praticam ente 
excluídas do serviço m ilitar e da po­
lícia, o setor onde estão em pregados

Fonte: Dados do Censo. FIBGE. Censo Demográfico -  Mão-de-obra. Tabela l . l l .p p .  67-98.
1 Inclui ministros, governadores, prefeitos, legislativo e diplomatas. 4 Inclui funcionários de limpeza, porteiros etc.
2 Exclui agentes fiscais. 5 Inoluí comércio, agricultura e outros.
3 Exclui juizes e promotores públicos.

(2) 75% dos professores e 43% dos trabalha­
dores da saúde (Censo 1980, M ão-de-obra,
p. 33).
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a m aioria dos hom ens. Também en­
tre os servidores públicos, a partic i­
pação das mulheres varia bastante, in­
do de quase zero na construção e na 
indústria para 38,5% nas áreas técni­
cas e científicas. Por sua vez, tal per­
centagem esconde um a im ensa varia­
ção dentro  desta categoria, onde as 
m ulheres são predom inantem ente as­
sistentes sociais, bibliotecárias etc., 
enquanto os homens são engenheiros, 
contadores e ou tros profissionais do 
gênero. Nem m esm o nos “serviços”, 
num a categoria m uito mal rem unera­
da, deixa de haver segregação: as m u­
lheres estão nos serviços de limpeza 
enquan to  os hom ens são porteiros. 
A penas entre os trabalhadores de es­
critório  parece haver m enor segrega­
ção, pois a ou tra  categoria com  altas 
percentagens de mulheres (cargos pú­
blicos efetivos), diretores, consultores 
e gerentes) é bastante heterogênea, es­
tando  as m ulheres concentradas nos 
cargos de gerência média e inferior de 
certas seções.

Isso pode ser visto na Tabela 4. Es­
sa tabela inclui, além  dos cargos p ú ­
blicos eletivos, diretores e gerentes já  
incluídos na Tabela 3, os diretores e 
gerentes das com panhias estatais e os 
serviços sociais públicos, não classi­
ficados pelo Censo com o “adm inis­
tração  pública”. E nquan to  as m ulhe­
res são um a pequena m inoria nas em ­
presas estatais nas áreas da  indústria, 
agricultura, com ércio e transporte, 
são a presença predom inante nos ser­
viços sociais. Em bora as percentagens 
nos cargos públicos eletivos que ap a ­
recem nessa tabela chegue a 11,3%, a

m aioria dessas mulheres são provavel­
m ente prefeitas de cidades pequenas 
ou vereadoras nas câm aras m unici­
pais. C om o se pode ver pela Tabela
5, as mulheres estão praticam ente au ­
sentes dos postos m ais elevados, em 
função de sua participação  lim itada 
na política partidária , com o apontou 
C osta (1985).

As diferenças de renda por sexo, de 
algum as ocupações selecionadas,

“ 0  Censo de serviço público 
federal, de 1938, registrou 

8,8% de mulheres. Essa 
percentagem subiu para 
20,6% em 1958 quando 
foram publicados dados 

separados para cargos 
efetivos e não efetivos”

m ostra um a realidade dram ática. E n­
quan to  o salário-m ínim o no Brasil é 
absurdam ente baixo (US$ 53.37 d ó ­
lares por mês pela taxa de câm bio de 
16 de fevereiro de 1987), 50% das m u­
lheres que entram  nos setores consi­
derados econom icam ente ativos rece­
bem  m enos que esse m ínim o legal e 
50% dos hom ens recebem m enos do 
que US$ 74.72 dólares. M uitas destas 
são trabalhadoras rurais, mas mesmo 
as professoras da escola prim ária  ga­
nham  m enos que o m ínim o quando  
trabalham  em pequenos m unicípios. 
O Brasil conquistou o vergonhoso 
destaque de ser o país com  a mais de­
sigual d istribu ição  de renda no m un­
do, e um indicador desta realidade

pode ser visto na Tabela 6, onde se vê 
a im ensa variação do salário m édio 
de algum as ocupações. O que é mais 
gritante nesta tabela é que os diferen­
ciais entre hom ens e m ulheres são 
enorm es em todos os grupos ocupa- 
cionais, exceto nas áreas de defesa na­
cional e segurança pública, onde o 
núm ero de m ulheres é m uito  reduzi­
do e elas se encontram  em ocupações 
técnicas. Essas diferenças refletem 
m enos um desrespeito à lei de “ salá­
rio igual para trabalho  igual”, e mais 
as dificuldades encontradas pelas m u­
lheres em relação às oportunidades de 
carreira. De qualquer form a, para se 
dizer pouco, é um  escândalo que cho­
ca m esm o um  observador acostum a­
do a analisar a d iscrim inação a que 
estão sujeitas as mulheres.

Em relação aos diferenciais de ren­
da média entre os profissionais do se­
xo masculino e feminino nos níveis de 
gerência, a adm inistração pública não 
está em m elhor posição do  que o se­
tor privado. A vantagem absoluta que 
tan to  hom ens com o m ulheres têm 
neste cam po, q u ando  com parado  
com  o setor privado, se deve ao  fato 
de que aí se inclui um a alta  p ropor­
ção de m icroem presas onde as res­
ponsabilidades de gerenciam ento são 
m ínim as.

A LEI E A REALIDADE

A C onstitu ição  brasileira de 1934 
estabeleceu a igualdade salarial entre 
hom ens e m ulheres, m as quan d o  se 
estabeleceu o prim eiro salário-m íni­
m o em 1940, autorizou-se um  salário 
mais baixo para  as m ulheres (Verucci 
e M arino, 1985). A C onstitu ição  de 
1967, p rodu to  do golpe militar, tra ­
zia, entretanto , um  princíp io  im por­
tan te  de igualdade nas contratações, 
reforçado pela Lei 5.473 de 1968, que 
estabelece a ilegalidade de qualquer 
a to  ou norm a que, direta ou indire­
tam ente, seja d iscrim inatório  em re­
lação às m ulheres na seleção de em ­
prego, tanto  nas empresas públicas ou 
estatais, ou no serviço público, em 
qualquer nível. N a prática, os efeitos 
desta e de ou tras leis deixam  m uito  a 
desejar, devido à com binação  de vá­
rios fatores: não  há suficiente conhe­
cim ento  público sobre os direitos le­

13

TABELA 4 
Diretores e gerentes dos serviços públicos, 

segundo sexo e setor de atividade 
Brasil — 1980

Setor de atividade Homens Mulheres % Mulheres

Himstroe, governadores, prefeitos, legislativo 
e diplomatas 

Indústrü e agricultura 
Oomércio, transporte e serviços 
Serviços sociais 
Administração pública 
Outras atividades

11067

2667
633

12093
42786

943

1405

269
134

27993
19059

148

11.3

9.2
13.9
69.6
30.8
13.3

Total 70381 49035 411

Fonte; Dados do Censo KIBGE. Censo Demogriíico -  Máode-obra 
Tabela 1.11. pp. 67 98
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gais das mulheres; os sindicatos e os 
fiscais do governo não  dão  grande 
p rioridade ao problem a da discrim i­
nação sexual: a população em geral, 
e as m ulheres em especial, evitam re­
correr à justiça, um procedim ento em 
geral caro e m oroso; na m aioria das 
vezes, a discriminação assume formas 
s u tis  q u e  são  d if ic ilm e n te  
docum entáveis.

Um indicador do baixo nível de 
consciência que prevalece entre os se­
tores que definem  as políticas públi­
cas no país, foi a resposta dada pelo 
Brasil, em 1979, ao questionário  das 
Nações U nidas, sobre a im plem enta­
ção do P lano  de Ação M undial para 
a D écada da M ulher. Em  relação à 
existência ou não de estratégias glo­
bais e m ecanism os de ação, afirm ou- 
se simplesmente que não eram  neces­
sários um a vez que o status das m u­
lheres na sociedade brasileira estava 
progredindo “ naturalm ente”.

Essa noção de “evolução n a tu ra l” 
e a com placência com  um a situação 
extrem am ente desigual em todos os 
cam pos tem sido questionada por um 
movimento de mulheres em expansão. 
Esse m ovim ento policlassista teve, na 
últim a década, bastan te  sucesso em 
trazer a desigualdade de gênero à dis­
cussão pública, aos meios de com u­
nicação e aos fóruns políticos, e em 
criar um  novo clima que im pulsionou 
os governos pós-au toritários, eleitos

“Quanto às diferenças de 
renda média entre os 
profissionais do sexo 

masculino e do feminino nos 
níveis de gerência, a 

administração pública não 
está melhor do que o setor 

privado”

a partir de 1982, a criar os “C onse­
lhos dos Direitos da M ulher”. M ulhe­
res ativas nos m ovim entos sociais fo­
ram  indicadas para  estes órgãos esta­
tais, a nível nacional, estadual e m u­
nicipal, que têm  o papel de assesso- 
ram ento do executivo e im plem enta­
ção de ações que prom ovam  a igual­
dade para as mulheres.

Esses Conselhos têm apoiado, com 
bastante sucesso, as reivindicações do 
m ovim ento de m ulheres nas áreas de 
creche e violência. O núm ero de cre­
ches para os filhos de funcionárias da 
adm inistração pública, em bora ainda 
esteja longe de responder à imensa 
dem anda, tem crescido sistem atica­
mente, com o resultado de m obiliza­
ções e pressão organizada. Esse ser- 

_ viço é agora considerado um  direito 
das m ulheres e das crianças e um a 
obrigação do E stado (FUSSESP, 
1986). Um decreto3 recente do presi­
dente da República estabelece que ca­
da repartição  federal deve fazer um

plano de Atendimento Pré-escolar pa­
ra os filhos de seus em pregados. E m ­
bora os critérios de seleção dos bene­
ficiários fique em aberto, é em geral 
dirigido às funcionárias de renda 
mais baixa, um a vez que as outras 
funcionárias podem  recorrer a berçá­
rios e escolas privadas.

Às vésperas da abertura do proces­
so constituinte, desenvolveu-se entre 
as m ulheres um  debate nacional so­
bre os princípios que almejavam con­
solidar na nova C arta. Em relação às 
leis trabalhistas e de previdência so­
cial, havia um consenso sobre a ques­
tão da igualdade no acesso ao empre­
go e prom oções, mas perm aneciam  
algum as constrovérsias quan to  à re­
dução da idade para aposentadoria  
para as mulheres, benefícios previden- 
ciários para as donas-de-casa, exten­
são da licença m aternidade e pater­
nidade. Por trás dos itens específicos 
há um princípio básico em discussão: 
deve a lei ignorar as desigualdades so­
ciais passadas e as atuais ou deve bus­
car com pensar as perdas acum uladas 
que vão erodindo as oportun idades 
das mulheres? Parece que a visão pre­
dom inante vai em direção à abolição 
de qualquer tra tam ento  diferenciado, 
considerado um protecionism o às 
avessas que acaba tendo efeito con­
trário. Coerente com  esta visão, um 
dos principais alvos atualm ente são 
as leis da previdência social que não 
estendem  ao esposo da trabalhadora  
os mesmos benefícios que usufruem  
as esposas dos segurados. Isso é a in­
da  mais válido para os funcionários 
públicos, um a vez que sua grande 
m aioria é vinculada ao  sistem a de 
previdência social, com o se vê pela 
Tabela 7.

O potencial e os limites das m u­
danças atuais se refletiram  nas elei­
ções de novem bro de 1986, quando  o 
núm ero de m ulheres na C âm ara Fe­
deral subiu de 8 para  26. Esse cresci­
m ento sem precedentes representa, 
entretanto, apenas 5,3%  do núm ero 
de cadeiras. A  crise econôm ica atual 
im põe outras restrições sérias a fu tu ­
ras vitórias. Im erso em um a im ensa 
dívida, o país, seguindo as o rien ta ­
ções do  FM I, se afunda  em um a p ro ­

(3) 10 de outubro, 1986.

TABELA 5
Distribuição de cargos governamentais mais elevados, por sexo

Brasil — 1975/1986

Cargos
1978 1986

Homens Mulheres % Mulheres Homens Mulheres % Mulheres

Ministros 21 0 0.0 22 0 0.0
Justiça FMer&l 68 0 0.0 87 0 0.0
Senadores 63 0 0.0 69a 0a 0.0
Câmara Federal 363 1 0.3 461a 26a 5.3
Embaixadas 72 1 1.4 88 0 0.0
Diretores de Ministérios1' a 175 7 3.8 345 32 8.5
Governadores 21 0 0.0 23 1 4.2
Secretários de Estado 221 6 2.6 356 20 5.3

Fontes: 1978. Costa (1988) 1988. Autoridades brasileiras, Brasília.
Empresa Brasileira de Notícias 

0 crescimento no período se deve à criaçAo de novos postos e A conslderaçAo de oertos postos em 1986 e nào em 1975. 
21 nAo (oram Incluídos pois seus nomes sAo neutros,

4 0 número se refere a 1987.
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TABELA 6

Renda média (em múltiplos de salários mínimos) 
de grupos ocupacionais selecionados 

Brasil — 1980

Grupos ocupacionais selecionados
Homens Mulheres

N.' Renda média N! Renda média

Diretores e gerentes da administração pública 70381 8.2 49035 5.0
Diretores e gerentes de empresas privadas 491057 6.0 68687 3.5
Médicos e dentistas 117820 15.8 54532 6.9
Outros trabalhadores em saúde 76117 2.5 274668 1.6
Professores 145683 5.3 938837 1.9
Magistrados, advogados 77864 15.1 20606 7.5
Defesa nacional e seguranç^pública 620748 2.7 6135 3.2

Força de trabalho total 31392986 1.4 11842726 1.0

Fonte: Dados do Censo. FIBGE. Censo Demográfico -  Mão-de-obra. Tabela 1.9. pp. 47-57.

funda recessão no início dos anos 80. 
A recuperação no biênio 1985-86 não 
foi suficiente para  restabelecer os ní­
veis anteriores da atividade econôm i­
ca nem foi direcionada para  corrigir 
as distorções estruturais. A tualm en­
te, o serviço da dívida e as altas taxas 
de inflação, jun tam ente com  os dese­
quilíbrios estruturais, colocam  um a 
am eaça à estabilidade institucional e 
às m elhorias prom etidas aos setores 
menos privilegiados.

UM ESTUDO DE CASO

São raras no Brasil as pesquisas de 
cam po sobre as mulheres na adm inis­
tração pública. U m a exceção interes­
sante foi o trabalho  feito por Santos, 
em 1978, entrevistando 63 profissio­
nais do sexo fem inino, em pregadas 
em quatro  em presas estatais. Essas 
m ulheres ocupavam  postos bastante 
privilegiados pois estas em presas 
(duas do setor de energia, um a de m i­
neração e um a de com unicações) se 
enquadram  no “setor m oderno” da 
econom ia e pagam  salários bem  aci­
m a do que é usual nos outros setores 
do  serviço público.

As percentagens de m ulheres nos 
quadros profissionais dessas em pre­
sas eram  de 4,4% , 6,8% , 6,8%  e 
16,3%. M esmo nesta últim a empresa, 
a segregação ocupacional significava 
que m enos de 5%  dos engenheiros, 
contadores, econom istas e geólogos 
eram  mulheres. Nos postos de gerên­
cia, a  percentagem  de m ulheres é a in­
da  menor, indo de 0,96%  a 8,1% 
(Santos, 1982).

A origem  fam iliar das m ulheres 
entrevistadas ap o n ta  que um a gran­
de p roporção  delas vêm de famílias 
privilegiadas: 54%  de fam ílias de 
classe alta  e m édia alta: seus pais são 
grandes p roprietários rurais, hom ens 
de negócio ou profissionais bem -su­
cedidos. A penas 10% vinham  de ca­
m adas mais baixas dos trabalhadores 
urbanos e rurais. H á um a interessan­
te m obilidade entre gerações que p o ­
de ser observada na relação entre a si­
tuação  destas m ulheres e a de suas 
avós (apenas 55%  delas havia trab a ­
lhado  com o assalariadas) e de suas 
mães (apenas 23%  delas havia p a rti­

cipado da força de trabalho  e apenas 
10% tinha graduação  universitária).

A classe social de origem  tem um 
peso fundam ental um a vez que os 
am igos e parentes acabam  jogando  
um papel crucial no acesso a em pre­
gos para m uitas destas mulheres. E m ­
bora as em presas estatais suposta­
mente partilhem  de valores universais 
e critérios im pessoais no preenchi­
m ento de suas vagas, não ocorrera as­
sim para pelo m enos 47%  das m ulhe­
res entrevistadas que, para terem aces­
so ao emprego, tiveram  que acionar

“£  impressionante a 
quantidade de casos onde a 
discriminação aberta ou sutil 

em relação às mulheres se 
relaciona implícita ou 

explicitamente à tentativa de 
conter a sexualidade 

feminina”

sua rede inform al de relações. Os con­
cursos abertos e m esm o os m étodos 
mais form ais parecem  se lim itar a 
funções adm inistrativas e b u rocrá ti­
cas.

A lguns depoim entos ilustram  os 
m étodos utilizados:

“ Q uando  estava na Universidade,

me candidatei para  estágio aqui: não 
fui nem  m esm o entrevistada. O h o ­
mem  que estava fazendo o recru ta­
m ento me disse: ‘Você precisa com ­
preender; m ulheres não são aceitas 
aqui’. Q uando  me formei, um  profes­
sor que era um  grande am igo m eu, e 
que trabalhava nesta em presa, me 
perguntou o que pretendia fazer. 
Respondi-lhe que ia fazer pós-gra- 
duação  porque as m ulheres aqui não 
têm qualquer chance. Ao que ele d is­
se: ‘Bobagem; me traga o seu curricu- 
lum vitae que eu vou dar um a olhada’ ”.

Eu me form ei em engenharia de 
com unicações. Passei vários anos fa­
zendo traba lho  burocrático. Meus 
professores trabalhavam  aqui e me di­
ziam  que a lei perm itiria  me cand ida­
tar mas que eu seria considerada ina­
dequada para  o cargo. M inhas cole­
gas m ulheres já  haviam  ten tado  sem 
sucesso. M ais tarde, a opo rtun idade 
de em prego me foi aberta  através de 
meu m arido  que conhecia alguém  
aqui!’

“ Levei m uito  tem po para  conse­
guir este em prego. Fui a prim eira en­
genheira aqui. U m  am igo meu que 
trabalhava aqui me m arcou um  en­
con tro  com  seu patrão. Este — chefe 
de operações — disse-me que, defini­
tivam ente, este não  era um  em prego 
para  um a m ulher, m as que me apre­
sen taria  ao  chefe de pro jetos e plane-
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TABELA 7 
Percentagem de trabalhadores vinculados ao sistema de 
Previdência Social segundo o sexo e ramo de atividade 

Brasil — 1985

Ramo de atividade

Número total de 
trabalhadores

Percentagem dos que contribuem 
para a Previdência Social

Homens Mulheres Homens Mulheres

Setor primário 11913894 3276499 8.6 1.8
Setor secundário 9575118 2208862 71.0 70.3
Setor terciário 13973922 12288643 68.7 50.1
Comércio 3959635 1855025 61.1 55.2
Transporte e Comunicaçáo 1766730 149279 75.6 90.9
Serviços 3142549 5711610 54.8 19.7
Atividades Sociais 1118558 3032370 85.7 84.8
Administraçáo Pública*1 1754379 592357 82.7 92.3
Outros 2232071 948002 76.5 79.8

Total 35462932 17774004 49.1 43 7

Fonte: Percentagens computadas dos dados do PNAD: PNAD 1985. Volume 9. Tomo 1. p. 21.
£ Inclui funcionários públicos vinculados à educaçáo pública e serviços de saúde.
2 Inclui administração federal, estadual e municipal, justiça, defesa nacional e previdência social.

jam ento . Esse outro  chefe me entre­
vistou duas vezes. N a segunda vez, ele 
me disse: ‘M inha esposa me deu per­
m issão para  con tra tar um a mulher. 
Além  disso, consultei tam bém  seus 
futuros colegas e eles não fizeram ob­
jeção”’

É im pressionante a quan tidade de 
casos onde a discrim inação aberta ou 
sutil em relação às m ulheres se rela­
ciona im plícita ou explicitam ente à 
tentativa de con tro lar a sexualidade 
das m ulheres ou proteger valores fa­
miliares tradicionais. Parece que m ui­
tos hom ens consideram  a presença de 
m ulheres entre os colegas de trabalho 
um a am eaça especial às famílias es­
tabelecidas e ao  ego masculino. Ao 
contrário  da aceitação de sua presen­
ça em postos subordinados — onde 
as mulheres são vistas com o facilmen­
te disponíveis e prontam ente descar­
táveis — a sua presença em um a si­
tuação  de igualdade, parece in trodu ­
zir um a perigosa tonalidade sexual ao 
am biente de trabalho  supostam ente 
neutro, onde o sexo apenas se insinua 
desem penhando o papel de um a ame- 
n idade adicional.

De qualquer form a, a m aioria des­
tas m ulheres entrevistadas usaram  
m étodos individualistas para  superar 
estas barreiras. A penas entre as geó­
logas houve um a ação organizada co­
letiva quando  um a m ulher foi im pe­
dida de participar de um exame de se­
leção em 1975. Os protestos públicos

chegaram  até o Senado e, depois de 
um a longa batalha, essa discrim ina­
ção ilegal foi banida.

OS AVANÇOS NA C A R R EIR A

Santos (1982) apon ta  duas barrei­
ras principais para os avanços na car­
reira para as m ulheres. Prim eiro, a 
m aioria das m ulheres por ela entre­
vistadas ocupavam  funções de apoio 
adm inistrativo, m uito poucas tinham

funções técnicas em atividades finais. 
As geólogas trabalhavam  em labora­
tórios, as engenheiras em treinam en­
to técnico e daí para a frente. Parcial­
mente, isso se deve ao  fato de que as 
em presas estatais sofrem  de um  tipo  
de “ inchaço” onde um a boa parte do 
seu pessoal — tan to  hom ens com o 
m ulheres — trabalham  em projetos 
não  essenciais, e parcialm ente à dis­
crim inação em relação às mulheres, 
justificada por argumentos de que pa-
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ra as mulheres é im praticável viajar, 
acam par, ser respeitada pelos operá­
rios e outros argum entos do gênero. 
C om o diz um a das entrevistadas: 
“Eles estão sem pre preocupados co­
migo: ‘N ão m andarem os você viajar 
pois seu m arido não  iria gostar”’

Em  segundo lugar as m ulheres ra­
ram ente ascendem  aos postos de ge­
rência. Santos (1982) classificou os 
cargos de gerência em quatro  níveis. 
No prim eiro nível (presidentes e dire­
tores) não encontrou nenhum a m u­
lher; no segundo (superintendentes de 
departam ento e diretores de serviços), 
encontrou uma: no terceiro (chefes de 
divisões) havia 8 m ulheres e no quar­
to, 6. E aí, novam ente, as relações in­
formais desem penham  um papel m ui­
to  im portante. C om o disse um a das 
entrevistadas: “Os hom ens se ajustam  
m elhor a alguns tipos de esquem as 
que, infelizmente, a inda funcionam . 
O sr. fu lano alm oça todos os dias 
com  o sr. beltrano, e quando  um  so­
be, p uxa  o ou tro”.

E interessante n o ta r que o casa­
m ento tam bém  funciona com o um 
m ultip licador de relações sociais, o 
que im plica que as m ulheres casadas 
ocupam  postos mais elevados, mesmo 
tendo m enor tem po de em presa. E n ­
tre as 8 m ulheres que estavam  no ter­
ceiro nível, 5 eram  casadas com  fun­
cionários que estavam em postos mais 
altos na m esm a em presa ou em em ­
presa do m esm o tip o 4. Santos acre­
d ita  que isso não  se deve ao  nepotis­
mo, m as ao fato de que, através de 
seus m aridos, conseguem  ter acesso 
a um a rede inform al de relações o n ­
de a sua com petência fica visível, e 
podem  ad o ta r o estilo de com p o rta ­
m ento e com unicação que faz parte 
da cu ltura m asculina.

O casam ento, en tretan to , pode ser 
um a faca de dois gumes. U m a das en­
trevistadas relata: “A prioridade é da­
da aos hom ens; e no meu caso é a in ­
d a  pior pois o meu m arido  trabalha 
na mesma empresa. Eles brincam  que 
eu não  preciso ser prom ovida porque 
o meu m arido já  está nos escalões su ­
periores. Eu respondo a essa b rinca­
deira dizendo que eu não preciso tra ­
balhar 8 horas po r dia porque ele tra ­
balha po r m im ”. E se espera, de fato, 
que as m ulheres aceitem  esses crité­

rios. U m a ou tra  entrevistada conta 
com o o seu chefe tentou fazê-la com ­
preender porque estava prom ovendo 
o seu colega do sexo masculino, ao in­
vés dela: “ Porque a esposa dele não 
trabalha  e o seu m arido  tem um  bom  
salário”.

A  m oral sexual é, novamente, um 
o u tro  fator que entrava a ascensão 
profissional das mulheres. H á um tes­
tem unho que não  deixa dúvidas a res­
peito: “ Se eu a promovesse — disse 
o meu supervisor — eu teria  que via­
ja r  com  você, e sei que m inha esposa 
não gostaria  da idéia”.

Os obstáculos que dificultam  o 
acesso das mulheres aos cargos de ge­
rência são internalizados por elas pró­
prias que, sabendo que suas chances 
são pequenas, rebaixam  suas expec­
tativas e vêem as funções gerenciais 
com o duras, desumanas, competitivas 
dem ais, incom patíveis com  a natu re­
za fem inina. A  divisão sexual do tra ­
balho na fam ília se reproduz na em ­
presa, onde as m ulheres acham  mais 
fácil se colocar em um a função sen­
do dirigidas por um hom em . Várias 
m ulheres declararam  que preferiam  
ser assistentes do que contro lar pes­
soal ou serem chefes. A lgum as m u­
lheres que rom pem  com  esse padrão 
se sentem  bastan te  desconfortáveis: 
“ Eu nunca tem ia discordar, expressar 
m inha opinião. Sem pre fui um a lí­
der na escola e na empresa. N unca 
temi responsabilidades. Nem m esm o 
brigar. M as o preço é m uito alto. 
Sinto-m e sozinha e diferente; e isso é 
m uito desagradável. Às vezes prefere- 
riria  ser com o é um a m ulher com um  
no contexto de nossa sociedade”.

Esse conflito  que é percebido, en­
tre seu papel tradicional e sua identi­
dade com o m ulheres, raram ente en­
contra  um a solução adequada, p rin ­
cipalm ente porque as condições o b ­
jetivas em casa não  m udaram  muito. 
O trabalho  dom éstico  con tinua um a 
responsabilidade fem inina, que não é 
com partilhada pelos m aridos, mesmo 
quando seu salário é mais alto do que 
o dele. M uitas delas contam  com  o 
apo io  de ou tras mulheres: enferm ei­
ras, em pregadas, cozinheiras (facil­
m ente pagas com  um a pequena fra­
ção de seus altos salários) ou de p a ­
rentes: m as em um a situação de crise

são elas que precisam deixar o em pre­
go para  tom ar con ta  dos filhos.

Ao m esm o tem po, a fim de serem 
respeitadas com o profissionais, sen­
tem necessidade de constru ir um a 
barreira entre os dois m undos: “Sem­
pre tive o m aior cuidado de evitar que 
as pessoas invadissem m inha privaci­
dade, que percebessem m eus proble­
m as fora do serviço. Porque se ficas­
sem sabendo, os usariam  para me cas­
trar... Se você disser a alguém que não 
conseguiu dorm ir porque seu filho te­
ve febre e você não  trabalha  bem  n a ­
quele dia, vão dizer que a culpa é des­
ses problem as de m ulher”.

As crianças são, em realidade, um a 
am eaça a essa tênue fronteira entre os 
dois m undos. E algum as mulheres 
consideram  que elas deveriam  ser 
m antidas à distância deste m undo  de 
form a a não  a trap a lh ar a im agem  de 
um a profissional altam ente dedicada: 
“Q uando tiver filho, vou colocá-lo na 
creche. A empresa devia ter serviço de 
creche. M as não  no m esm o prédio. 
(Seria horrível. N o final do dia, ia pa­
recer um a fábrica.) Bem, pode até ser 
que fosse aqui. A gente en traria  com  
as crianças por um a p o rtinha  nos 
fundos”.

Pode ser que hoje, quase dez anos 
mais tarde, a influência das idéias fe­
m inistas tenham  m udado  um  pouco 
a percepção destas m ulheres, mas já  
em 1978, duas delas a inda diziam  or­
gulhosam ente: “ Converso com  meus 
colegas de igual para igual: de homem 
para hom em ” e “O m elhor cum pri­
m ento que recebi do  meu supervisor 
foi que ele me considerava com o um 
hom em ”.

E com o estas m ulheres jam ais se­
rão hom ens, a sua aceitação sem 
questionam entos da organização d o ­
méstica existente e as políticas da em ­
presa que ignoram  os com prom issos 
fam iliares de seus funcionários se 
com binam  para criar jun to  a elas um a 
am bivalência psicológica que m ina 
constan tem ente seus esforços profis­
sionais.

(4) Das 63 mulheres entrevistadas, 31 eram ca­
sadas. Destas, 13 tinham  a mesma profis­
são do marido; em 11 casos o  m arido tra­
balhava na m esm a empresa: e em 7 traba­
lhavam em empresas do m esm o tipo.
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Jornada de trabalho, 
aposentadoria e 

estabilidade no emprego
Neuza Caminha Cascudo Rodrigues 
Vera Lúcia Ariza Gonçalves 
Zani Edna Andrade Btvi*

JORNADA DE TRABALHO

As jornadas de trabalho desde a anti­
güidade até a idade média se estendiam, 
quase que sempre, de sol a sol.

Somente a partir da revolução indus­
trial começou-se a pensar na exaustão do 
trabalhador, vinculada às suas capacida­
des físicas e mentais o que estimulou, na 
Inglaterra, os primeiros movimentos que 
compatibilizavam as aptidões e dignida­

* Resumo de um estudo realizado pela Coor- 
denadoria de Pesquisas — Diretoria de Es­
tudos e Pesquisas da FUNCEP, concluído  
em m aio de 1987.

(1) Sérgio Ferraz — Duração do Trabalho e Re­
pouso Remunerado — Editora Revista dos 
Tribunais — 1977.

de humanas com a energia dispendida no 
trabalho.

Robert Ovven é classicamente reconhe­
cido como o primeiro estudioso a justifi­
car a necessidade de redução das jorna­
das de trabalho, através das seguintes ob­
servações:
“Porque além de oito horas, a saúde, a in­
teligência e a tranqüilidade de espírito dos 
empregados se vêem seriamente compro­
metidas”.

“Porque com oito horas de trabalho, 
e uma boa estruturação industrial, se po­
deriam criar riquezas suficientes para to- 
dos”(l).

Hoje, em quase todos os países do 
mundo, a jornada de trabalho é de qua­
renta horas, entretanto, estudos recentes 
da Universidade de Limburgo, Maastrich 
(Países Baixos) demonstraram que as jor­
nadas de trabalho em países mais desen­
volvidos estão se reduzindo, sensivelmen­
te, não passando de 35 horas semanais.

Nestes países (Canadá, Suécia, Países 
Baixos, França, República Federal da Ale­
manha, Japão, Estados Unidos e Ingla­
terra) as jornadas de trabalho estão se tor­
nando cada vez mais interligadas com a 
tecnologia/produção, cultura, lazer, mer­
cado de trabalho, necessidades domésti­
cas e pessoais do trabalhador.

Diante destes argumentos o trabalho 
em regime de jornada parcial vem adqui­
rindo cada vez mais adeptos, principal­
mente os jovens, que vinculam suas ati­
vidades profissionais ao estudo, e as mu­
lheres acima de 35 anos que vinculam suas 
atividades profissionais às atividades do­
mésticas.

Entende-se aqui por jornada parcial de 
trabalho, aquela em que o empregado tra­
balha menos que o número de horas diá­
rias, mas mais tempo que apenas o meio 
expediente e com um pequeno intervalo 
para descanso.
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ÍNDICE DE CRESCIMENTO DO TRABALHO EM REGIME PARCIAL

Países
Ano

RFA Canadá EUA França Japão Países
Baixos

Inglaterra Suécia

1973-75 12.7 •8.9 2.4 33,7 lO j 33.0 11.9 9.0
1975-77 G.0 14.3 7.9 11.4 •3.9 8.0 1.5 1 U
1977-79 1.1 15.2 5.8 •0.9 8.1 29.6 •7.6 6.9
1979-81 11.0 13.6 1.3 3.6 4.1 169.4 •5.2 5.0
1981-83 23.4 10.9 1.1 30.8 5.9 10.4 24.1 0.8
1973-83 65,4 52.3 19.7 100.1 26.6 453.6 21.9 37.2

(2) Comparación Cuantitativa Internacional dei Trabajo en regime de jo rnada parcial -  Rev. Internacional dei Trabajo -  Vol. 104 -  
N? 4 — Octubre/Diciembre-1985.

O quadro anexo apresenta o resultado 
de um estudo realizado por Chris New- 
bourg(2), cujo objetivo era levantar os ín­
dices de crescimento do trabalho em re­
gime parcial.

Vale ressaltar que nestes países o tra­
balho em tempo parcial está concentra­
do no setor de serviços, incluindo o ser­
viço público, e não no comércio, indús­
tria ou agropecuária.

Antes de pronunciar-se a favor ou con­
tra a jornada parcial de trabalho, neces­
sário se faz analisar os pontos positivos 
e negativos que esta traz à organização e 
ao trabalhador.

Hoje, em quase todos os 
países do mundo, a jornada 
de trabalho é de 40 horas. 
Entretanto, estudos recentes 
da Universidade de 
Limburgo, Maastrich (Países 
Baixos), demonstram que as 
jornadas de trabalho em 
países mais desenvolvidos 
estão se reduzindo, 
sensivelmente, não passando 
de 35 horas semanais.

ALGUMAS VANTAGENS DA 
JORNADA PARCIAL DE TRABALHO

• a primeira vantagem da carga ho­
rária de seis horas corridas de tra­
balho, com um espaço de 15 a 20 
minutos para descanso é a redução 
do absenteísmo e licenças. Isto 
ocorre devido ao fato do funcioná­
rio possuir mais tempo disponível 
para realizar seus afazeres pessoais;

• em segundo lugar, podemos indicar 
a diminuição de gastos com luz, te­
lefone, água, cafezinho, etc;

• o aumento da motivação do funcio­
nário, devido a adaptação do tra­
balho a circunstâncias particulares, 
é outra vantagem;

• diminuição dos períodos ociosos 
dentro da organização, forçando 
um ritmo de trabalho em função de 
metas e não em função da çarga ho­
rária;

• redução da circulação de veículos 
em horários de maior tráfego, bem 
como de gastos com combustível 
destinado ao transporte de funcio­
nários;

(2) Com paración Cuantitativa Internacional
dei TVabajo en regime de Jornada parcial-
Rev. Internacional dei Trabajo-Vol. 104-n?
4 —  O ctubre/Diciembre-1985.

• aumento da facilidade de controle 
de entrada e saída do pessoal, por 
parte das chefiás.

ALGUMAS DESVANTAGENS DA 
JORNADA PARCIAL DE TRABALHO

• possibilidade do funcionário redu­
zir ainda mais, sua jornada de tra­
balho, se não houver controles rí­
gidos do horário de entrada e saí­
da do local de trabalho;

• desencontro do horário de funcio­
namento da organização sob o re­
gime parcial, com o horário de ou­
tras organizações, ou bancos, co­
mércio, etc.;

• diminuição da produtividade, 
quando o controle das chefias não 
são eficientes para garantir o atin- 
gimento de metas;

• risco de problemas no mercado de 
trabalho, devido ao fato de pessoas 
empregadas no regime de horário 
parcial serem admitidas em outros 
locais, vindo a ocupar vagas de ou­
tros cidadãos desempregados;

• as jornadas parciais de trabalho, 
para serem eficazes, dependem do 
grau de honestidade e responsabi­
lidade dos funcionários que, mui­
tas vezes, não corresponde ao de­
sejável.

APOSENTADORIA

O termo “aposentadoria” significa em 
sua origem “repouso” e objetiva um du­
plo fim: por um lado, intenta a preserva­
ção da eficiência do serviço renovando sua 
força de trabalho e, por outro, o provi­
mento da justiça social ou da segurança 
social do trabalhador.

Em relação aos interesses que atende, 
a aposentadoria pode ser assim classifi­
cada:

a) facultativa ou por solicitação, após 
cumprido o tempo de serviço exi­
gido por lei;

b) obrigatória ou compulsória: por in­
validez comprovada (moléstia) ou 
por incapacidade presumida para a 
função exercida (limite de idade).

A Organização Internacional do Tra­
balho (OIT), por várias décadas, vem in­
sistindo na redução da duração do traba­
lho, como um fator de progresso social.

A  Conferência Internacional do Tra­
balho enfatizou em 1976 que o melhora­
mento das condições e do meio ambiente 
de trabalho deve prosseguir tanto em pe­
ríodo de recessão econômica, quanto em 
períodos de expansão econômica. Ainda 
mais recentemente, a Terceira Conferên­
cia Regional Européia, sustentou que a re­
dução paulatina da duração do trabalho 
deveria continuar sendo considerada co­
mo um objetivo relevante das políticas na­
cionais.

O Conselho da Europa, a Comissão 
das Comunidades Européias e a própria 
OIT vem defendendo:

• a concessão da aposentadoria an­
tecipada voluntária aos trabalhado­
res de idade madura;

• a garantia para os mesmos, de sa­
lários o mais satisfatórios possíveis;

• a instauração de um regime de tran­
sição progressiva entre vida profis­
sional e aposentadoria e do regime 
de livre atividade;

• a salvaguarda dos direitos adquiri­
dos ou em curso de aquisição, no 
caso do aposentado seguir exercen­
do uma atividade remunerada.

Como se vê, a diminuição da idade 
normal de aposentadoria faz extensiva a 
redução da duração do trabalho ao con­
junto da vida ativa. Isto, com uma pen­
são que não implique em redução dos ven­
cimentos, além de não se excluir também 
a liberdade de retardar a própria aposen­
tadoria se o trabalhador assim o desejar.

O propósito dessas organizações tem 
sido o de possibilitar que, ao chegar a cer­
ta idade, o trabalhador em geral deva po­

R evista d o  S erv iço  P ú b lico , B rasília , a n o  43, 116(3), ju l ./o u t .  1988
19



.TRABALHO

der retirar-se livre de necessidades e tan­
to antes quanto mais penosas tenham si­
do suas condições de trabalho. Tal empe­
nho se volta para um objetivo social váli­
do por si mesmo, compatível e reconhe­
cido como importante por motivos psico­
lógicos e de gerentologia social.

Outro ângulo da questão se coloca na 
defesa da constatação de que os idosos de­
vem ser estimulados a se aposentarem pa­
ra que os mais jovens se empreguem, pois 
enquanto milhões de desempregados bus­
cam trabalho em vão, milhões de assala­
riados trabalham mais do que desejariam.

Pensando-se na conseqüência em ter­
mos de ônus para os fundos de pensões, 
alguns estudos contrapõem o fato de que 
fundos passariam a estar disponíveis co­
mo conseqüência da redução do desem­
prego por novas entradas de cotizações e 
maior arrecadação fiscal.

Economistas do Conselho Econômico 
e Social Irlândes têm considerado bastan­
te provável que a produtividade aumente 
e que os custos de mão-de-obra se redu­
zam se a idade de aposentadoria diminui, 
pois os jovens trabalhadores são conside­
rados mais produtivos que os de idade 
avançada e se lhes paga relativamente me­
nos.

Considerando todo esse movimento 
em favor da redução da idade para apo­
sentadoria e apesar de algumas tendências 
à essa diminuição, a idade de aposenta­
doria com percepção de pensão comple­
ta é, todavia, segundo estudos da OIT, de 
65 anos (60 para mulheres às vezes) na 
grande maioria dos países e alcança 67 
anos na Dinamarca e na Noruega, para 
os trabalhadores em geral.

Na Itália, a idade normal é de 60 anos 
no setor privado, considerando-se que aos 
funcionários públicos e aos trabalhado­
res que desempenham ocupações penosas, 
são aplicadas disposições mais vantajosas.

Ainda segundo informações da OIT, 
alguns países europeus utilizam fórmulas 
conjugadas de aposentadoria progressiva 
combinada com uma redução da duração 
do trabalho. Na Suécia a aposentadoria 
parcial com horário reduzido — entre 17 
e 35 horas semanais — é possível a partir 
de 60 anos.

Na Áustria os trabalhadores que te­
nham contribuição por um período de 35 
anos podem aposentar-se com salário ple­
no a partir de 60 anos e na República Fe­
deral da Alemanha, com 63 anos.

Na França e nos Países Baixos algu­
mas empresas aplicam a aposentadoria 
antecipada com manutenção dos salários.

Nos Estados Unidos, também, convê­
nios coletivos existentes em diferentes se­
tores industriais prevêm planos que per­
mitem aposentadoria voluntária com pen­

são plena a partir de 55 anos ou simples­
mente sem condição de idade à base de 
um núm ero mínimo de anos de 
contribuição.

No Brasil, o limite de idade para per­
manecer voluntariamente no Serviço Pú­
blico, está determinado pela Constituição, 
ainda em vigor, em seus artigos 101, inci­
so II e 113 § 1?. Esse limite é de 70 anos 
para homens e mulheres, variando para 
algumas categorias funcionais como Di­
plomatas, Professores, Policiais Civis (65 
anos), não se aplicando aos cargos de 
mandato legislativo nem aos de Ministro 
de Estado.

Quanto ao tempo de serviço, são as se­
guintes condições:

• na aposentadoria por livre vonta­
de, exigem-se 35 anos de serviços 
prestados para os homens e 30 anos 
para as mulheres;

• nas aposentadorias especiais em ra­
zão da natureza do serviço, tais li­
mites são variáveis e estabelecidos 
em lei.

‘Wa Austrália, os 
trabalhadores que tenham 

contribuído por um período 
de 35 anos podem aposentar- 
se com salário pleno a partir 

* dos 60 anos, e na República 
Federal da Alemanha, com 

63 anos”

A ESTABILIDADE NO SERVIÇO 
PÚBLICO

O princípio da estabilidade de servido­
res civis, no Estado contemporâneo, sem­
pre esteve vinculado à questão da conti­
nuidade e eficiência da administração pú­
blica, historicamente associada ao movi­
mento de regulamentação do funcionalis­
mo e das condições de exercício da fun­
ção pública.

Surgindo em oposição à prática da “li­
vre demissibilidade” e à desordem admi­
nistrativa que imperava durante o século
XIX, contrapondo-se, igualmente, aos 
abusos da vitaliciedade, a estabilidade 
funcional somente se concretiza, em ter­
mos mundiais, a partir da 2? década de 
nosso século. Atualmente, reconhecida pe­
la OIT como uma “característica essen­
cial do serviço público”, a segurança no 
serviço constitui uma realidade, principal­
mente a nível das administrações, institui­
ções ou serviços nacionais, federais ou 
centrais.

De fato, segundo demonstram os es­
tudos da Comissão Paritária de Serviço

Público, da OIT, o princípio da estabili­
dade tem estado presente, via de regra, on­
de quer que se adote um regime jurídico 
especial para os funcionários, distinto da 
legislação geral do trabalho, e esta tem si­
do a fórmula seguida pela maioria dos 
países da América, Europa, África, Ásia 
e Oriente Médio, nas últimas décadas. 
Mesmo onde os funcionários se regem pe­
la legislação geral do trabalho, notada- 
mente em países do bloco socialista, este 
princípio tem sido preservado, quer pela 
adoção de dispositivos especiais referen­
tes a certas categorias de funcionários, 
quer pelo avanço da estabilidade conce­
dida aos trabalhadores em geral.

A generalidade da regra não significa, 
entretanto, que exista em toda parte uma 
situação ideal quanto à estabilidade fun­
cional.

Deve-se ter presente que a segurança 
no serviço é sempre relativa. O direito de 
não ser despedido, salvo no caso de in­
frações previstas em lei, constitui a fór­
mula básica da estabilidade, mas variam 
as cláusulas determinantes de demissão,
o pessoal a que se aplica, as condições pa­
ra sua aquisição, os mecanismos de pro­
teção contra demissões arbitrárias etc. O 
que tem sido observado pela OIT é que 
se verificam situações bastante díspares 
quanto à natureza e a amplitude das ga­
rantias oferecidas aos funcionários em ca­
da país. Desse modo, enquanto em paí­
ses como o México, os Estados Unidos, 
a Suíça, ou a República Federal da Ale­
manha, os funcionários gozam de amplas 
garantias, em muitos outros, as condições 
deixam muito a desejar.

Por outro lado, o próprio conceito de 
serviço público e a natureza de sua com­
posição, a partir da distinção entre “ fun­
cionário” e “empregado público”, apesar 
de alguns elementos comuns aos vários 
sistemas sócio-políticos, são em grande 
parte determinados pela evolução de ca­
da Estado em particular. Disso resultam 
também diferenças quanto à amplitude e 
significação do quadro de funcionários es­
táveis (efetivos, de carreira ou permanen­
tes), no contexto global do funcionalismo 
de cada país.

Assim, temos situações como a do Rei­
no Unido em que o “Civil Service”, ao 
qual se aplicam os regulamentos do “Es- 
tacode”, constitui apenas 10% aproxima­
damente do conjunto de pessoal empre­
gado na administração pública, excluindo- 
se assim, das garantias específicas, a 
maior parte do funcionalismo, considera­
do em sentido lato. Nos Estados Unidos, 
pelo contrário, o “Competitive Service”, 
regido pelo “Merit System”, e ao qual se 
outorga estabilidade aos 2 anos de servi­
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ço, representa 90% do serviço público fe­
deral. (3)

Em que pesem as limitações assinala­
das, ou outras que possam ocorrer, a ten­
dência verificada nas duas últimas déca­
das é de um crescente aperfeiçoamento do 
instituto da estabilidade, como condição 
agora, mais do que nunca, reconhecida­
mente necessária ao desenvolvimento da 
administração pública, a par de uma sig­
nificativa expansão dos quadros de ser­
vidores permanentes, e a conseqüente re­
dução de pessoal temporário.

Em nenhum momento as mudanças 
ocorridas na esfera das relações de traba­
lho no setor público chegaram a alterar 
essa tendência de afirmação da estabili­
dade. Mesmo em um país como a Fran­
ça, com uma larga tradição na luta pelo 
sindicalismo e pela participação dos fun­
cionários na determinação das condições 
de trabalho e remuneração, a estabilida­
de funcional permanece intocada. O que 
tem sido geralmente reconhecido é a per­
manência da especificidade do Estado co­
mo empregador, gerando uma situação 
jurídica também específica, na qual a es­
tabilidade afigura-se da maior importân­
cia, muito além da que lhe possa ser atri­
buída no setor privado.

“A segurança no serviço é 
sempre relativa. O direito de 
não ser despedido, salvo no 
caso de infrações previstas 
em lei, constitui a fórmula 
básica da estabilidade, mas 

variam as cláusulas que 
levam à demissão”

A ESTABILIDADE FUNCIONAL 
NO BRASIL

A estabilidade dos funcionários públi­
cos no Brasil consiste na garantia consti­
tucional de permanência no serviço pú­
blico, assegurada pelo direito de não ser 
destituído, salvo mediante processo admi­
nistrativo ou sentença judicial, garantia 
essa outorgada ao funcionário que, no­
meado em caráter efetivo, tenha transpos­
to o estágio probatório, com desempenho 
considerado satisfatório.

Note-se que tal fórmula exclui a pos­
sibilidade de destituição por motivos não 
disciplinares ou causas alheias à conduta 
do servidor (como ocorre em alguns paí­
ses), o que confere à estabilidade do fun­

(3) O IT — C om issão Paritária de Serviço Pú­
blico, Terceira Reunião, Inform e II. G ene­
bra, OIT, 1983.

cionário brasileiro características bastante 
satisfatórias. O leque de obrigações e proi­
bições cuja infração é considerada passí­
vel de demissão tem sido, entretanto, bas­
tante amplo, abrangendo atualmente des­
de cláusulas referentes à assiduidade, ao 
correto exercício das atribuições do car­
go, urbanidade, lisura nos negócios públi­
cos etc., até a dedicação ao serviço, o si­
gilo, a subordinação hierárquica, a leal­
dade às instituições e regulamentos, exclu­
sividade da função pública e outros (Es­
tatuto dos Servidores Civis da União). 
Desse modo, garante-se à Administração 
uma larga margem de ação na defesa dos 
interesses e necessidades do serviço. Deve- 
se ainda ressaltar que o direito à estabili­
dade refere-se ao serviço público e não ao 
cargo. Disso decorre que o funcionário es­
tável não é inamovível: pode ser removi­
do ou transferido pela administração, se­
gundo as necessidades de serviço.

Pelas amplas garantias que oferece e
o equilíbrio na preservação dos interesses 
da administração, a estabilidade dos fun­
cionários brasileiros se aproxima aos pa­
drões defendidos pela OIT. Ocorre que, 
em termos de sua abrangência, verifica- 
se, paradoxalmente, uma grande limita­
ção, em razão da composição atual do 
quadro geral de agentes da administração 
pública.

Com efeito, os critérios adotados na 
expansão da administração direta e indi­
reta no Brasil, nas últimas décadas, leva­
ram a uma situação em que mais de 80% 
do funcionalismo da União é constituí­
do, atualmente, por empregados celetis­
tas (contratados pelo regime da legislação 
trabalhista — CLT). Neste contexto, ten­
do em vista que constitui prerrogativa ex­
clusiva dos funcionários efetivos, a esta­
bilidade refere-se, de fato , a uma parcela 
muito pequena dos servidores, tomados 
em sentido lato.

Os fundamentos legais que possibili­
taram essa evolução (basicamente: Cons­
tituição da República, ainda em vigor, art. 
106 e Lei n? 6.185 de 11.02.74) refletem a 
noção de que as exigências, para o preen­
chimento dos cargos públicos e as garan­
tias que a Constituição outorga aos fun­
cionários, constituem entraves ao bom de­
sempenho das atividades, assim como o 
interesse de maior flexibilidade da admi­
nistração, no confronto com a economia 
privada, e da possibilidade de alternar po­
líticas de incremento, estabilização ou di­
minuição dos quadros de servidores, se­
gundo variações da política econômica do 
governo.

Todas estas motivações pressupõem 
uma conotação negativa da estabilidade 
(antes da consideração de suas vantagens), 
em flagrante contradição com o reconhe­

cimento de que a mesma constitui condi­
ção básica à normalidade da administra­
ção pública. Para que a estabilidade se tra­
duza em benefícios reais ao serviço pú­
blico, torna-se então necessário, mais que
o estrito cumprimento da lei que a insti­
tui, a sua aceitação, a sua assimilação à 
mentalidade político-administrativa, o 
que parece não haver ainda ocorrido de 
forma plena no caso brasileiro.

“ O direito à estabilidade 
refere-se ao serviço público e 
não ao cargo. Disso decorre 

que o funcionário estável não 
é inamovível: pode ser 

transferido de acordo com as 
necessidades do serviço”

Por outro lado, dada a larga tradição 
de manipulação do aparelho de Estado 
em função de interesses partidários ou 
pessoais, sem que se tenha alcançado con­
dições de equilíbrio entre influência po­
lítica e autonomia administrativa, sempre 
podem ocorrer prejuízos ao instituto da 
estabilidade, quer em sua aplicação, quer 
em seus efeitos.

Apesar das restrições assinaladas, a 
trajetória da estabilidade de funcionários 
em nosso país, desde os decretos pionei­
ros de 1915 e 1916, configura uma progres­
siva, embora lenta, efetivação na prática 
administrativa.

Atualmente evidencia-se uma realida­
de da maior importância: o quadro de ser­
vidores estáveis, embora relativamente res­
trito, constitui o núcleo básico em que se 
apóia a continuidade da ação governa­
mental e a partir do qual se equacionam 
as perspectivas de sua modernização e va­
lorização. Isto pode ser observado no 
atual movimento de reforma administra­
tiva, com a preocupação de reestrutura­
ção do funcionalismo com melhor apro­
veitamento das vantagens que oferece a es­
tabilidade, em termos das possibilidades 
de um sistema de carreira compatível com 
as atuais necessidades de aperfeiçoamento 
do serviço público federal.

* Neuza Caminha Cascudo Rodrigues 
é mestre em Antropologia Cultural e téc­
nica em pesquisa da Funcep;

Vera Lúcia Ariza Gonçalves épsicólo­
ga e especialista em administração e pla­
nejamento de RH, e coordenadora de Pes­
quisa da Funcep;

Zani Edna Andrade Brei é pedagoga 
e especialista em planejamento de RH, e 
técnica em pesquisa da Funcep.
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Algumas reflexões sobre 
a administração pública

J.J.R. Fraústo da Silva*

A DEMOCRATIZAÇÃO E AS 
REFORMAS ADMINISTRATIVAS

Se há preocupação com um  expres­
sa nos program as de Governo dos 
países que nos últim os decênios acei­
taram  o desafio da dem ocracia, essa 
é, decerto, a necessidade proclam ada 
de um a “ reform a adm inistrativa”, 
pressuposto básico de um a “ política 
(nova) de adm inistração pública”. A 
“dem ocratização das instituições” é
o fim último de tal determ inação, que 
abrange na sua am bigüidade um con­
ju n to  de objetivos nem sempre clara­
m ente defin idos, freqüentem ente  
equivocados na sua natureza e até 
confundidos com  os meios através 
dos quais eles podem  eventualm ente 
ser alcançados.

A razão da preocupação é clara:
■ trata-se de enfrentar as circunstâncias 

difíceis, que norm alm ente vêm asso­
ciadas à em ergência da dem ocracia, 
com  condições de “governabilidade” 
que com patibilizem  a participação 
dos cidadãos com a eficácia da adm i­
nistração, assegurem um a gestão 
equilibrada dos recursos disponíveis 
satisfazendo os desideratos de ju s ti­
ça redistributiva e garan tam  o desen­
volvimento econôm ico, regulando ci­
vilizadam ente os conflitos sociais e 
m inim izando a erosão governativa. 
D ado que na adm inistração  do E sta­
do se concentram  os seus recursos hu­
m anos e financeiros, será realm ente 
da eficaz com binação  destes que de­
penderá o sucesso da política governa­
mental, legitimando a escolha feita pe­
lo voto dos cidadãos. Todavia, a ex­
pressão “ reform a adm inistrativa” é 
mais correntem ente associada aos as­
pectos de racionalização, estruturação 
e m odernização dos serviços públicos, 
v isando objetivos de eficiência e efi­
cácia, que poderem os classificar co­
m o parâm etros de “produtividade ad ­
m inistrativa”. Em  anos recentes, os 
teóricos das ciências da adm in istra­

ção têm proposto o alargam ento des­
tes objetivos acrescentando parâm e­
tros de “produtiv idade social”, dos 
quais se destacam  a “eqüidade”, a 
“ transparência” e a “efetividade” da 
adm inistração, com o condições da 
Sua dem ocraticidade. E tal com o 
aconteceu em relação aos primeiros, 
tam bém  vêm acom panhados de pro­
postas de meios, instrum entos e estra­
tégias para que possam  ser atingidos, 
com a “participação” e a “ form ação” 
em lugar de relevo, ao lado da “des- 
concentração”, da “desburocratiza- 
ção” e da “m odernização”, mais liga­
dos aos objetivos clássicos de eficiên­
cia e eficácia.

N ão cabe no âm bito deste artigo 
a descrição porm enorizada destes 
meios ou das estratégias preconizadas 
isoladam ente ou em conjunto, com o 
não está tam bém  na nossa intenção 
dissecar conceitos ou proceder a um 
exame profundo do significado dos di­
ferentes objetivos. A literatura exis­
tente sobre cada um destes aspectos 
é abundante, inclusive a de origem na­
cional. Pretendemos, sim, equacionar 
alguns problem as que se levantam re­
lativamente à aplicação indiscrim ina­
da de instrum entos que se têm por vá­
lidos e eficazes na sua generalidade, 
sem um a análise cu idada do contex­
to  c u ltu ra l  e d as  c o n d iç õ e s  
econôm ico-financeiras prevalecentes 
no país cu ja adm inistração se preten­
de reform ar. As considerações que se 
seguem não são, assim, específicas do 
caso português, em bora em um  ou 
ou tro  exemplo se possa reconhecer a 
nossa realidade, o que permite, aliás, 
um a m elhor concretização dos aspec­
tos que se pretendem  salientar.

AS TEORIAS E A REALIDADE

A elaboração de um a política de 
adm inistração  pública (que um edi- 
to ria lista  italiano considerava, recen­
temente, ser um a missão a entregar ao 
seu p ior inimigo...) depara  com  as
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mesmas dificuldades de elaboração 
de outras políticas, tan to  setoriais co­
m o horizontais, acrescida de outras 
que derivam  do caráter instrum ental 
da adm inistração pública para  a im ­
plantação daquelas. N ão raro, a in­
capacidade proclam ada de resposta 
da adm inistração pública, justifican­
do um a sua necessária reform a, ser­
ve de álibi para a inexistência ou de­
bilidade de tais políticas; m uitas ve­
zes, tam bém , a variável adm in istra ti­
va é esquecida ou secundarizada, sem 
se ter em conta  que tão  im portan te 
com o a lei ou o p lano é a sua im ple­
m entação.

M uitas das dificuldades são con­
seqüência de alterações do ritm o de 
m udança dos parâm etros definidores 
da con jun tu ra  social e econôm ica, 
quando  não m esm o de alterações sú­
bitas e imprevisíveis que m odificam  
radicalm ente esses parâm etros.

Sem preocupações de hierarquiza­
ção, podem  apontar-se alguns aspec­
tos envolventes da situação atual, co­
m uns à m aioria dos países em causa: 
(a) m utações rápidas no contexto po­
lítico (por exemplo, a passagem de um 
regime au tocrático  a um regime par­
lam entar p lu ripartidário); (b) passa­
gem de um crescim ento econôm ico 
rápido a um a fase de estagnação ou 
m esm o redução dos recursos d ispo­
níveis; (c) em ergência de novos p ro ­
blem as que não  têm  term o de com ­
paração ou de referência an terior que 
possam  servir de base a soluções, pro­
cedim entos ou políticas novas (por 
exemplo, o retorno m aciço de em i­
grantes, a adesão à C E E , etc.); (d) 
ocorrência freqüente de acontecim en­
tos imprevisíveis que u ltrapassam  a 
capacidade de gestão das crises, des­
de cataclism os naturais a conflitos in­
ternacionais, ou até de questões n a ­
cionais com  repercussões in ternacio­
nais, como, por exemplo, a política fi­
nanceira dos E.U.A.; (e) interdepen­
dência crescente entre os diversos se­
tores da ativ idade governam ental ou 
m enor independência das políticas se­
toriais, confrontadas com  pressões de 
descentralização política e regionali­
zação adm inistrativa; ( 0  problem as 
de ritm o  tem poral, derivados, por 
exemplo das incertezas na duração 
governam ental e de continu idade p o ­

lítica, bem com o da precariedade das 
alianças partidárias, verificando-se 
que os governos tendem  a m udar 
m ais  ra p id a m e n te  q u e  os 
com portam entos.

Se m uitos destes aspectos, ou ou ­
tros de igual natureza, constituem  
condicionam entos óbvios à fo rm ula­
ção de um a política sem que sejam di­
retam ente con trad itó rios com  os 
meios e estratégias propostos para  a 
sua reform a e m odernização — e re­
forçando até a sua urgência — alguns 
há que originam  dúvidas e provocam 
perplexidade.

0
“A incapacidade proclamada 
de resposta da administração 

pública, justificando sua 
necessária reforma, serve de 
álibi para a inexistência ou 

debilidade da política 
administrativa”

Nem  sempre explicitam ente reco­
nhecida com o tal, está por exemplo 
a questão de escassez de recursos, 
mais correntem ente e sinteticam ente 
referida com o “a crise”, cujas conse­
qüências vão m uito  para  além das 
simples dificuldades de gestão corren­
te e afetam  todos os objetivos da ad ­
m inistração, inclusive através da sua 
influência nos com portam entos ind i­
viduais e organizacionais. Deve, aliás, 
dizer-se que a questão  não está p ro ­
priam ente na constatação de escassez
— a adm inistração  pública está n o r­
m alm ente hab ituada  a conviver com  
ela — m as sim na verificação do seu 
caráter perm anente e “instalado” e na 
ausência de perspectivas da sua ultra- 
passagem  em prazo curto.

C om  efeito, as m edidas de conten­
ção de gastos assum em , norm alm en­
te, características uniform es e genera­
lizadas perante a d ificuldade — mas 
não  im possibilidade — de defin ir 
p rioridades e elim inar o supérfluo, 
sobretudo quando  determ inadas uni- 
lateralm ente pelos serviços responsá­
veis pela política financeira. Reduzir 
recursos não  aum enta  a eficiência, 
que é um a relação p rodu to /investi­
m ento, e cria sempre, externam ente, 
um a im agem  até certo  pon to  real, de

incapacidade e desperdício. N a reali­
dade, um a visão de uniform idade e si­
m etria  to rn a  as organizações conser­
vadoras e acom odadas; por ou tro  la­
do, a nível individual, a falta de pers­
pectivas e de recom pensa pela eficá­
cia e em penham ento, de ganho de 
prestígio, de poder ou até de estabili­
dade, gera o pessim ism o e im obilis­
m o e leva a que os responsáveis co­
mecem a aceitar com o justificado um 
com portam ento abúlico e rotineiro. A 
nível dos dirigentes falta o próprio es­
tím ulo da função a que são cham a­
dos: adm inistrar a escassez norm ali­
zada é adm inistrar a ineficiência e a 
ineficácia; sem capacidade de inicia­
tiva, de decisão e da aceitação do ris­
co anula-se o espaço de inovação e 
aniquila-se a criatividade.

A nível nacional a adm inistração 
da escassez é em si p rópria  p arad o ­
xal, pois é justam ente em períodos de 
escassez que aum enta o apelo aos re­
cursos públicos, até m esm o para ra­
cionalizar a distribuição desses recur­
sos. As áreas sociais são m ais solici­
tadas, com o remédio contra o desem­
prego ou em virtude deste, a a tiv ida­
de assistencial é forçada a a tender a 
um  m aior núm ero de problem as e a 
própria atividade econôm ica privada 
vem dispu tar recursos para  assegurar 
a sua sobrevivência e, indiretam ente, 
garan tir a paz social...

Para além de se questionar, po r­
tanto, a racionalidade das soluções 
uniform izantes, ou tras dúvidas sur­
gem quan to  à possibilidade de ad o ­
ção de certas estratégias de reform a 
adm inistrativa, po r exemplo das m e­
didas de descentralização adm inistra­
tiva. C om  efeito, e em bora a tendên­
cia para  um a m aior au tonom ização  
celular estatal seja um a das caracte­
rísticas dos m odernos regimes dem o­
cráticos, tal au tonom ização  orig ina 
m aiores exigências de in tegração das 
diversidades estru tu rais e funcionais 
e exige m ecanism os de p lanificação e 
controle adicionais. N ecessariam ente 
expande-se o aparelho  burocrático  e 
aum entam  os gastos públicos, mesmo 
que se im peça a adm issão de mais 
quadros, pela necessidade prevista de 
criar sistem as de incentivos, eles p ró ­
prios potencialm ente geradores de as­
sim etrias e conflitos, com  possíveis 
efeitos de arrastam ento . D escentrali­
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zação e contenção de gastos públicos 
não são políticas compatíveis.

O utra questão, ligada com  a an te­
rior mas com raízes mais fundas, 
prende-se com  a p rópria  natureza do 
m odelo burocrático estabelecido e 
com  as atitudes e com portam entos 
po r ele determ inados, bem  de acor­
do com  as leis da dinâm ica de g ru ­
pos. Assim, a adm inistração pública 
tradicional visualiza-se a si própria 
com o um a espécie de grande m áqui­
na, m uito usada, com  naturais p ro ­
blem as m ecânicos e, por conseqüên­
cia, rendim ento deficiente. C om o so­
lução para  tais problem as aponta-se, 
tam bém  naturalmente, a “m oderniza­
ção” da m áquina e a aquisição de 
“ tecnologias” mais avançadas. E 
aponta-se, po r oposição e com o p a ­
drão de referência (inatingível e inde­
sejável porque o E stado é diferente e 
ineficiente por fatalism o histórico...)
o m odelo superior da adm inistração 
privada (onde os exemplos de inefi­
ciência e ineficácia são bem mais n u ­
m erosos que os de sucesso real...).

Bem de acordo com  a concepção 
“ m ecânica” da instituição, a m oder­
nização entende-se no sentido tecno- 
lógico-consum ista de aquisição de 
equipam ento  sofisticado e da im por­
tação de vocabulário  técnico. O 
“ hardw are” in form ático  invade os 
serviços, m uitas vezes desproporcio­
nado  às necessidades, freqüentem en­
te sobredim ensionado, pulverizado e 
incom patível entre si. O calão técni­
co vem em vagas sucessivas, de acor­
do com  o últim o grito da m oda: o r­
ganização e m étodos, orçam entos- 
program a, orçam entos base-zero, ges­
tão por objetivos, planejam ento estra­
tégico, análise custos-benefício, ava­
liação de projetos, etc., etc., técnicas 
cujo  dom ínio no plano teórico se to r­
na um objetivo em si próprio, estim u­
lado pelo seu apelo  intelectual e be­
leza form al. São m uitos os casos em 
que não se procura resolver proble­
mas existentes, m as sim adqu irir os 
equipam entos e as técnicas, procuran­
do depois encon trar um a aplicação 
para  os m esmos...

Por ou tro  lado, confrontados com  
um sistem a descontro lado  que pen­
sam poder racionalizar lim itando os 
gastos públicos, alguns incansáveis le­

gisladores forjam  continuam ente ilu­
sões de m udanças administrativas, ge­
neralizadas e seguram ente eficazes, 
que a prática se encarrega de pôr em 
causa a curto  prazo, não pela carên­
cia de inform ação ou de tecnicismo 
suficiente. N a verdade, recolhem-se 
estatísticas, fazem-se diagnósticos, 
analisam -se e classificam -se funções, 
re e s tru tu ra m -s e  o rg a n o g ra m a s , 
redistribuem-se competências, criam- 
se novos órgãos para controlar as ino­
vações e institucionaliza-se tudo, p a ­
ra todo  o sempre, na form a de um 
bem pesado diplom a legal. Só que o 
problema está em que se trabalha com 
m odelos abstratos, com  universos 
anônim os, num a perspectiva logísti­
ca, esquecendo sempre o fator hum a­
no, os funcionários, a quem  se quer 
exigir mais, mas a quem  não se dá o 
re c o n h e c im en to  c o rre sp o n d e n te , 
lim itando-se ao invés, as suas regalias 
e perspectivas e anu lando  as m otiva­
ções para progressão nas carreiras, tu ­
do isto na lógica contabilística de 
contenção de recursos, em alguns ca­
sos a judada por um tem pero progres­
sista de redução de leques salariais.

C laro que a questão  é pacífica; a 
> adm inistração pública tradicional é 

p au latina e ordeira, ignora o confli­
to, encolhe-se (“ shrinking-violet syn- 
drom e” de Downs), e adm ite com o 
norm al que o tem po se escoe sem que 
os problem as individuais sejam  resol­
vidos, no que só se pode louvar a sua 
coerência, face aos padrões aceitos 
com o bons para os cidadãos... Em 
contrapartida defende-se, doseia o es­
forço, cria anticorpos e gera m ecanis­
m os de resistência: é a “ burocratiza- 
çâo”, a sacralização de rituais, a in­
vocação de ro tinas institucionais le-

“São muitos os casos em que 
não se procura resolver 

problemas existentes, mas sim 
adquirir equipamentos e 

técnicas, procurando depois 
encontrar aplicação para os 

mesmos...”

gitim adas pela tradição, o secretismo, 
a m anipulação da in form ação  técni­
ca ou ju ríd ica, a territorialidade, o 
corporativism o, a reação à partic ipa­

ção ou à reinvindicação. Criam-se até 
no in terior da própria  adm inistração 
m inistérios de 1 f e de 2?, de acordo 
com  as dependências relativas que 
possam  existir... N ão há reform a ad ­
ministrativa possível nestas condições. 
Aqui com o noutras circunstâncias, 
haverá que questionar antes de mais 
e seriam ente a racionalidade contabi­
lística orçam entai, que gera a irracio­
nalidade adm inistrativa e as conse­
qüentes deseconom ias.

As medidas de contenção de 
gastos assumem, 

normalmente, características 
uniformes e generalizadas 

perante a dificuldade — mas 
não impossibilidade — de 

definir prioridades e eliminar 
o supérfluo, sobretudo 

quando determinadas pelos 
organismos responsáveis pela 

política financeira

Curiosam ente, governantes e d iri­
gentes a vários níveis de responsabi­
lidades reconhecem os problemas, ve­
rificam  as distorções, propõem  m edi­
das... e nada acontece; as idéias 
perdem -se na burocracia institu ída e 
gerida pelos próprios defensores da 
m udança, o sistem a resiste. As a titu ­
des e pensam entos dos dirigentes são, 
com  freqüência, mais m odernos que 
os atos adm inistrativos.

D aqui decorrem , naturalm ente, os 
objetivos que mais recentem ente fo­
ram assinalados para a adm inistração 
pública: transparência, eqüidade, efe­
tividade. É a defesa da  sociedade ci­
vil, que em bora geradora da adm inis­
tração que possui, seu reflexo, afinal, 
pretende garan tir que ela está de fato 
ao  seu serviço e não constitui um fim 
em si própria, au to-estim ulando-se 
incestuosam ente. E com o instrum en­
to  para assegurar aqueles objetivos, 
a novidade cham a-se agora “ partic i­
pação”, encarada mais com o “vigilân­
cia” do  pon to  de vista dos adm inis­
trados, porque do ângulo governa­
m ental a discussão teórica seria an ­
tes sobre o tem a clássico da “ neu tra ­
lidade” w eberiana da burocracia, evi­
dentem ente posta em causa...
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Q ualquer destes aspectos merece 
p or si só um a análise m ais longa e 
ap ro fundada do que é possível fazer 
no âm bito das presentes reflexões; o 
prim eiro choca-se, tam bém , à p a rti­
da, com  a con jun tu ra  de escassez de 
recursos — a participação  dos adm i­
nistrados na adm inistração exige me­
canism os próprios, diversificados e 
complexos, com  inevitável aum ento  
dos gastos públicos, tan to  nas estru ­
turas com o na quebra de rendim ento 
dos processos decisórios. A história 
in ternacional recente de casos de ad ­
m inistração partic ipada abunda  em 
exemplos elucidativos que ilustram  a 
afirm ação  feita. Desejável, em p rin ­
cípio, a participação  tem  de ser pre­
cedida de um a análise cuidada dos ní­
veis em que se ocorre e das form as 
que pode assumir, antes de enveredar 
po r generalizações dem agógicas que 
acarretam  a paralisia das instituições.

A questão  da  “ neutralidade” da 
adm inistração pública é m uito mais 
com plexa e passível de controvérsias 
apaixonadas, dado o caráter ambíguo 
deste m esm o a trib u to  ou do que se 
lhe contrapõe: o “com prom etim ento”. 
Deixá-lo-emos para quem  se sentir 
m otivado por este tipo de dilemas em 
que se entrechocam  princípios éticos 
e argum entos de eficácia social.

A ADMINISTRAÇÃO  
NECESSÁRIA

Formular, num texto crítico de teo­
rias e procedim entos, sugestões ou re­
com endações para  um a reform a p o ­
sitiva da  A dm inistração poderia  p a ­
recer ingenuidade, senão m esm o pre- 
tensionismo, não fora o fato das mes­
mas reproduzirem  idéias já  correntes 
num a am ostra  am pla dos países que 
enferm am  de maleitas semelhantes as 
nossas e aos quais as considerações 
anteriores se aplicam  com  o mesmo 
grau de pertinência. Do m esm o m o­
do, várias dessas sugestões não se po­
dem considerar novidades, mesmo em 
Portugal, m as o certo  é que a p rática 
não  as confirm a e haverá que reafir­
m á-las para  suscitar ao  m enos a dis­
cussão e tom ar desde logo, partido  na 
mesma.

Explicitem os antes alguns princí­
pios, enum erados sem preocupação 
hierárquica:

1. A A dm inistração Pública deve ter 
um  claro com prom isso nacional e 
orientar-se por princípios de efi­
ciência, eficácia e efetividade so­
cial.

2. A A dm inistração Pública deve 
possibilitar e assum ir a expressão 
da dem ocracia no seu seio, irradi- 
cando o autoritarism o contrapos­
to  à autoridade.

3. A  A dm inistração Pública deve eli­
m inar a arbitrariedade e a irracio­
nalidade burocráticas, respeitan­
do os direitos e assegurando a 
igualdade dos cidadãoes face ao 
Estado.

4. A A dm inistração Pública deve ser 
transparente no seu funcionam en­
to a todos os níveis, evitando a  co­
bertura  de opções políticas com  
pretensos argum entos técnicos.

5. A  Adm inistração Pública deve en­
con trar m ecanism os apropriados 
para obstar ao  problem a da  cor­
rupção adm inistrativa, mais a tra ­
vés de m edidas preventivas e per- 
suasivas do que de m edidas pun i­
tivas.

6. A A dm inistração Pública deve, 
por fim , estim ular a organização 
e m obilização da sociedade civil, 
p rocurando a sua co laboração e 
fom entando  a conjugação  de es­
forços, da m esm a form a que esti­
mula a m obilização das atividades 
produtivas em período de crise 
econôm ica.

Para além  destes princípios gené­
ricos e algo vagos, com princípios que 
são, haverá que referir algum as con­
dições ou linhas de força que os con­
cretizem, enum erando-se um  con jun ­
to, que se reputa im portante, sem cui­
dar de estabelecer ligações, aliás ó b ­
vias e m últiplas, para não alongar ex­
cessivam ente a exposição.

São elas:
1. Estim ular a form ação perm anente 

dos funcionários, em particu lar 
dos dirigentes, visando o desen­
volvim ento das capacidades p ró ­
prias, a adap tação  de a titudes e 
com portam en tos adequados a 
um a sociedade dem ocrática e a 
criação de um  espírito receptivo à 
inovação e à m udança.

2. Reduzir o caráter form alista, pro- 
cessualista, norm ativ ista  e m eca- 
nicista da A dm inistração, evitan­

do ou sim plificando a legislação, 
valorizando a capacidade decisó- 
ria, a flexibilidade, o espírito de 
iniciativa e o bom  senso.

3. Privilegiar reform as parcelares e 
seletivas, evitando m etas globais, 
soluções uniform es e sim étricas; 
aceitar os princípios do incremen- 
talism o com o estratégias de refor­
ma.

4. A tender às pessoas e às carreiras, 
não  às estru turas e à  organização.

5. Privilegiar a racionalidade adm i­
nistrativa con tra  a racionalidade 
orçam entai e contabilística, res­
ponsabilizando os gestores pelos 
resultados da gestão.

6. E lim inar falsos preconceitos de 
igualitarism o, prem iando a quali­
dade, o bom  desem penho, a res­
ponsabilidade e a chefia, mas eli­
m inando privilégios indevido p a ­
ra funções iguais de caráter rotinei­
ro.

“A administração necessária 
exige uma mudança de 

atitudes e comportamentos 
que tem de vir de cima, sob 

pena de ser ineficaz... 
a administração de cada 

Estado será o que for o seu 
alto funcionalismo”

7.Estabelecer m ecanism os de coor­
denação  nos níveis hierárquicos 
adequados, delegando com petên­
cias e responsabilizando os deci- 
sores.

8. D inam izar a execução através de 
projetos horizontais, estim ulando 
a com petitiv idade entre serviços, 
sobretudo  no âm bito  dos progra­
m as sociais.

9. Desenvolver capacidade de inves­
tigação e inovação na Adm inistra­
ção Pública em paralelo com a ca­
pacidade científica e tecnológica 
nacional, procurando atingir um a 
m assa crítica de técnicos capazes 
de equacionar e resolver proble­
m as concretos nos contextos eco­
nôm ico e cultural nacionais.

10. Superar a concepção da  variável 
adm inistrativa com o secundária e 
au tom ática , com um  em políticos 
e p lanejadores econôm icos.
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11. Publicar os deveres e obrigações 
dos funcionários, esclarecer os 
seus direitos e regalias e elaborar 
guias simples para os utilitários 
dcs serviços adm inistrativos.

Em  resumo, privilegie-se o indiví­
duo e a sua capacidade inovadora, 
apostando  decisivamente na educa­
ção, na form ação, no princípio do 
bom  desem penho, na carreira a traen­
te, na chefia com pensadora. Esse se­
rá meio cam inho andado.

O outro  meio está na ultrapassa- 
gem do espírito legalista e centralista 
que prevalece no seio da A dm inistra­
ção, o que exige um a atitude volun- 
tarista  do Governo, sim plificando, 
desburocratizando, e desconcentran- 
do rotinas e decisões. E, por coerên­
cia, elim inando tam bém  disparidades 
indesejáveis e privilégios m enos ju s ­
tificados, decididam ente e com  a au ­
to ridade necessária.

Tudo o mais é um a questão  de es­
tratégias adequadas e de bom  senso, 
desde que se definam  claram ente os 
objetivos a atingir. De outro modo, se 
não se souber para onde se vai, qual­
quer cam inho nos levará lá..., onde 
quer que seja, indiferentem ente.

O PAPEL DA FORMAÇÃO E O DA 
INVESTIGAÇÃO

Deixamos para último lugar alguns 
com entários adicionais sobre a im ­
portância  da form ação e da investi­
gação enquan to  estratégias de refor­
m a adm inistrativa, em bora já  antes 
lhes tenham os feito referências repe­
tidas, explícitas ou implícitas.

Q uanto  à prim eira as opiniões são 
unânim es e os resultados incontrover­
sos; na m aioria dos países desenvol­
vidos é um a ativ idade corrente tan to  
nos departam entos ministeriais com o 
nas em presas e. em alguns casos, é 
tam bém  proporcionada a nível supe­
rior em universidades ou em escolas 
ou em institu tos au tônom os. Nestas 
condições, qual a razão da nova ên­
fase dada  à form ação com o estraté­
gia privilegiada de reform a, a ponto  
de a este aspecto ser dedicada um a 
fração considerável do relatório  do 
Banco M undial sobre o desenvolvi­
m ento do  m undo  em 1983, de outras 
organizações com o as Nações Unidas 
e a O C D E  se debruçarem  atentas so­
bre o tem a, e de o m esm o ser o ob je­

tivo central de vários congressos in­
ternacionais recentes?

Antes de mais nada haverá que no­
tar que a “ form ação” tradicional na 
A dm inistração Pública é acentuada- 
mente técnica e profissionalizante, di­
rigida essencialm ente a quadros m é­
dios ou de apoio. Os quadros supe­
riores têm  sido m enos contem plados 
e nas chefias só o foram  em m uitos 
raros casos, em contraste com o que 
se passa no dom ínio da adm inistra­
ção em presarial, o que pode ser m a­
téria para algum a reflexão. É certo 
que em universidades e institutos au ­
tônom os são justam ente os quadros

“Necessita-se, de fato, para 
motivar a mudança dos 

comportamentos e atitudes 
necessários à democratização, 

de viver espontânea e 
abertamente essa mesma 

democratização”

superiores que são visados, mas as 
prim eiras e grande parte dos segun-

* dos fazem form ação inicial de novos 
quadros e não cobrem  as faixas m ui­
to mais am plas dos funcionários já  
em exercício, que, na verdade, contro­
lam o sistema. O  im pacto dos novos 
quadros é, assim , lim itado no início, 
e tende m esm o a gerar conflitos deli­
cados que o tem po não  dilui porque
o débito das escolas é lim itado e a ex- 
periência é, tam bém  aqui, m estra 
insubstituível.

Entende-se, assim , que o esforço 
adicional de form ação  a realizar de­
ve incidir sobre as faixas não abran­
gidas, e nestas, sobretudo, sobre as 
chefias superiores até ao  nível mais 
elevado. A adm inistração  necessária 
exige um a m udança de a titudes e 
com portam entos que tem de vir de ci­
ma, sob pena de ser ineficaz; confor­
me C.F. M arx bem  dem onstrou , a 
A dm inistração Pública de cada E sta­
do será o que for o seu alto  funcio­
nalismo.

A questão  está pois no m odo de 
induzir essa m udança de atitudes e 
com portam entos através de açõès de 
form ação, o que não é, evidentem en­
te, tarefa simples, nem  óbvia, para a

qual exista m etodologia garantida e 
transmissível; cada instituição terá de 
procurar o seu m odelo específico, o 
seu m odo próprio  de atuar, sem pre­
tender imitar modelos bem-sucedidos 
noutros horizontes e noutros contex­
tos. Em nossa opinião, a form ação a 
este nível deverá visar, sobretudo, o 
autodesenvolvimento das capacidades 
próprias, incidir sobre o estudo de ca­
sos e a resolução de problemas, ques­
tionar práticas e conceitos tradicio­
nais, e evitar, especialmente, a tendên­
cia teorizante, acadêm ica, doutorai, 
do nosso ensino.

M as mais im portan te do que o 
conteúdo das ações é o am biente em 
que se processam: de qualidade, an ­
tes de mais, a testada pela com petên­
cia dos m onitores e pelo envolvim en­
to bem aceito da instituição fo rm a­
dora em problem as de investigação 
aplicada, de im portância para o Es­
tado, não apenas decorativa ou refle­
tindo  os interesses pessoais, quantas 
vezes umbilicais dos investigadores; 
de sã convivência, alegria e cam ara­
dagem, por outro lado, entre todos os 
que trabalham  na instituição e os que 
a freqüentam , de m odo a que estes se 
sintam  parte dela e contribu indo  pa­
ra ela, estím ulo essencial ao esforço 
e criatividade dos prim eiros; de con­
vergência, por fim, entre governantes 
e dirigentes, espaço de encontro e diá­
logo onde se possam  desenvolver re­
lações pessoais e suscitar, através do 
conhecim ento, um a m elhor com pre­
ensão global dos atos da governação 
por aqueles que têm a m issão de os 
conduzir na prática d iária  e da reali­
dade da A dm inistração por aqueles 
que têm  nela o seu principal in stru ­
mento.

Necessita-se de fato, para m otivar 
a m udança dos com portam entos e 
a titudes necessários à dem ocratiza­
ção, de viver espontânea e abertam en­
te essa m esm a dem ocratização, reali­
dade que não  pode deixar de im preg­
nar um a instituição de form ação coe­
rente com os objetivos que visa, e p ro­
je to  que não pode ser só desejo de 
um a elite para  toda  um a sociedade.

* J.J.R. Fraústo da Silva é presiden­
te do Instituto Nacional de A dm i­

nistração de Portugal
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CONSTITUIÇÃO

A Constituição, promulgada dia 5 de outubro, garante importantes conquistas aos servidores.

Vitórias do servidor
Os servidores públicos conquistaram 

inúmeras e importantes vitórias com a 
promulgação da nova Constituição, dia 5 
de outubro. Para condensar e explicar as 
vantagens obtidas, o secretário de Recur­
sos Humanos da Sedap, Marcondes Mun- 
dim Guimarães, determinou à Subsecre- 
taria de Normatização, Legislação e Ju­
risprudência que fizesse a comparação de 
todos os assuntos específicos ou correla- 
tos à administração dos servidores públi­
cos civis federais entre os textos constitu­
cionais de 5 de outubro de 1988 (em vi­
gor) e de janeiro de 1967, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nP 1, 
de 17 de outubro de 1969.

O quadro com a tabulação das con­
quistas dos servidores civis da administra­
ção federal que a Revista do Servidor Pú­
blico publica, com exclusividade, é inédi­
to e vai possibilitar aos órgãos de pessoal 
a visualização global das modificações ha­
vidas, bem como facilitará aos servidores 
a consulta rápida e segura sobre a sua si­
tuação funcional determinada na Carta 
em vigor.

Segundo explicação do secretário de 
Recursos Humanos são considerados co­
mo inovações, nesta comparação, os as­
suntos não previstos na Constituição de 
1967, mas incluídos no novo texto cons­

titucional, não obstante estarem discipli­
nados em leis ordinárias. Mundim ressalta 
também que no capítulo dos Direitos So­
ciais da nova Carta, que trata generica­
mente dos direitos dos trabalhadores, fo­
ram extraídos do art. 7?, apenas os inci­
sos aplicáveis aos servidores públicos, con­
forme o disposto no § 2.° do art. 39.

PRINCIPAIS CONQUISTAS

Para os 920 mil servidores federais da 
administração direta, das autarquias e

Sarney autografa a Constituição

fundações públicas, bem como para mi­
lhares de servidores dos Estados, Distri­
to Federal e municípios, o capítulo dos Di­
reitos Sociais garante, com aplicação ime­
diata: acréscimo à remuneração das férias
o valor correspondente a um terço 
(33,33%) do salário normal; remuneração 
das horas extras acrescidas de 50%; li— 
cença-gestante passa a ser de 120 dias e 
a licença-paternidade de cinco dias, bas­
tando que o servidor apresente a certidão 
de nascimento do filho ao órgão de pes­
soal onde trabalha; entre outros.

Algumas outras conquistas, não me­
nos importantes, ainda dependem de re­
gulamentação, por lei complementar ou 
por lei ordinária — as que não são consi­
deradas auto-aplicáveis —, entre as quais 
destacam-se: admissão de pessoal no âm­
bito da administração direta, indireta ou 
fundacional somente poderá ser realiza­
da por concurso público; os aposentados, 
180 dias após a promulgação da Consti­
tuição, terão seus proventos corrigidos na 
mesma proporção e na mesma data dos 
servidores públicos em atividade; e a re­
dução aos limites estabelecidos na nova 
Carta, dos vencimentos e vantagens adi­
cionais que estejam sendo pagos em de­
sacordo à Constituição, acabando com a 
figura dos “marajás".
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O SERVIDOR FEDERAL, NAS CONSTITUIÇÕES DE 1967 e 1988

CONSTITUIÇÃO DE 1988 CONSTITUIÇÃO DE 1967 
C/a Emenda Constitucional 

n? 1, de 1969

PRINCIPAIS INOVAÇÕES

Art. 7° São direitos dos trabalhado­
res urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social:

Art. 165 A Constituição assegura aos 
trabalhadores os seguintes direitos, além 
de outros que, nos termos da lei, visem 
à melhoria de sua condição social:

Estabeleceu condições de igualdade 
entre trabalhadores urbanos e rurais.

IV — salário-mínimo, fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de aten­
der a suas necessidades vitais básicas e às 
de sua família como moradia, alimenta­
ção, educação, saúde, lazer, vestuário, hi­
giene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo, sendo vedada sua vin- 
culação para qualquer fim;

I — salário-mínimo capaz de satisfa­
zer, conforme as condições de cada região, 
as suas necessidades normais e as de sua 
família;

Unificação e periodicidade nos reajus­
tes.

VI — irredutibilidade do salário, sal­
vo o disposto em convenção ou acordo co­
letivo;

omisso. Inovação.

VII — garantia de salário, nunca in­
ferior ao mínimo, para os que percebem 
remuneração variável;

omisso. Inovação.

VIII — décimo terceiro salário com 
base na remuneração integral ou no va­
lor da aposentadoria;

omisso. Inovação.

IX — remuneração do trabalho notur­
no superior à do diurno;

IV — salário de trabalho noturno su­
perior ao diurno;

XII — salário-família para os seus de­
pendentes;

11 — salário-família aos seus depen­
dentes;

XIII — duração do trabalho normal 
não superior a oito horas diárias e qua­
renta e quatro semanais, facultada a com­
pensação de horários e a redução da jor­
nada, mediante acordo ou convenção co­
letiva de trabalho;

VI — duração diária do trabalho não 
excedente a oito horas, com intervalo pa­
ra descanso, salvo casos especialmente 
previstos;

Fixou a jornada em 8 horas e a carga 
horária em 44 horas semanais, no máxi­
mo.

XV — repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos;

VII — repouso semanal remunerado 
e nos feriados civis e religiosos, de acor­
do com a tradição local;

Suprimiu feriados civis e religiosos.

XVI — remuneração do serviço ex­
traordinário superior, no mínimo, em cin­
qüenta por cento à do normal;

omisso. Fixou em 50% o acréscimo mínimo da 
remuneração, na prestação de serviço ex­
traordinário.

XVII — gozo de férias anuais remu­
neradas com, pelo menos, um terço a mais 
do que o salário normal;

VIII — férias anuais remuneradas; Acresce à remuneração das férias o va­
lor correspondente a 1/3 (um terço) do sa­
lário normal.

XVIII — licença à gestante, sem pre­
juízo do emprego e do salário, com a du­
ração de cento e vinte dias;

XI — descanso remunerado da gestan­
te, antes e depois do parto, sem prejuízo 
do emprego e do salário;

Licença à gestante passou a ser de 120 
dias.
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XIX — licença-paternidade, nos ter­
mos fixados em lei;

XX — proteção do mercado de traba­
lho da mulher, mediante incentivos espe­
cíficos, nos termos da lei;

XXII — redução dos riscos inerentes 
ao trabalho, por meio de normas de saú­
de, higiene e segurança;

XXIII — adicional de remuneração 
para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei;

XXX — proibição de diferença de sa­
lários, de exercício de funções e de crité­
rio de admissão por motivo de sexo, ida­
de, cor ou estado civil;

Art. 39. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios instituirão, 
no âmbito de sua competência, regime ju­
rídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública dire­
ta, das autarquias e das fundações públi­
cas.

§ 2? Aplica-se a esses servidores o dis­
posto no art. 7?, IV, VI, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 
XX, XXII, XXIII e XXX.

Art. 28 .................................................

Parágrafo único. Perderá o mandato o 
Governador que assumir outro cargo ou 
função na administração pública direta ou 
indireta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado o disposto 
no art. 38, I, IV e V.

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública di­
reta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obede­
cerá aos princípios de legalidade, impes­
soalidade, moralidade, publicidade e, tam­
bém, ao seguinte:

omisso.

omisso.

IX — higiene e segurança do trabalho;

omisso.

¥

III — proibição de diferença de salá­
rios e de critérios de admissões por moti­
vo de sexo, cor e estado civil;

omisso.

omisso.

omisso.

Inovação.

Determina se estabeleçam incentivos 
específicos para o trabalho da mulher.

Inovação.

Veda diferenciação no exercício de fun­
ções. ,

Direitos sociais específicos aplicáveis 
aos servidores públicos.

Inovação.

Sujeita os atos da Administração ao 
princípio da legalidade. Em decorrência, 
as fundações, empresas públicas e socie­
dade, de economia mista, somente pode­
rão praticar atos previstos em lei (princí­
pio da legalidade).
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I — os cargos, empregos e funções pú­
blicas são acessíveis aos brasileiros que 
preecham os requisitos estabelecidos em 
lei;

II — a investidura em cargo ou empre­
go público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos, ressalvadas as nomeações pa­
ra cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração;

III — o prazo de validade do concur­
so púbjico será de até dois anos, prorro­
gável uma vez, por igual período;

IV — durante o prazo improrrogável 
previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados pa­
ra assumir cargo ou emprego, na carrei­
ra;

V — os cargos em comissão e as funções 
de confiança serão exercidos, preferencial­
mente, por servidores ocupantes de car­
go de carreira técnica ou profissional, nos* 
casos e condições previstos em lei;

VI — é garantido ao servidor público 
civil o direito à livre associação sindical;

VII — o direito de greve será exercido 
nos termos e nos limites definidos em lei 
complementar;

VIII — a lei reservará percentual dos car­
gos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os cri­
térios de sua admissào;

IX — a lei estabelecerá os casos de 
contratação por tempo determinado pa­
ra atender a necessidade temporária de ex­
cepcional interesse público;

X — a revisão geral da remuneração 
dos servidores públicos, sem distinção de 
índices entre servidores públicos civis e 
militares, far-se-á sempre na mesma da­
ta;

XI — a lei fixará o limite máximo e 
a relação de valores entre a maior e a me­
nor remuneração dos servidores públicos, 
observados, como limites máximos e no 
âmbito dos respectivos poderes, os valo-

SEÇÃO VIII — Dos Funcionários 
Públicos

Art. 97. Os cargos públicos serão as- 
cessíveis a todos os brasileiros que preen­
cham os requisitos estabelecidos em lei.

§ 1 ? A primeira investidura em cargo 
público dependerá de aprovação prévia, 
em concurso público de provas ou de pro­
vas e títulos, salvo os casos indicados em 
lei.

§ 2? Prescindirá de concurso a nomea­
ção para cargos em comissão, declarados 
em lei, de livre nomeação e exoneração.

§ 3? Nenhum concurso terá validade 
por prazo maior de quatro anos contado 
da homologação.

omisso.

omisso.

omisso.

Art,. 162. Nào será permitida greve nos 
servidos públicos e atividades essenciais, 
definidas em lei.

omisso.

Art. 106. O regime jurídico dos servi­
dores administrativos em serviços de ca­
ráter temporário ou contratados para fun­
ções de natureza técnica especializada será 
estabelecido em lei especial.

omisso.

A exigência de habilitação em concur­
so público também se aplica às fundações, 
empresas públicas e sociedade de econo­
mia mista.

Desdobrou o prazo de validade de 4 
anos para 2 anos, prorrogável por mais 2 
anos.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Inovação. Unificou a data-base para 
revisão da remuneração.
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res percebidos como remuneração, em es­
pécie, a qualquer título, por membros do 
Congresso Nacional, Ministros de Esta­
do e Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral e seus correspondentes nos Estados, 
no Distrito Federal e nos Territórios e, nos 
Municípios, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito;

XII — os vencimentos dos cargos do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos pe­
lo Poder Executivo;

XIII — é vedada a vinculação ou equi­
paração de vencimentos, para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço públi­
co, ressalvado o disposto no inciso ante­
rior e no art. 39, § 1?;

XIV — os acréscimos pecuniários per­
cebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, sob
o mesmo título ou idêntico fundamento;

XV — os vencimentos dos servidores 
públicos, civis e militares, são irredutíveis 
e a remuneração observará o que dispõem 
os arts. 37, XI, XII, 150, II, 153, III e 153,
§ 2?, I;

XVI — é vedada a acumulação remu­
nerada de cargos públicos, exceto, quan­
do houver compatibilidade de horários;

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com ou­

tro técnico ou científico;
c) a de dois cargos privativos de mé­

dico;

XVII — a proibição de acumular 
estende-se a empregos e funções e abran­
ge autarquias, empresas públicas, socie­
dades de economia mista e fundações 
mantidas pelo Poder Público;

XVIII — a administração fazendária 
e seus servidores fiscais terão, dentro de 
suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores ad­
ministrativos, na forma da lei;

Art. 98. Os vencimentos dos cargos do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos pe­
lo Poder Executivo, para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhadas.

Parágrafo único. Respeitado o disposto 
neste artigo, é vedada vinculação ou equi­
paração de qualquerliatureza para efeito 
de remuneração de pessoal do serviço pú­
blico.

omisso.

omisso.

Art. 99. É vedada a acumulação remu­
nerada de cargos e funções públicas, ex­
ceto;

I — a de juiz com um cargo de pro­
fessor;

II — a de dois cargos de professor;
III — a de um cargo de professor

com outro técnico ou científi­
co; ou

IV — a de dois cargos privativos de
médico.

§ 1? Em qualquer dos casos, a acumu­
lação somente será permitida quando 
houver correlação de matérias e compa­
tibilidade de horários.

§ 2P A proibição de acumular estende- 
se a cargos, funções ou empregos em au­
tarquias, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

omisso.

Inovação.

Tem por finalidade evitar aumento in­
devido, o denominado “efeito cascata”.

A irredutibilidade só alcançava aos 
magistrados. Foi estendida a todos os ser­
vidores, com a observância dos limites 
constantes.

Eliminou a exigência de correlação de 
matérias e a acumulação legal de juiz com 
cargo de professor. Ficaram convalidadas 
acumulações que não atendessem à cor­
relação de matérias.

Incluíram-se as fundações públicas no 
rol das proibições.

Inovação.
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XIX — somente por lei específica po­
derão ser criadas empresa pública, socie­
dades de economia mista, autarquia ou 
fundação pública;

XX — depende de autorização legis­
lativa, em cada caso, a criação de subsi­
diárias das entidades mencionadas no in­
ciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

omisso.

§ 2? A não observância do disposto 
nos incisos II e III implicará a nulidade 
do ato e a punição da autoridade respon­
sável, nos termos da lei.

§ 3? As reclamações relativas à pres­
tação de serviços públicos serão discipli­
nadas em lei.

§ 4? Os atos de improbidade adminis­
trativa importarão a suspensão dos direc­
tos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarci­
mento ao erário, na forma e gradação pre­
vistas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível.

§ 5? A lei estabelecerá os prazos de 
prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou nào, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento.

§ 6? As pessoas jurídicas de direito pú­
blico e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos da­
nos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direi­
to de regresso contra o responsável nos ca­
sos de dolo ou culpa.

Art. 38. Ao servidor público em exer­
cício de mandato eletivo aplicam-se as se­
guintes disposições:

I _  tratando-se de mandato eletivo fe­
deral, estadual ou distrital, ficará afasta­
do de seu cargo, emprego ou função;

omisso.

omisso.

Art. 99..................................................

§ 4? A proibição de acumular proven­
tos não se aplica aos aposentados, quan­
to ao exercício de mandato eletivo, quan­
to ao de um cargo em comissão ou quan­
to a contrato para prestação de serviços 
técnicos ou especializados.

omisso.

omisso.

omisso.

omisso.

Art. 107. As pessoas jurídicas de di­
reito público responderão pelos danos que 
seus funcionários, nessa qualidade, cau­
sarem a terceiros.

Parágrafo único. Caberá ação regres­
siva contra o funcionário responsável, nos 
casos de culpa ou dolo.

Art. 104. O servidor público federal, 
estadual ou municipal, da administração 
direta ou indireta, exercerá o mandato ele­
tivo obedecidas as disposições deste arti­
go.

§ 1P Em se tratando de mandato eleti­
vo federal ou estadual, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função.

Inovação.

Inovação.

Inovação. A Constituição atual silen­
ciou no que tange à permissão cumula- 
tória dos aposentados quanto ao exercí­
cio de mandato eletivo, cargo em comis­
são ou quanto a contrato de serviços téc­
nicos ou especializados.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Teoria objetiva da responsabilidade do 
Estado. Incluíram-se as pessoas jurídicas 
de direito privado prestadoras de serviço 
público.
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II — investido no mandato de Prefei­
to, será afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo-Ihe facultado optar pela 
sua remuneração;

III — investido no mandato de Verea­
dor, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, em­
prego ou função, sem prejuízo da remu­
neração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma 
do inciso anterior;

IV — em qualquer caso que exija o 
afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será conta­
do para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;

omisso.

V — para efeito de benefício previden- 
ciário, no caso de afastamento, os valo­
res serão determinados como se no exer­
cício estivesse.

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 39. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios instituirão 
no âmbito de sua competência, regime ju­
rídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública dire­
ta, das autarquias e das fundações públi­
cas.

omisso.

§ 2? Investido no mandato de Prefei­
to Municipal, será afastado de seu cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração.

§ 3? Investido no mandato de Verea­
dor, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, em­
prego ou função, sem prejuízo dos subsí­
dios a que faz jus. Não havendo compa­
tibilidade, aplicar-se-á a norma prevista no 
§ I? deste artigo.

§ 4? Em qualquer caso em que lhe se­
ja exigido o afastamento para o exercício 
do mandato o seu tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, ex­
ceto para promoção por merecimento.

§ 5? É vedado ao Vereador, no âmbi­
to da administração pública direta ou in­
direta municipal, ocupar cargo em comis­
são ou aceitar, salvo mediante concurso 
público emprego ou função.

omisso.

Art. 108. O disposto nesta Seção 
aplica-se aos funcionários dos três pode­
res da União e aos funcionários, em ge­
ral dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios.

§ 1? Aplicam-se, no que couber, aos 
funcionários do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário da União e dos Estados, 
e aos das Câmaras Municipais os sistemas 
de classificação e níveis de vencimentos 
dos cargos do serviço civil do respectivo 
Poder Executivo.

Art. 109. Lei federal, de iniciativa ex­
clusiva do Presidente da República, res­
peitado o disposto no artigo 97 e seu § 1 ? 
e no § 2? do artigo 108, definirá:

I — o regime jurídico dos servido­
res públicos da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios;

II — a forma e as condições de pro­
vimento dos cargos públicos; e

III — as condições para aquisição de 
estabilidade.

Eliminou-se o óbice de amparar a in­
vestidura em cargo ou função a que se re­
fere o § 5? do art. 104 da C.F. 67.

Institui o regime jurídico único e pla­
no de carreira para os servidores públicos, 
inclusive para as fundações públicas.
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§ 1? A lei assegurará, aos servidores 
da administração direta, isonomia de ven­
cimentos para cargos de atribuições iguais 
ou assemelhados do mesmo Poder ou en­
tre servidores dos Poderes Executivo, Le­
gislativo e Judiciário, ressalvadas as van­
tagens de caráter individual e as relativas 
à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2? Aplica-se a esses servidores o dis­
posto no art. 7?, IV, VI, VII, VIII, IX, 
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX,
XX, XXII, XXIII, XXX.

Art. 24. (D.T.) A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios editarão 
leis que estabeleçam critérios para com- 
patibilização de seus quadros de pessoal 
ao disposto no art. 39 da Constituição e 
à Reforma Administrativa dela decorren­
te, no prazo de 18 meses, contados da sua 
promulgação.

Art. 40. O servidor será aposentado:

I — por invalidez permanente, sendo 
os proventos integrais quando decorren­
tes de acidente em serviço, moléstia pro­
fissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificadas em lei, e propor­
cionais nos demais casos;

II — compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço;

III — voluntariamente:

a) aos trinta e cinco anos de serviço, 
se homem, e aos trinta, se mulher, 
com proventos integrais;

Art. 98 Os vencimentos dos cargos do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos pe­
lo Poder Executivo, para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhadas.

Parágrafo único. Respeitado o disposto 
neste artigo, é vedada a vinculação ou 
equiparação de qualquer natureza para o 
efeito de remuneração de pessoal do ser­
viço público.

omisso.

Art. 101. O funcionário será aposen­
tado:

I — por invalidez;

II — compulsoriamente, aos setenta
anos de idade; ou

111 — voluntariamente, após trinta e 
cinco anos de serviço, ressalva­
do o disposto no artigo 165, 
item XX.

Parágrafo único. No caso do item III,
o prazo é de trinta anos para as mulhe­
res.

Art. 102. Os proventos da aposentado­
ria serão:

I — integrais, quando o funcionário:

a) — contar trinta e cinco anos de 
serviço, se do sexo masculino, 
ou trinta anos de serviço, se do 
feminino.

Isonomia de vencimentos para os Três 
Poderes.

Estendeu aos servidores públicos os di­
reitos relacionados no art. 1°.

Inovação. Substituiu o termo “funcio­
nário” por “servidor”.

Definiu na Constituição casos de apo­
sentadoria com proventos integrais.
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b) aos trinta anos de efetivo exercício 
em funções de magistério, se pro­
fessor, e vinte e cinco, se professo­
ra, com proventos integrais;

c) aos trinta anos de serviço, se ho­
mem, e aos vinte e cinco, se mulher, 
com proventos proporcionais a es­
se tempo;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, 
se homem, e aos sessenta, se mu­
lher, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço.

§ 1? Lei complementar poderá estabe­
lecer exceções ao disposto no inciso III, 
“a” e “c”, no caso de exercício de ativida­
des consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas.

§ 2? A lei disporá sobre aposentado­
ria em cargos ou empregos temporários.

§ 3? O tempo de serviço público fede­
ral, estadual ou municipal será computa­
do integralmente para os efeitos de apo­
sentadoria e disponibilidade.

§ 4? Os proventos da aposentadoria se­
rão revistos, na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em ativida­
de, sendo também estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens poste­
riormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do car­
go ou função em que se deu a aposenta­
doria, na forma da lei.

omisso.

§ 5" O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimen­
tos ou proventos do servidor falecido, até
o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior.

Art. 165.................................................
XX — aposentadoria para professor 

após 30 anos e, para a profes­
sora, após 25 anos de efetivo 
exercício em funções de magis­
tério com salário integral; e

Art. 102.

II — proporcionais ao tempo de ser­
viço, quando o funcionário contar menos 
de trinta e cinco anos de serviço, salvo o 
disposto no parágrafo único do artigo 101.

0

omisso.

Art. 103. Lei complementar, de inicia­
tiva exclusiva do Presidente da Repúbli­
ca, indicará quais as exceções às regras es­
tabelecidas quanto ao tempo e natureza 
de serviço, para aposentadoria, reforma, 
transferência para a inatividade e dispo­
nibilidade.

omisso.

Art. 102.................................................

§ 3? O tempo de serviço público fede­
ral, estadual ou municipal será computa­
do integralmente para os efeitos de apo­
sentadoria e disponibilidade, na forma da 
lei.

Art. 102.................................................

§ 1? Os proventos da inatividade se­
rão revistos sempre que por motivo de al­
teração do poder aquisitivo da moeda, se 
modificarem os vencimentos dos funcio­
nários em atividade.

§ 2? Ressalvado o disposto no parágra­
fo anterior, em caso nenhum os proven­
tos da inatividade poderão exceder à re­
muneração percebida na atividade.

omisso.

Inovação. Admitiu aposentadoria pro­
porcional aos 60 anos de idade e 65 anos 
para mulher e homem respectivamente.

Inovação.

Inovação. Ampliou direito dos aposen­
tados — revisão — na mesma proporção 
dos ativos. Confere aos aposentados as 
concessões feitas aos servidores da mes­
ma situação funcional, em atividade.

Inovação.

Inovação.
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Art. 20. (D.T.) Dentro de cento e oiten­
ta dias, proceder-se-á à revisão dos direi­
tos dos servidores públicos inativos e pen­
sionistas e à atualização dos proventos e 
pensões a eles devidos, a fim de ajustá- 
los ao disposto na Constituição.

Art. 41. São estáveis, após dois anos 
de efetivo exercício os servidores nomea­
dos em virtude de concurso público.

§ 1 ? O servidor público estável só per­
derá o cargo em virtude de sentença ju­
dicial transitada em julgado ou mediante 
processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa.

§ 2? Invalidada por sentença judicial 
a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da va­
ga reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em ou­
tro cargo ou posto em disponibilidade:

§ 3? Extinto o cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro car­
go.

SEÇÃO 111 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MILITARES

Art. 42. São servidores militares fede­
rais os integrantes das Forças Armadas e 
servidores Militares dos Estados, Tferritó- 
rios e do Distrito Federal os integrantes 
de suas polícias militares e de seus corpos 
de bombeiros militares.

§ 3? O militar em atividade que acei­
tar cargo público civil permanente será 
transferido para a reserva.

omisso.

Art. 100. Serão estáveis, após dois anos 
de exercício, os funcionários nomeados 
por concurso.

Art. 105. A demissão somente será 
aplicada ao funcionário:

I — vitalício, em virtude de sentença 
judiciária;

II — estável na hipótese do número an­
terior ou mediante processo administra­
tivo, em que lhe seja assegurada ampla de­
fesa.

Art. 105.................................................

Parágrafo único. Invalidada por sen­
tença a demissão, o funcionário será rein­
tegrado; e exonerado quem lhe ocupava
o lugar ou, se ocupava outro cargo, a es­
te reconduzido, sem direito à indenização.

Art. 100.................................................

Parágrafo único. Extinto o cargo ou 
declarada pelo Poder Executivo a sua des­
necessidade, o funcionário estável ficará 
em disponibilidade remunerada, com ven­
cimentos proporcionais ao tempo de ser­
viço.

Art. 13...................................................

§ 4? As polícias militares, instituídas 
para a manutenção da ordem pública nos 
Estados, nos Territórios e no Distrito Fe­
deral, e os corpos de bombeiros militares 
são donsiderados forças auxiliares, reser­
va do Exército, não podendo seus postos 
ou graduações ter remuneração superior 
à fixada para os postos e graduações cor­
respondentes no Exército.

Art. 93...................................................

§ 4? O militar da ativa empossado em 
cargo público permanente, estranho a sua 
carreira, será imediatamente transferido 
para a reserva, com os direitos e deveres 
definidos em lei.

Inovação. Servidores nomeados, con­
tratados em virtude de concurso público, 
estabilidade após dois anos de efetivo 
exercício, já completos na data de vigên­
cia da Constituição ou que venham a ser 
completados.

Inovação. Não há mais exoneração do 
ex-titular do cargo em que ocorreu a rein­
tegração. Será aproveitado em outro car­
go ou posto em disponibilidade.

Inovação.

Inovação. São considerados servidores 
militares federais os integrantes da polí­
tica militar e do corpo de bombeiros e ou­
tros que mencionam.
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§ 4? O militar da ativa que aceitar car­
go, emprego ou função pública temporá­
ria, não eletiva, ainda que da administra­
ção indireta, ficará agregado ao respecti­
vo quadro, e somente poderá, enquanto 
permanecer nesta situação, ser promovi­
do por antigüidade, contando-se-lhe o 
tempo de serviço apenas para aquela pro­
moção e transferência para a reserva, sen­
do depois de dois anos de afastamento, 
contínuos ou não, transferido para a ina­
tividade.

§ 10 Aplica-se aos servidores a que se 
refere este artigo, e a seus pensionistas, o 
disposto no art. 40, §§ 4? e 5?.

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da Repúbli­
ca, não exigida esta para o especificado 
nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, es­
pecialmente sobre:

X — criação, transformação e extin­
ção de cargos, empregos e funções públi­
cas;

XI — criação, estruturação e atribui­
ções dos Ministérios e órgãos da adminis­
tração pública;

Art. 54. Os Deputados e Senadores 
não poderão:

I — desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com 
pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, socie­
dade de economia mista ou empre­
sa concessionária de serviço públi­
co, salvo quando o contrato obede­
cer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os 
de que sejam demissíveis “ad nu- 
tum”, nas entidades constantes da 
alínea anterior;

II — desde a posse:

a) ser proprietários, controladores ou 
diretores de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com 
pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exercer função remunera­
da;

§ 5? A lei regulará a situação do mili­
tar da ativa nomeado para qualquer car­
go público civil temporário, não eletivo, 
inclusive da administração indireta. En­
quanto permanecer em exercício, ficará ele 
agregado ao respectivo quadro e somen­
te poderá ser promovido por antigüida­
de, contando-se-lhe o tempo de serviço 
apenas para aquela promoção e transfe­
rência para a inatividade, e esta se dará 
depois de dois anos de afastamento, con­
tínuos ou não, na forma da lei.

Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional 
com a sanção do Presidente da Repúbli­
ca, dispor sobre todas as matérias de com­
petência da União, especialmente.

V — criação de cargos públicos e fi­
xação dos respectivos vencimentos, ressal­
vado o disposto no item III do artigo 55;

Art. 34. Os Deputados e Senadores 
não poderão:

I — desde a expedição do diploma:

a) — firmar ou manter contrato com
pessoa de direito público, au­
tarquia, empresa pública, so­
ciedade de economia mista ou 
empresa concessionária de ser­
viço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas 
uniformes;

b) — aceitar ou exercer cargo, função
ou emprego remunerado nas 
entidades constantes da alínea 
anterior;

II — desde a posse:

a) ser proprietários ou diretores de 
empresa que goze de favor decor­
rente de contrato com pessoa jurí­
dica de direito público, ou nela 
exercer função remunerada;

Ampliou a competência do Congres­
so Nacional em matéria de pessoal (Su­
primiu a ressalva do item III, Art. 55).
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b) ocupar cargo ou função de que se­
jam demissíveis “ad nutum”, nas 
entidades referidas no inciso I, “a”;

c) patrocinar causa em que seja inte­
ressada qualquer das entidades a 
que se refere o inciso I, “a”;

Art. 56...................................................

§ 3? Na hipótese do inciso I, o Depu­
tado ou Senador poderá optar pela remu­
neração do mandato.

Art. 61. A iniciativa das leis comple- 
mentares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos De­
putados, do Senado Federal ou do Con­
gresso Nacional, ao Presidente da Repú­
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador- 
Geral da República e aos cidadãos, na for­
ma e nos casos previstos nesta Constitui­
ção.

§ 1 ? São de iniciativa privativa do Pre­
sidente da República as leis que:

II — disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou em­
pregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de 
sua remuneração;

b) organização administrativa e judi­
ciária, matéria tributária e orça­
mentária, serviços públicos e pes­
soal da administração dos Territó­
rios;

c) servidores públicos da Uniào e Ter­
ritórios, seu regime jurídico, provi­
mento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a 
inatividade;

e) criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da admi­
nistração pública.

Art. 62. Em caso de relevância e ur­
gência, ao Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de

b) ocupar cargo, função ou emprego, 
de que sejam demissíveis ad nutum, 
nas entidades referidas na alínea 
“a” do item I:

c) exercer outro cargo eletivo federal, 
estadual ou municipal; e

d) patrocinar causa em que seja inte­
ressada qualquer das entidades a 
que se refere a alínea “a” do item 
I.

omisso.

Art. 57. É da competência exclusiva do 
Presidente da República a iniciativa das 
leis que:

II — criem cargos, funções ou empre­
gos públicos ou aumentem vencimentos 
ou a despesa pública.

IV — disponham sobre orgnização ad­
ministrativa e judiciária, matéria tributá­
ria e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração do Distrito Fe­
deral, bem como sobre organização judi­
ciária, administrativa e matéria tributária 
dos Territórios;

V — disponham sobre servidores pú­
blicos da União, seu regime jurídico, pro­
vimento de cargos públicos, estabilidade 
e aposentadoria de funcionários civis, re­
forma e transferência de militares para a 
inatividade;

Art. 81...................................................

V — dispor sobre a estruturação, atri­
buições e funcionamento dos órgãos da 
administração federal;

Art. 55. O Presidente da República em 
caso de urgência ou de interesse público 
relevante, e desde que não haja aumento

Incluiu servidores dos Territórios Fe­
derais.

Excluiu a competência do Presidente 
da República para editar Decretos-leis e
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lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado extraordinariamen­
te para se reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo único. As medidas provisó­
rias perderão eficácia, desde a edição, se 
não forem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação, de­
vendo o Congresso Nacional disciplinar 
as relações jurídicas delas decorrentes.

Art. 71...................................................

II — julgar as contas dos administra­
dores e demais responsáveis por dinhei- 
ros, bens e valores públicos da adminis­
tração direta e indireta, incluídas as fun­
dações e sociedades instituídas e manti­
das pelo Poder Público Federal, e as con­
tas daqueles que derem causa a perda, ex­
travio ou outra irregularidade que resul­
te prejuízo ao erário público;

III — apreciar, para fins de registro, 
a legalidade dos atos de admissão de pes­
soal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Públi­
co, excetuadas as nomeações para cargo 
de provimento em comissão, bem como 
a das concessões de aposentadorias, refor­
mas e pensões, ressalvadas as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório;

VIII — aplicar aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesa ou irregu­
laridade de contas, as sanções previstas em 
lei, que estabelecerá, entre outras comi- 
nações, multa proporcional ao dano cau­
sado ao erário;

art. 84. Compete privativamente ao 
Presidente da República;

XXIII — enviar ao Congresso Nacio­
nal o plano plurianual, o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias e as propostas de 
orçamento previstos nesta Constituição;

de despesa, poderá expedir decretos-leis 
sobre as seguintes matérias:

III — criação de cargos públicos e Fi­
xação de vencimentos.

“§ 1 ? Publicado o texto, que terá vi­
gência imediata, o decreto-lei será subme­
tido pelo Presidente da República ao Con­
gresso Nacional, que o aprovará ou rejei­
tará, dentro de sessenta dias a contar do 
seu recebimento, não podendo emendá- 
lo; se, nesse prazo, não houver delibera­
ção, aplicar-se-á o disposto no § 3? do ar­
tigo 51”.

“§ 2? A rejeição do decreto-lei não im­
plicará a nulidade dos atos praticados du­
rante a sua vigência!’

Art. 72...................................................

omisso.

§ 7? O Tribunal de Contas apreciará, 
para fins de registro, a legalidade das con­
cessões iniciais de aposentadoria, refor­
mas e pensões, independendo de sua apre­
ciação as melhorias posteriores.

omisso.

SEÇÃO II — Das Atribuições do Pre­
sidente da República.

Art. 65. É da competência do Poder 
Executivo a iniciativa das leis orçamentá­
rias e das que abram créditos, fixem ven­
cimentos e vantagens dos servidores pú-

inovou a matéria instituindo a medida 
provisória.

Inovação.

Inovação. Ampliou a competência do 
T.C.U., podendo inclusive, examinar os 
atos de admissão de pessoal.

Inovação.
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VI — dispor sobre a organização e o 
funcionamento da administração federal, 
na forma da lei;

XXV — prover e extinguir os cargos 
públicos federais, na forma da lei;

Art. 114. Compete à Justiça do Traba­
lho conciliar e julgar os dissídios indivi­
duais e coletivos entre trabalhadores e em­
pregadores, abrangidos os entes de direi­
to público externo e da administração pú­
blica direta e indireta dos Municípios, do 
Distrito Federal, dos Estados e da UniãQ, 
e, na forma da lei, outras controvérsias de­
correntes da relação de trabalho, bem co­
mo os litígios que tenham origem no cum­
primento de suas próprias sentenças, in­
clusive coletivas.

Art. 95...................................................

Parágrafo único. Aos juizes é vedado:

1 — exercer, ainda que em disponibili­
dade, outro cargo ou função, salvo uma 
de magistério;

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 127..................................................

§ 2? Ao Ministério Público é assegu­
rada autonomia funcional e administra-

blicos, concedam subvenção ou auxílio 
ou, de qualquer modo, autorizem, criem 
ou aumentem a despesa pública.

§ 1? Não será objeto de deliberação a 
emenda de que decorra aumento de des­
pesa global de cada órgão, fundo, proje­
to ou programa, ou que vise a modificar- 
lhe o montante, a natureza ou o objetivo.

Art. 81. Compete privativamente ao 
Presidente da República:

V — dispor sobre a estruturação, atri­
buições e funcionamento dos órgãos da 
administração federal;

VIII — prover e extinguir os cargos pú­
blicos federais;

Art. 110. Os litígios decorrentes das re­
lações de trabalho dos servidores com a 
União, inclusive as autarquias e as empre­
sas públicas federais, qualquer que seja o 
seu regime jurídico, processar-se-ão e 
jugar-se-ão perante os juizes federais, de­
vendo ser interposto recurso, se couber, 
para o THbunal Federal de Recursos.

Art. 125. Aos juizes federais compete 
processar e julgar, em primeira instância:

I — as causas em que a União, enti­
dade autárquica ou empresa pública fe­
deral forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes, ex­
ceto as de falência e as sujeitas à Justiça 
Eleitoral e à Militar;

Art. 142. compete à Justiça do Traba­
lho conciliar e julgar os dissídios indivi­
duais e-coletivos entre empregados e em­
pregadores e, mediante lei, outras contro­
vérsias oriundas de relação de trabalho.

Art. 114. É vedado ao juiz, sob pena 
de perda do cargo judiciário:

I — exercer, ainda que em disponibili­
dade, qualquer outra função, salvo um 
cargo de magistério superior, público ou 
particular, e nos casos previstos nesta 
Constituição;

omisso.

Inovação.

Inovação. Ampliou à justiça do Tra­
balho a competência “ratione materiae” 
e “personae”, cabendo processar e julgar 
os litígios em que sejam partes os servi­
dores públicos e a Administração.

Inovação. Permitiu ao juiz o exercício 
do magistério em qualquer grau de ensi­
no, quando somente era admissível o de 
nível superior.

Inovação.
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tiva, podendo, observado o dispoto no art. 
169, propor ao Poder Legislativo a cria­
ção e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso pú­
blico de provas e de provas e títulos; a lei 
disporá sobre sua organização e funcio­
namento.

§ 3? O Ministério Público elaborará 
sua proposta orçamentária dentro dos li­
mites estabelecidos na lei de diretrizes or­
çamentárias.

Art. 128.................................................

§ 1? O Ministério Público da União 
tem por chefe o Procurador-Geral da Re­
pública, nomeado pelo Presidente da Re­
pública dentre integrantes da carreira, 
maiores de trinta e cinco anos, após a 
aprovação de seu nome pela maioria ab­
soluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 

>»»»»»»»»»»»»»»»»*»»»»**»»»»»»»»»»»»»♦*»»»»»»»»»»»»»

II —  .............................................................................................................

d) exercer, ainda que em disponibili­
dade, qualquer outra função públi­
ca, salvo uma de magistério;

e) exercer atividade político-partidá- 
ria, salvo exceções previstas na lei.

Art. 202. É assegurada aposentadoria, 
nos termos da lei, calculando-se o bene­
fício sobre a média dos trinta e seis últi­
mos salários de contribuição, corrigidos 
monetariamente mês a mês, e comprova­
da a regularidade dos reajustes dos salá­
rios de contribuição de modo a preservar 
seus valores reais e obedecidas as seguin­
tes condições:

I — aos sessenta e cinco anos de ida­
de, para o homem, e aos sessenta, para 
a mulher, reduzido em cinco anos o limi­
te de idade para os trabalhadores rurais 
de ambos os sexos e para os que exerçam 
suas atividades em regime de economia 
familiar, neste incluídos o produtor rural,
o garimpeiro e o pescador artesanal;

II — após trinta e cinco anos de tra­
balho, ao homem, e, após trinta, à mu­
lher, ou em tempo inferior, se sujeitos a 
trabalho sob condições especiais, que pre­
judiquem a saúde ou a integridade físi­
ca, definidas em lei;

Art. 95. O Ministério Público federal 
tem por chefe o Procurador-Geral da Re­
pública, nomeado pelo Presidente da Re­
pública, dentre cidadãos maiores de trin­
ta e cinco anos, de notável saber jurídico 
e reputação ilibada.

omisso.

Art. 165. A Constituição assegura aos 
trabalhadores os seguintes direitos, além 
de outros que, nos termos da lei, visem 
à melhoria de sua condição social.

XIX — aposentadoria para mulher, 
aos trinta anos de trabalho, com salário 
integral;

Inovação.

Inovação.

Inovação. Cálculo da aposentadoria 
corrigida mês a mês.
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III — após trinta anos, ao professor, 
e, após vinte e cinco, à professora, por efe­
tivo exercício de função de magistério.

§ 1? É facultada aposentadoria pro­
porcional, após trinta anos de trabalho, 
ao homem, e, após vinte e cinco, à mu­
lher.

XX — a aposentadoria para o profes­
sor após 30 anos e, para a professora, após 
25 anos de efetivo exercício em função de 
magistério, com salário integral;

omisso. Inovação.

§ 2? Para efeito de aposentadoria, é as­
segurada a contagem recíproca do tempo 
de contribuição na administração públi­
ca e na atividade privada, rural e urbana, 
hipótese em que os diversos sistemas de 
previdência social se compensarão finan­
ceiramente, segundo critérios estabeleci­
dos em lei.

omisso. Inovação.

Art. 206................................................. Art. 176..........................

§ 3? ......................................................

V — valorização dos profissionais do 
ensino, garantido, na forma da lei, planos 
de carreira para o magistério público, com 
piso salarial profissional e ingresso exclu­
sivamente por concurso público de pro­
vas e títulos, assegurado regime jurídico 
único para todas as instituições mantidas 
pela União;

VI — o provimento dos cargos iniciais 
e finais das carreiras do magistério de grau 
médio e superior dependerá, sempre, de 
prova de habilitação, que consistirá em 
concurso público de provas e títulos quan­
do se tratar de ensino oficial;

Inovação.

Art. 234. É vedado à União, direta ou 
indiretamente, assumir, em decorrência da 
criação de Estado, encargos referentes a 
despesas com pessoal inativo e com en­
cargos e amortizações da dívida interna 
ou externa da administração pública, in­
clusive da indireta.

omisso.
•

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS

Art. 8“ É concedida anistia aos que, 
no período de 18 de setembro de 1946 até 
a data da promulgação da Constituição, 
foram atingidos, em decorrência de mo­
tivação exclusivamente política, por atos 
de exceção, institucionais ou complemen- 
tares aos que foram abrangidos pelo De­
creto Legislativo n? 18, de 15 de dezem­
bro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto- 
lei n? 864, de 12 de setembro de 1969, as­
seguradas as promoções, na inatividade, 
ao cargo, emprego, posto ou graduação 
a que teriam direito se estivessem em ser­
viço ativo, obedecidos os prazos de per­
manência em atividade previstos nas leis 
e regulamentos vigentes, respeitadas as ca­
racterísticas e peculiaridades das carrei­
ras dos servidores públicos civis e milita­
res e observados os respectivos regimes ju­
rídicos.

omisso. Inovação.
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§ 1 ? O disposto neste artigo somente 
gerará efeitos financeiros a partir da pro­
mulgação da Constituição, vedada a re­
muneração de qualquer espécie em cará­
ter retroativo.

§ 4? Aos que, por força de atos insti­
tucionais, tenham exercido gratuitamen­
te mandato eletivo de vereador, serão 
computados, para efeitos de aposentado­
ria no serviço público e previdência social, 
os respectivos períodos.

§ 5? A anistia concedida nos termos 
deste artigo aplica-se aos servidores pú­
blicos civis e aos empregados em todos os 
níveis de governo ou em suas fundações, 
empresas públicas ou empresas mistas sob 
controle estatal, exceto nos Ministérios 
militares, que tenham sido punidos ou de­
mitidos por atividades profissionais inter­
rompidas em virtude de decisão de seus 
trabalhadores, bem como em decorrência 
do Decreto-lei n? 1.632, de 4 de agosto de 
1978, ou por motivos exclusivamente po­
líticos, assegurada a readmissão dos que 
foram atingidos a partir de 1979, obser­
vado o disposto no § 1°

Art. 10. Até que seja promulgada a lei 
complementar a que se refere o art. 7?, I, 
da Constituição:

I — fica limitada a proteção nele re­
ferida ao aumento, para quatro vezes, da 
porcentagem prevista no art. 6? “caput” 
e § 1" da Lei n? 5.107, de 13 de setembro 
de 1966;

II — fica vedada a dispensa arbitrária 
ou sem justa causa:

a) do empregado eleito para cargo de 
direção de comissões internas de preven­
ção de acidentes, desde o registro de sua 
candidatura até um ano após o final de 
seu mandato;

b) da empregada gestante, desde a con­
firmação da gravidez até cinco meses após 
o parto.

§ 1? Até que a lei venha a disciplinar 
o disposto no art. 7?, XIX, da Constitui­
ção, o prazo da licença-paternidade a que 
se refere o inciso é de cinco dias.

Art. 17. Os vencimentos, a remunera­
ção, as vantagens e os adicionais, bem co­
mo os proventos de aposentadoria que es­
tejam sendo percebidos em desacordo 
com a Constituição serão imediatamente 
reduzidos aos limites dela decorrentes, 
não se admitindo, neste caso, invocação 
de direito adquirido ou percepção de ex­
cesso a qualquer título.

omisso. Inovação.

omisso.

omisso. Inovação.

Inovação.

omisso. Inovação.
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§ 1 ? É assegurado o exercício cumula­
tivo de dois cargos ou empregos privati­
vos de médico que estejam sendo exerci­
dos por médico militar na administração 
pública direta ou indireta.

§ 2? É assegurado o exercício cumula­
tivo de dois cargos ou empregos privati­
vos de profissionais de saúde que estejam 
sendo exercidos na administração públi­
ca direta ou indireta.

Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurí­
dicos de qualquer ato legislativo ou ad­
ministrativo, lavrado a partir da instala­
ção da Assembléia Nacional Constituin­
te, que tenha por objeto a concessão de 
estabilidade a servidor admitido sem con­
curso público, da administração direta ou 
indireta, inclusive das fundações instituí­
das e mantidas pelo Poder Público.

Art. 19. Os servidores públicos civis da 
União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, da administração dire­
ta, autárquica e das fundações públicas, 
em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos 
continuados, e que não tenham sido ad­
mitidos na forma regulada no art. 37, da 
Constituição, são considerados estáveis no 
serviço público.

§ 1 ? O tempo de serviço dos servido­
res referidos neste artigo será contado co­
mo título quando se submeterem a con­
curso para fins de efetivação, na forma da 
lei.

§ 2? O disposto neste artigo não se 
aplica aos ocupantes de cargos, funções 
e empregos de confiança ou em comissão, 
nem aos que a lei declare de livre exone­
ração, cujo tempo de serviço não será 
computado para os fins do “caput" des­
te artigo, exceto se se tratar de servidor.

§ 3? O disposto neste artigo não se 
aplica aos professores de nível superior, 
nos termos da lei.

Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, 
proceder-se-á à revisão dos direitos dos 
servidores públicos inativos e pensionis­
tas e à atualização dos proventos e pen­
sões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao 
disposto na Constituição.

Art. 23. Até que se edite a regulamen­
tação do art. 21, XVI, da Constituição, 
os atuais ocupantes do cargo de censor fe­
deral continuarão exercendo funções com 
este compatíveis, no Departamento de Po­
lícia Federal, observadas as disposições 
constitucionais.

omisso.

omisso.

omisso.

Art. 177. (D.T.C.F./67 .......................

§ 2? São estáveis os atuais servidores 
da União, dos Estados e dos Municípios, 
da administração centralizada ou autár­
quica, que, a data da promulgação desta 
Constituição, contém, pelo menos, cinco 
anos de serviço público.

omisso.

omisso.

omisso.

omisso.

omisso.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Acrescentou fundações públicas. Deu- 
se estabilidade ao servidor, porém, não a 
efetividade.

Inovação.

Inovação.

Inovação.

Inovação. Ver o art. 40, § 4?, da nova 
Constituição.

Inovação.
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Parágrafo único. A lei referida dispo­
rá sobre o aproveitamento dos Censores 
Federais, nos termos deste artigo.

Art. 24. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios editarão leis 
que estabeleçam critérios para a compa- 
tibilização de seus quadros de pessoal ao 
disposto no art. 39 da Constituição e à re­
forma administrativa dela decorrente, no 
prazo de dezoito meses, contados da sua 
promulgação.

Art. 29. Enquanto não aprovadas as 
leis complementares relativas ao Minisfe- 
rio Público e à Advocacia-Geral da União, 
o M inistério Público Federal, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, 
as Procuradorias e Departamentos Jurí­
dicos de autarquias federais com represen­
tação própria e os membros das Procu­
radorias das Universidades fundacionais 
públicas continuarão a exercer suas ativi­
dades na área das respectivas atribuições.

§ 2? Aos atuais Procuradores da Re­
pública, nos termos da lei complementar, 
será facultada a opção, de forma irretra­
tável, entre as carreiras do Ministério Pú­
blico Federal e da Advocacia-Geral da 
União.

§ 3? Poderá optar pelo regime anterior, 
no que respeita às garantias e vantagens,
o membro do Ministério Público admiti­
do antes da promulgação da Constituição, 
observando-se, quanto às vedações, a si­
tuação jurídica na data desta.

§ 4? Os atuais integrantes do quadro 
suplementar dos Ministérios Públicos do 
Trabalho e Militar que tenham adquirido 
estabilidade nessas funções passam a in­
tegrar o quadro da respectiva carreira.

Art. 38. Até a promulgação da lei com­
plementar referida no art. 169, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
cípios não poderão despender com pes­
soal mais do que sessenta e cinco por cen­
to do valor das respectivas receitas cor­
rentes.

Parágrafo único. A União, os Estados,
o Distrito Federal eos Municípios, quan­
do a respectiva despesa de pessoal exce­
der o limite previsto neste artigo, deverãp 
retornar àquele limite, reduzindo o per­
centual excedente à razão de um quinto 
por ano.

Art. 169. A despesa com pessoal ati­
vo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não po­
derá exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar.

o m isso . Inovação.

o m isso . Inovação.

o m isso . In o v a çã o .

o m isso .
In o v a çã o .
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Parágrafo único. A concessão de qual­
quer vantagem ou aumento de remunera­
ção, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admis­
são de pessoal, a qualquer título, pelos ór­
gãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituí­
das e mantidas pelo Poder Público, só po­
derão ser feitas:

I — se houver prévia dotação orça­
mentária suficiente para atender às pro­
jeções de despesa de pessoal e aos acrés­
cimos dela decorrentes;

II — se houver autorização específica 
na lei de diretrizes orçamentárias, ressal­
vadas as empresas públicas e as socieda­
des de economia mista.

Art. 53. Ao ex-combatente que tenha 
efetivamente participado de operações bé­
licas durante a Segunda Guerra Mundial, 
nos termos da Lei n? 5.315, de 12 de se­
tembro de 1967, serão assegurados os se­
guintes direitos:

I — aproveitamento no serviço públi^ 
co, sem a exigência de concurso, com es­
tabilidade;

II — pensão especial correspondente 
à deixada por segundo-tenente das For­
ças Armadas, que poderá ser requerida a 
qualquer tempo, sendo inacumulável com 
quaisquer rendimentos recebidos dos co­
fres públicos, exceto os benefícios previ- 
denciários, ressalvado o direito de opção;

III — em caso de morte, pensão á viú­
va ou companheira ou dependente, de for­
ma proporcionai, de valor igual a do in­
ciso anterior;

IV — assistência médica, hospitalar e 
educacional gratuita, extensiva aos depen­
dentes;

V — aposentadoria com proventos in­
tegrais aos vinte e cinco anos de serviço 
efetivo, em qualquer regime jurídico;

VI — prioridade na aquisição da casa 
própria, para os que não a possuam ou 
para suas viúvas ou companheiras.

Parágrafo único. A concessão da pen­
são especial do inciso II substitui, para to­
dos os efeitos legais, qualquer outra pen­
são já concedida ao ex-combatente.

Art. 197. Ao civil, ex-combatente da 
Segunda Guerra Mundial, que tenha par­
ticipado efetivamente em operações béli­
cas da Força Expedicionária Brasileira, da 
Marinha, da Força Aérea Brasileira, da 
Marinha Mercante ou de Força do Exér­
cito, são assegurados os seguintes direitos:

a) estabilidade, se funcionário público;
b) aproveitamento no serviço público, 

sem a exigência do disposto no § 1P, do 
artigo 97;

d) assistência médica, hospitalar e edu­
cacional, se carente de recursos.

c) aposentadoria com proventos inte­
grais àos vinte e cinco anos de serviço efe­
tivo, se funcionário público da adminis­
tração direta ou indireta ou contribuinte 
da Previdência Social;

Acresceu direitos do ex-combatente, 
como pensão especial, assistência médico- 
hospitalar, educacional gratuita e exten­
siva aos dependentes, prioridade para 
aquisição de casa própria, inclusive, para 
viúvas ou companheiras.

46 Revista d o  S erv iço  P u b lico , B rasília , a n o  43, 116(3), ju l ./o u t .  1988



AVALIAÇÃO

Aspectos da avaliação de 
desempenho na administração 

pública — estudo de caso
Neuramildes Martins da Costa Zaina*

Com  o objetivo de detectar até que 
pon to  os padrões que prevalecem no 
processo de avaliação de desem penho 
dos funcionários pertencentes a X Di­
visão Regional Agrícola de Presidente 
Prudente, encontram -se num  grau al­
to e baixo, tom ou-se com o popu la­
ção- alvo 40 alunos dentre os 114 que 
partic iparam  do P rogram a de A per­
feiçoam ento em Eficácia O rganiza­
cional, realizado no 1PEA de Presi­
dente P rudente  duran te  o 2? semes­
tre de 1986.

O form ulário elaborado para a co­
leta de dados encontra-se no final do 
texto.

Participaram  da am ostra, represen­
tantes das seguintes unidades: Divi­
são Regional A grícola de Presidente 
Prudente; CETATE/CATI de C am pi­
nas; Delegacias A grícolas de A da­
m antina, Presidente P rudente e M ar- 
tinópolis; C asas de A griculturas de 
Junqueirópolis, P anoram a, Taciba, 
Alvares M achado e Presidente Ber- 
nardes; Serviço de P rodução  de Se­
mentes de Presidente Prudente e San­
to A nastácio; L aboratório  Regional 
do Institu to  Biológico de Presidente 
Prudente.

Antes de analisarm os os resultados 
obtidos algum as considerações mere­
cem ser feitas sobre o processo de ava­
liação de desem penho.

Sabe-se, que, dada  a natureza sis­
têm ica da organização, é m uito difí­
cil a m ensuração do  desem penho do 
funcionário. C om o diz M arch e Si- 
m on, “é possível, quan d o  m uito, 
aspirar-se a níveis apenas satisfatórios 
de desem penho”.

As conclusões a que chegam os p o ­
derão servir com o base para  o rien ta ­
ção das chefias com  relação à m odi­
ficação do com portam ento, ao desen­
volvim ento individual dos funcioná­
rios e à m elhoria do am biente de tra-
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balho, po r meio do próprio  desenvol­
vim ento da  organização.

R eforçar o que é positivo e ten tar 
m udanças nos aspectos negativos.

Existe um a ligação m uito real en­
tre avaliação de desem penho e treina­
m ento: a prim eira define o cam po de 
ação da  segunda. O p róprio  proces­
so de avaliação de desem penho, mais 
do que seus resultados, passou a ser 
utilizado visando o desenvolvim ento 
individual. A tualm ente descobriu-se 
que simples aspectos processuais, tais 
como, a explicação do m étodo de ava­
liação de desem penho que o superior 
dá  a seu subord inado  ou a discussão 
conjunta dos resultados, perm item  ao 
subord inado  não  só perceber m elhor 
sua posição na em presa, com o tam ­
bém  internalizar e efetivar as m edi­
das tendentes a m elhorá-la.

Fred Luthans e Robert K reitner 
descreveram um  program a sistem áti­
co de 5 passos para  a adoção  do m é­
todo  da teoria do  aprendizado na ad ­
m inistração do com portam ento  orga­
nizacional.

O passo 1, a identificação, envol­
ve a especificação dos com portam en­
tos que o adm inistrador considera in­
desejáveis.

N o passo 2, mensuração, o adm i­
n istrador representa graficam ente a 
freqüência do com portam en to  no 
tem po. Isso lhe perm ite determ inar 
seu êxito na m udança do co m p o rta ­
m ento do  subordinado.

N o passo 3, análise, o  adm in istra ­
d o r procura  saber ao  certo  o que está 
fazendo com  que o com portam ento  
continue.

O passo 4, intervenção, envolve a) 
a e laboração de um a estratégia de 
m udança do  com portam ento , b) a 
execução da  estratégia, e c) a m ensu­
ração da  freqüência do co m p o rta ­
m ento  resultante. M antém -se um  re­
gistro de freqüência com  que o com ­
p ortam en to  problem ático  se reflete. 
Se tiver oco rrido  um a m udança  de 
com portam ento  na direção desejada, 
o  adm inistrador escolherá um  progra­
m a de reforço que m antenha o com ­
portam en to  desejado — passo 4d.

No passo 5, avaliação, o adm in is­
trad o r verifica até que pon to  o p ro ­

cesso foi eficaz. As estratégias inefi­
cazes serão analisadas para se saber 
por que elas não deram  certo ou se 
existem outros tipos de pessoas ou cir­
cunstâncias com  as quais elas pode­
riam  ser apropriadas.

As estratégias eficazes serão an o ­
tadas para  adoção  futuram ente.

Inúm eros estudos da eficácia das 
técnicas de m otivação do com porta ­
m ento têm  revelado estudos estim u­
lantes. Fred Luthans e David Lyman, 
por exemplo, descobriram que os che­
fes treinados no processo dos cinco 
passos de condicionam ento  para  a 
ação conseguiram  m elhorar o desem ­
penho de seus funcionários em seus 
departam entos.

“A performance ou o 
comportamento de pessoas 
em uma organização está 

sendo constantemente 
avaliado pelo próprio 
indivíduo e por seus 

colegas, pelos superiores e 
subordinados”

N a verdade, a perform ance ou o 
com portam ento  de pessoas em um a 
organização  está sendo constan te­
m ente avaliado — pelo p róprio  indi­
v íduo e po r seus colegas, pelos supe­
riores e subordinados.

Ao se fazer um  indivíduo respon­
sável pela execução de um a tarefa, a 
avaliação de com o ele a executa se 
to rna  possível e necessária. Possível 
porque podem os identificar os resul­
tados pelos quais o indivíduo é res­
ponsável; necessária porque as o rga­
nizações precisam ter informações so­
bre quão  bem os trabalhos estão sen­
do executados, se pretendem  encon­
trá-los e dirigi-los de form a efetiva.

A m aioria  dessas avaliações é in­
form al, mas algum as são parte  dos 
sistem as form ais de avaliação. A que­
les passos explícitos acim a poderão 
ser utilizados ou  outros m étodos po ­
derão ser adotados.

Q uando  bem  gerenciada, a avalia­
ção de desem penho pode influenciar 
a m otivação e o com portam ento  dos 
indivíduos, apesar de haver m uitos 
problem as que devem ser considera­
dos, tais como: conflitos na avaliação 
(avaliação para determ inar recom pen­
sas ou para aconselhamento?), avalia­
ção invisível, surdez às críticas, etc.

N ão há dúvida que apesar de to ­
dos os problem as relacionados à ava­
liação de desem penho, esta poderá 
produzir inform ações válidas sobre a 
perform ance individual, que poderão 
ser usadas com o base para m otivar e 
recom pensar os em pregados, para 
p lanejam ento  a longo prazo e para 
a tiv idade de tre inam ento  e desenvol­
vimento.
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Segundo Edw ard Lawler o p ro ­
gram a de avaliação de desem penho 
precisa estim ular a participação  efe­
tiva dos subordinados e superiores e 
prever com unicações freqüentes no 
início, meio e fim do período de tem ­
po coberto pela avaliação.

O utro  aspecto a ser lem brado é o 
fato do processo de avaliação de de­
sempenho levar em conta todo conhe­
cim ento sobre as necessidades e dife­
renças individuais, evitando abo rda­
gens simplistas e generalizantes. Desta 
m aneira a avaliação de desem penho 
oferecerá condições para que a m oti­
vação possa ser trabalhada através de 
um  cam inho que conduza à satisfa­
ção das necessidades individuais e das 
necessidades organizacionais.

Sobre os m étodos existentes de 
avaliação de desem penho, estes ap a ­
recem classificados com  base em um a 
série de critérios, estratégias de im ­
plantação, freqüência de avaliação,

Não há dúvida que apesar de 
todos os problemas 

relacionados à avaliação de 
desempenho, esta poderá 

produzir informações válidas 
sobre a performance 

individual, que poderão ser 
usadas como base para 

motivar e recompensar os 
empregados, para 

planejamento a longo prazo 
e para atividades de 

treinamento e de 
desenvolvimento

grande partic ipação  do avaliado na 
determ inação dos critérios de desem ­
penho, tipo  e núm ero de avaliadores, 
etc.

A rigor, entretanto , o único crité­
rio capaz de caracterizar precisamente 
o m étodo  de avaliação de desem pe­
nho  é o foco de avaliação. Este é que 
determ ina tan to  as inform ações a se­
rem coletadas q u an to  a form a com o 
serão in terpretadas e avaliadas.

O processo de avaliação de desem ­
penho envolve o com o, o q u ando  e o 
quem  da avaliação.

Os m étodos de avaliação podem  
ser centrados em traços individuais ou 
em resultados.

N o presente trabalho  optou-se pe­
los resultados.

Baseando-se na obra de Thom as 
C onnellan, foram  escolhidos os indi­
cadores de desem penho em relação as 
quatros áreas: quantidade, qualidade, 
duração e custos.

Realm ente parece não existir um a 
form a infalível de se avaliar o desem ­
penho individual. Q ualquer abo rda­
gem utilizada poderá ter lim itações. 
Talvez, em virtude da  im possibilida­
de de se conseguir um a avaliação real­
m ente justa , do pon to  de vista técni­
co, é que o valor das diversas abor­
dagens, em m aior ou m enor m edida 
deve ser procurado,„nos seus aspectos 
metodológicos e processuais. Para Jú ­
lio Lobos “ não interessa tan to  que 
a avaliação seja justa , m as é m uito 
im portan te  que a form a em que ela 
é ob tida  con tribua  para  m anter ou 
m elhorar o clima organizacional”. Se­
gundo o autor, a eficácia de um  m é­
todo qualquer de avaliação de desem­
penho vai depender de sua congruên­
cia com o clima organizacional vigen­
te.

Mais im portante ainda, com o já  se 
afirm ou  é a validade de um a avalia­
ção de desem penho com  vistas ao de­
senvolvimento do funcionário  avalia­
do, a jud an d o  a este e a seu superior 
a  detectar necessidades e possib ilida­
des específicas de desenvolvimento in­
dividual.

A pós essas considerações, passa­
m os à análise dos dados referentes ao 
processo de avaliação de desem penho 
feito pelos funcionários participantes 
da pesquisa.

Para a consecução do objetivo ex­
plícito, o de analisar até que pon to  
prevalecem os padrões “alto” ou “bai­
xo” no processo de avaliação de de­
s e m p e n h o  d o s  fu n c io n á r io s ,  
estabeleceu-se quatro  áreas em que os 
padrões podem  ser m edidos: q u an ti­
dade, qualidade, duração e custos. Fo­
ram  selecionados indicadores das 
qu a tro  áreas e os funcionários deve­
riam  assinalar alto ou baixo em cada 
indicador.

A pós a tab u lação  dos dados 
obteve-se os resultados que serão ana­
lisados abaixo.

Os indicadores em que prevalecem 
o grau alto foram  os seguintes: nível 
de qualidade; segurança; m anutenção

e limpeza; nível das relações interpes­
soais; habilidades; cum prim ento  de 
norm as; conhecim entos técnicos.

Os indicadores em que o grau bai­
xo prevaleceu foram: orçam ento; par­
ticipação do funcionário  em suges­
tões; atrasos no trabalho; faltas no 
trabalho; rotatividade de pessoal; pa­
drão dos relatórios; pon tualidade  na 
entrega dos relatórios.

C om parando  os dois resultados 
pode-se chegar a algum as conclusões. 
Em  relação às características indivi­
duais, isto é, os interesses e as neces­
sidades que as pessoas trazem  para o 
trabalho, pode-se dizer que quan to  à 
necessidade de segurança, esta é em 
parte satisfeita. As necessidades de se­
gurança exigem segurança no em pre­
go, liberdade de coação  ou de senti­
m entos e norm as claram ente defin i­
das. E sta certa segurança que o fun­
cionário  sente pode estar correlacio­
nada com  o baixo índice de ro tativ i­
dade, está mais ligada, pois, à con­
fiança em m anter o emprego, que 
propriam ente à segurança econômica.

C om  um grau alto  de cum prim en­
to de norm as pode-se inferir a presen­
ça de um a cu ltura de papéis nas o r­
ganizações pesquisadas. H á m aior ên­
fase nos deveres, no cum prim ento  de 
um horário  de trabalho  (baixo grau 
de a traso  e faltas), que propriam ente 
no produto alcançado, a partir do res­
peito a esses deveres e da utilização 
das horas con tra tuais do servidor. 
Partindo desse princípio vê-se que são 
baixos os padrões e a pon tualidade  
dos relatórios entregues, havendo 
um a preocupação  m aior em não  fal­
tar, o que pode estar relacionado aos 
m étodos de punição. Isto pode ter um 
efeito no com parecim ento, se a pun i­
ção for ju s ta  e consistente.

Q uanto  a necessidade de participa­
ção, o grau baixo em com provar o se­
guinte conflito organizacional: de um 
lado adm inistração  com  tendências 
inovadoras e de ou tro  o sistem a b u ­
rocrático, altam ente con tro lado r e 
centralizado. Este fato  poderá refle­
tir no com portam en to  dos funcioná­
rios, estes poderão  se fru stra r e, nes­
te caso, não se sentirão totalm ente co­
m o parte  in tegrante da organização, 
apresentando atitudes m ais de subor­
d inação  do  que de co laboração  e 
com prom etim en to  e, conseqüente­
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mente, não  responderão aos incenti­
vos de ordem  m ais elevada.

Pode-se inferir que este sentim en­
to de não participação não satisfaz as 
necessidades de estim a e de realiza­
ção dos funcionários, o que vem pre­
jud icar sua auto-realização, isto é, 
não satisfaz aquela necessidade de de­
senvolvimento, de se sentir realizado 
e de realizar seu potencial. Mc Gre-

“£m termos de avaliação de 
desempenho, não importa 

simplesmente avaliar o 
desempenho dos 

funcionários, os resultados 
devem ser passados a eles 
para possíveis mudanças 

comportamentais ”

gor, um  teórico do com portam ento  
organizacional afirm a que o fato de 
o adm inistrador ter preenchido as ne­
cessidades fisiológicas e de seguran­
ça, transfere-se a ênfase m otivacional 
para as necessidades sociais e de auto- 
realização. Assim, a m enos que exis­
tam  no trabalho as oportunidades pa­
ra satisfazer essas necessidades mais 
elevadas, as pessoas sentir-se-ão pri­
vadas e seu com portam ento  no traba­
lho refletirá essa privação.

Em relação ao grau a lto  de rela­
ções interpessoais, pode-se afirm ar 
que o indivíduo que não encon tra  na 
estru tu ra  form al condições para  seu 
desenvolvim ento pleno, apega-se aos 
grupos informais; laços fortes de am i­
zade se estabelecem, to rnando  os gru­
pos m ais fortes e o am biente mais 
agradável. Nesses g rupos os indiví­
duos se investem de um sentim ento de 
grande valor e potencial e to rn a  d ifí­
cil separar seus sentim entos dos sen­
tim entos do  próprio  grupo.

Segundo Edward Lawler quan d o  
o lugar de trabalho  é agradável e 
safisfa tório  os indivíduos com pare­
cem regularm ente para trabalhar, 
q u ando  não  o é, não com parecem . O 
núm ero baixo de faltas pode estar li­
gado a este fator bem com o ao aspec­
to econôm ico, pois o dinheiro, sob 
form a de salários ou gratificações é 
um grande incentivo para  o funcio­
nário, apesar de não  ser o único.

C onclu indo  pode-se dizer que em

term os de avaliação de desem penho, 
não  im porta  sim plesm ente avaliar o 
desem penho dos funcionários, os re­
sultados devem ser passados aos mes­
mos para  possíveis m udanças com ­
portam entais.

É im portante a elaboração de sis­
tem as de realim entação, isto é, a in­
form ação deve voltar ao funcionário. 
A  realim entação dará a este inform a­
ções a respeito de seu desem penho; 
estas deverão ser confiáveis e p ropor­
cionar orientação ao funcionário, no 
sentido de que ele se com pare aos pa­
drões de trabalho  exigidos. A reali­
m entação deverá ser im ediata e ex­
pressa de form a positiva e não nega­
tiva.

Finalm ente é preciso deixar claro 
que o uso de um m odelo sistêmico de 
avaliação é um a ferram enta útil na 
análise e no diagnóstico de problemas 
de desem penho hum ano, envolvendo 
um a relação íntim a entre a teoria da 
inform ação, os sistemas de realim en­
tação, a m odificação do com porta ­
m ento do funcionário, o sistem a de 
m otivação ado tado  e o clim a de o r­
ganização.
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•  m an u te n ç ã o  e lim p eza  ............................................................................................................................................................................................  ( ) J
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•  p a d rá o  d o s  re la tó rio s  ..............................................................................................................................................................................................  ( )  < >
•  p o n tu a lid a d e  na  en treg a  d o s re la tó rio s  ( ) < )
•  ro ta tiv id a d e  de  pessoal ...........................................................................................................................................................................................  ( ) < >

•  co m p rim e n to  de  n o rm a s  ..................................................................................................... ..............................................................................  ( ) ( )
•  desen v o lv im en to  de  p ro je to s  ......................................  ............................................................................................................... ( ) ( )
•  p esq u isa  d e  fo rn eced o res ................................................................................................................................................................................... ( ) < )
•  n ú m e ro  d e  lav rad o res a t e n d i d o s .................................................................................................................................................................... ( ) ( )
•  n ú m e ro  de ex p erim en to s ................................................... ...................................................................................................................... .......... ( ) (  J
•  índ ice  cu s to /v a lo r  .................................................................................................................................................................................................  ( ) ( J
•  nivel d e  c r i a t iv id a d e ........................................................................................................................................................................................... ( ) ( /
•  ace ita ç ã o  e s a tis fa ç ã o  d o  c l i e n t e .................................................................................................................................................................... ( ) (  J
•  c o ta s  ................................................................................................................................................................................................ .............................  ( ) j  [
•  m e lh o ra s  o p e rac io n a is  .......................................................................................  ( ) j  [
•  e sp a ç o  fís ico  .............................................................................................................................................................................................................  ( > '  J
•  h o ra s  d e  tre in a m e n to  e índ ices d e  c u s to s  ...............................  ................................................ ............................................  ( ) ( |
•  n u m e ro  de c o n tra to s  co m  fo rn eced o res .................................................................................................  ( ) ( )
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Secretário faz 
defesa da Enap

N a qualidade de representante da 
Escola Nacional de A dm inistração 
Pública, o secretário-executivo da 
Enap, Paulo E duardo Silva Oliveira, 
participou no dia 28 de setem bro de 
um debate sobre “o espaço profissio­
nal e a form ação do adm in istrador”, 
realizado durante o 9? Encontro Bra­
sileiro de Adm inistradores (EM BRA) 
que foi patrocinado  pelo Conselho 
Federal de A dm inistração (CFA), em 
N atal, no mês de setembro.

Paulo E duardo explicou os ob je­
tivos e a estru tu ra  curricular do C ur­
so de Especialistas em Políticas P ú ­
blica e G estão G overnam ental inicia­
do dia 11 de agosto pela Enap. Na 
oportun idade ele garantiu  ao p lená­
rio do 9? EM BRA que a existência da 
Enap “ não pode ser responsabiliza­
da pelo fecham ento de alguns cursos 
de A dm inistração no país” e nem 
tam pouco  a carência de recursos o r­
çam entários e financeiros para  o en­
sino superior deve ser debitada à Se- 
dap, porque o “assunto  é da alçada 
adm inistrativa do M inistério da E du­
cação”.

Segundo o secretário-executivo da 
Enap, a form ação dos Especialistas 
em Políticas Públicas e Gestão Gover­
nam ental “ transcende a form ação 
tradicional dos adm inistradores, pois 
se tra ta  de um executivo eclético, tão 
especializado em ciência política, di­
reito e economia, quanto  em adm inis­
tração”. Sobre o assunto, Paulo E du­
ardo rebateu as críticas de que os ad ­
ministradores form ados em cursos re- 
gulares de nível superior podem , a 
partir da instalação da Enap, serem 
considerados profissionais desprepa­
rados para ocuparem  cargos de dire­
ção e gerência nos três níveis de go­
verno, a firm ando  que “a form ação 
profissional especializada e com pe­
tente jam ais será descrédito para 
qualquer profissional ou instituição 
de ensino”.

Funcep e Sudene 
já  têm convênio
A Funcep acaba de celebrar con­

vênio com  a Sudene visando im ple­
m entar, por in term édio  do C entro  de

Desenvolvim ento da A dm inistração 
Pública (Cedam), ações de treinam en­
to e desenvolvim ento de recursos hu­
m anos destinadas a aperfeiçoar diri­
gentes e técnicos da adm inistração 
pública federal no Nordeste.

As ações de treinam ento objetivam 
a m elhoria no exercício das funções 
de gestão, buscando m aior p rodu ti­
vidade e eficiência no planejam ento  
e execução de program as e projetos 
públicos. A proposta de trabalho con­
ju n to  com  a Sudene prevê a realiza­
ção do P rogram a Integrado de Ges­
tão  (Prim a), voltado para o aperfei­
çoam ento  de dirigentes públicos.

N a fase inicial, o C edam  realizará 
o P rim a em Recife e N atal. O curso 
de Recife acontecerá no período de 21 
de novem bro a 9 de dezembro. Já  o 
curso de N atal será em abril de 1989, 
já  fazendo parte do calendário de cur­
sos do Cedam .

As vagas desses cursos serão des­
tinadas prioritariam ente aos servido­
res federais lo tados nas várias secre­
tarias do Nordeste. Para garan tir a 
execução de um a ação verdadeira­
m ente integrada, os cursos tam bém  
poderão  atender aos servidores dos 
sistem as estaduais de planejam ento.

nota progresso
O m inistro substitu to  do Tribunal 

de C ontas da U nião (TCU), Lincoln 
M agalhães da Rocha, enviou corres­
pondência à Funcep enfatizando  a 
im portância  da instalação do C urso 
de Especialistas em Políticas Públicas 
e G estão G overnam ental da Escola 
N acional de A dm inistração Pública 
(Enap), dia 11 de agosto.

Lincoln M agalhães afirm a que a 
criação da E nap  representa passo im ­
portante na im plem entação da Refor­
m a A dm inistrativa proposta pelo M i­
nistro A luízio Alves em setem bro de 
1986. Segundo ele, “a nova escola 
nasce ad ap tad a  à realidade brasilei­
ra” e ofereceu, quando  da  seleção da 
prim eira turm a, oportunidades iguais 
aos servidores públicos e à clientela 
externa.

O m inistro substitu to  do TCU diz 
ainda que “os idealizadores da E nap 
tiveram  o bom  senso de m anter tra ­
dicionais e eficientes escolas já  em 
funcionam ento, com o o Instituto Rio 
Branco, a Escola de A dm inistração 
Fazendária, a A cadem ia N acional de 
Polícia, a Escola N acional de In fo r­
mações e a Escola Superior de A dm i­
nistração Postal”.

Cedam treina o 
servidor público
O C entro  de D esenvolvim ento da 

A dm inistração Pública (Cedam ), que 
integra a estru tura  da Funcep, con ti­
nua desenvolvendo atividades especí­
ficas da área de recursos hum anos 
através da sua “ P rogram ação  Básica 
de Treinam ento”, visando ao aperfei­
çoam ento, à especialização e recicla­
gem dos servidores civis e federais, no 
nível gerencial e técnico-operacional.

N o nível gerencial o C edam  reali­
zou Sem inários de P lanejam ento  Es­
tratégico nas regiões Norte, N ordeste 
e Sul do país, q u ando  as instituições 
participantes debateram  sobre a ne­
cessidade do planejam ento integrado, 
renovador e dinâm ico.

Para expor, exam inar e debater ex­
periências inovadoras de reform a e 
m odernização adm inistrativa o C e­
dam  prom oveu, no segundo semestre 
deste ano, dois grandes encontros em 
Recife e em G oiânia. Participaram  
dos encontros os secretários de A d­
m inistração dos Estados do N ordes­
te e Centro-O este, gerentes, técnicos 
e assessores da adm inistração  públi­
ca e privada. Além da participação do 
secretário-geral da  Sedap, G ileno Fer­
nandes M arcelino, com o palestrante, 
o M inistro  A luízio Alves encerrou o 
encontro  de G oiân ia  com  um a pales­
tra  sobre “As m udanças adm in istra­
tivas para  um a nova Federação”.
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O Cedam  tam bém  realizou Semi­

nários de A tualização A dm inistrati­
va p ara  analisar, debater e avaliar 
questões ligadas ao desem penho ge­
rencial no setor público. Esses semi­
nários foram  voltados para a cliente­
la de Direção e A ssessoram ento Su­
perior das administrações públicas fe­
deral, estadual e m unicipal.

Para as chefias de nível operacio­
nal foi executado Curso de A tualiza­
ção Gerencial para m elhorar o desem­
penho de atividades na organização. 
A metodologia com preendeu a prepa­
ração de m onitores e o repasse do m a­
terial às chefias operacionais das ins­
tituições. Esse program a foi desenvol­
vim ento em Teresina, N atal, Belém, 
Salvador e em Brasília.

Também em M anaus o Cedam  rea­
lizou o evento denom inado  “G erên­
cias Públicas” para dirigentes e asses­
sores de instituições dos três níveis da 
adm inistração  pública. Para discutir 
a integração entre as áreas de in for­
m ática e m étodos foi desenvolvido o 
“ Sem inário sobre O rganização, M é­
todos e In fo rm ática”.

O C entro  de D esenvolvim ento da 
A dm inistração Pública está desenvol­
vendo, ainda, o P rogram a Integrado 
de G estão (Prim a), que foi criado pe­
lo professor Paul É m ond (da Ecole 
N ationale d ’A dm inistration Publique
— Ena) ju n to  aos funcionários da 
Funcep e para  servidores de institu i­
ções públicas federais. N o nível 
técnico-operacional estão  sendo de­
senvolvidos cursos na área de infor­
m ática e apoio  adm inistrativo.

Informatização 
ajuda democracia
A in fo rm atização  das o rgan iza­

ções públicas con tribu irá , decisiva­
mente, para  a dem ocratização  da in­
form ação  tan to  no am biente in terno 
da adm inistração  pública qu an to  no 
a tend im ento  da clientela externa. A 
Funcep, por interm édio do C edam  
(C entro  de D esenvolvim ento da A d­
m inistração Pública), está form ando 
quadros com  a consciência aberta pa­
ra a com preensão de que quanto  mais 
inform atizada um a unidade de trab a­
lho do  setor público, m ais dem ocrá­
tica, in terna e externam ente, ela se 
to rnará .
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E com esse propósito  que.Q Cedam 
oferece cursos na área de in form áti­
ca, procurando atingir três níveis: cur­
sos de longa duração; cursos de mé­
dia duração (Program ação de C om ­
putadores e Linguagens Avançadas); 
e cursos de curta duração (programas 
voltados para  o atendim ento de de­
m andas específicas das organizações 
públicas).

Pesquisa da DEP 
traçará perfil

A D iretoria de E studos e Pesqui­
sas (D EP) da Funcep está realizando 
um a pesquisa “A Elite A dm inistrati­
va da A dm inistração Pública Federal 
Brasileira”, cujo objetivo é identificar 
o perfil do adm in istrador público.

A primeira parte do trabalho cons­
tou de um levantam ento que identi­
ficou 6.668 adm inistradores públicos 
que foram  subdivididos em estratos, 
por m inistério, Estado, cargo de d i­
reção e assessoram ento e nível (de 01 
a 05).

A coleta de dados está sendo rea­
lizada em quase todos os Estados da 
Federação e o instrum ento  utilizado 
é um questionário que abrange várias 
inform ações do adm inistrador públi­
co brasileiro, desde dados pessoais, 
com o nível de escolaridade, fexperiên- 
cia profissional, até sua experiência 
funcional em term os de prática geren­
cial adm inistrativa etc.

O térm ino do relatório  da pesqui­
sa está previsto para o início do p ró ­
xim o ano.

Concurso termina 
com 20 inscritos

Ao térm ino das inscrições, no iní­
cio de outubro, o VII C oncurso  de 
M onografias prom ovido pela F unda­
ção C entro  de Form ação do Servidor 
Público (FU N C E P) alcançou o nú­
m ero de 20 títu los inscritos, em q u a ­
tro áreas distintas: Serviçõ Público 
(10), A dm inistração Pública (4), Re­
cursos H um anos (5) e Política (1). Os 
Estados do  Sul e Sudeste tiveram par­
ticipação m ais expressiva, inscreven­
do  11 m onografias. O  D istrito  Fede­
ral concorrerá com  sete e o Nordeste 
com  duas.

O  VII C oncurso  de M onografias

sobre Serviço Público teve sua regu­
lam entação publicada no D iário O fi­
cial de 24 de m arço deste ano  e pre­
m iará o m elhor trabalho  com  140 
OTNs, além de atribuir duas menções 
honrosas. A avaliação das m onogra­
fias será feita por um a equipe de alto 
nível, com posta dos seguintes profis­
sionais: João Batista Pinheiro Cabral, 
dou to r em H istória pela U niversida­
de de Nashiville (EUA) e diretor de 
Estágio da Escola Nacional de Adm i­
nistração Pública — EN A P; T iciano 
Duarte, delegado do M inistério do 
Trabalho no Rio G rande do N orte; e 
Jorge Fernando Valente de Pinho, 
professor da Universidade de Brasí­
lia com  doutorado  em Psicologia das 
O rganizações pela Universidade de 
Barcelona (Espanha).

A  divulgação do evento contou 
com  4 mil folders e 1 mil cartazes, 
além de m ala direta e da cooperação 
de nossos colegas da Funcep que se 
encarregaram  de divulgar o concur­
so quando  viajavam  a serviço pelos 
Estados. A m ala direta alcançou 
aproxim adam ente 1 mil endereços em 
todo  o País, com  prioridade para  os 
órgãos de A dm inistração Federal e 
dos Estados. Foram  con tatados tam ­
bém os centros de treinam ento  e os 
cursos de pós-graduação de universi­
dades e entidades de ensino superior. 
A organização é de responsabilidade 
da D iretoria de E studos e Pesquisas.

O resultado e a prem iação do VII 
C oncurso  N acional sobre M -.iogra- 
fias sobre Serviço Público deverá ser 
realizada na sede da Funcep, em Bra­
sília, no início de dezem bro. Na oca­
sião será lançado  o VIII C oncurso, 
para  89.
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A Fundação Centro de Formação do Servidor Público (FUNCEP) coloca quatro 
novos títulos no mercado editorial: “Mutirão no Nordeste”, de Flélio Galvão; 

“Modernização Administrativa no Brasil”  de vários autores; 
“Governo, Imagem e Sociedade”, de Gileno Fernandes Marcelino; 

e “A Estratégia de Desenvolvimento — sonho e fracasso”, de Carlos Lessa.
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GALVÃO, Hélio. O Mu­
tirão no Nordeste. Brasília, 
Fundação Centro de For­
mação do Servidor Público
— FUNCEP, 1988 (72p.)*

“O M utirão  no N ordes­
te” resultou de dois outros 
tra b a lh o s  desenvo lv idos 
por H élio Galvão, que é 
professor de A ntropologia  
da  U niversidade de F iloso­
fia de N atal (RN). Nele, o 
au to r tra ta  da origem  do 
associativism o no Brasil, 
passando pelo que ele cha­
m a de com plexo de coope­
ração e dissecando aspectos 
im portantes do m utirão co­
mo alternativa de produção 
do povo brasileiro, de ta ­
lhando tam bém  seus aspec­
tos ju ríd icos e econôm icos 
e discorre sobre o N ordes­

te, suas condições e neces­
sidades de uso do m utirão 
com o solução de proble­
mas básicos.

H élio G alvão disseca 
a in d a  as d enom inações 
usadas para  defin ir a ativ i­
dade desenvolvida através 
de m utirões, com o se dá  a 
organização para  tal, os 
cantos que o povo nordes­
tino  en toa q u ando  do exer­
cício da ativ idade associa­
tiva, com o os m utirões, e 
relata a prim eira iniciativa 
oficial nesse sentido. O  au ­
to r relata qual a p a rtic ipa­
ção da m ulher nesse p ro ­
cesso e investiga a origem  
do associativism o na cultu­
ra brasileira e conta a inci­
dência geográfica das expe­
riências significativas de as­
sociativism o.

/ * * * * £ "
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N a terceira parte de seu 
trabalho, G alvão afirm a 
que o homem rural brasilei­
ro é sempre apresentado co­
m o um individualista incu­
rável, e que por não acredi­
ta r nisso tenta provar a te­
se contrária , no que se re­
fere ao  Nordeste. Para tan ­
to  analisa o processo de 
cooperação m útua entre os 
nordestinos na agricultura, 
criação, pesca, hospedagem 
e festas, entre outros.

Vários autores. Moder­
nização Administrativa no 
Brasil: depoimentos. Brasí­
lia, Fundação Centro de 
Formação do Servidor Pú­
blico — FUNCEP, 1988*.

Publicada na Coleção de 
E studos Regionais, a cole­

tânea  reúne 15 depoim en­
tos de figuras representati­
vas da área que, no perío­
do com preendido entre a 
década de 60 até hoje, têm 
estado direta ou indireta­
m ente com prom etidas com  
atividades voltadas para  o 
aperfeiçoam ento de organi­
zações públicas brasileiras. 
A  escolha do período sobre 
o qual incidem  as análises 
feitas deveu-se ao  significa­
do, extensão e p ro fu n d id a ­
de dos esforços de m oder­
nização adm inistrativa de­
senvolvidos sob o patrocí­
nio da  Sudene.

A iniciativa deste trab a ­
lho deve-se ao C entro  de 
E studos Interdisciplinares 
para  o Setor Público — 
ISP, da  U niversidade Fede­
ral da Bahia, que com eçou 
a coleta dos depoim entos
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em 1983. M ais tarde, em 
1986, o ISP associou-se ao 
M estrado de A dm inistra 
ção Pública da Escola de 
A dm inistração da m esm a 
U niversidade, que elegeu a 
M odernização A dm inistra­
tiva com o um a de suas li­
nhas de pesquisa.

MARCELINO, Gileno 
Fernandes. Governo, Ima­
gem e Sociedade. Brasília, 
Fundação Centro de For­
mação do Servidor Público 
— FUNCEP, 1988*.

Segundo defin ição do 
p róprio  autor, o estudo é 
um a profissão  de fé em 
um a idéia e em um progra­
ma. A idéia é de um E sta­
do m oderno e democrático, 
prom ovendo o desenvolvi­
m ento econôm ico e social 
dos brasileiros. O  program a 
é de R eform a do E stado 
para pô-lo, efetivam ente, a 
serviço de seus cidadãos e 
da  sociedade.

E xam inando o Progra­
m a de R eform a Adm inis-

Fü̂ ceP

trativa do Governo, em de­
senvolvimento, e a sua co­
m unicação em seis jo rnais 
previam ente selecionados, 
o trabalho  de G ileno Mar- 
celino, desenvolvido inicial­
m ente com o tese acadêm i­
ca, apresenta um a análise 
histórica da evolução do 
E stado brasileiro que in­
fluenciou dire tam ente o 
a tual processo de Reform a 
no País; um a análise da co­
m unicação governam ental, 
suas falhas e defeitos, que 
im pediram  a form ação de 
um a boa im agem  do  G o­
verno diante da  sociedade; 
um a avaliação do processo 
de R eform a realizada em 
três m om entos decisivos, 
através de seis veículos da 
im prensa escrita devida­
m ente selecionados; a reco­
m endação de um a nova 
p roposta  de R eform a do 
Estado, a p artir dos resul­
tados e conclusões de pes­
quisa realizada; e as diretri­
zes estratégicas para im ple­
m entação  e viabilização de 
nova proposta  de Reform a 
do  Estado, com  um concei­
to  m ais am plo, aberto  e

abrangente do que o da Re­
form a Adm inistrativa.

LESSA, Carlos. A Es­
tratégia do Desenvolvimen­
to — sonho e fracasso. Bra­
sília, Fundação Centro de 
Formação do Servidor Pú­
blico — FUNCEP, 1988*.

O livro de Carlos Lessa 
dá continu idade à C oleção 
de A dm inistração Pública 
ed itada pela Funcep, e re­
sulta da tese apresentada 
pelo au to r à Faculdade de 
Econom ia e Adm inistração 
da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro para o C on­
curso de Professor T itu lar 
de E conom ia Brasileira.

O fio condutor do traba­
lho de Lessa é o II PND 
(P lano  N acional de Desen­
volvim ento). Sua prim eira 
parte consiste na apresenta­
ção da Estratégia de Desen­
volvim ento  ad o ta d a  em 
1974 pelo G overno Geisel. 
A seguir procura apresentar 
as p r in c ip a is  m e d id a s  
político-econôm icas acio­

nadas entre 1974 e 1976 di­
retam ente inspiradas nas 
diretrizes centrais da estra­
tégia. A reflexão, nesta se­
gunda parte, é iniciada pe­
la identificação das m edi­
das segundo a diretriz ins- 
piradora e prossegue na 
tentativa de exam inar a sua 
consistência com  a estru tu ­
ra e o m ovim ento de nossa 
econom ia.

Segundo o próprio  au ­
tor, o acom panham ento  do 
II PN D  perm ite ordenar a 
história do deslocam ento 
do E stado de suas bases de 
sustentação na econom ia e 
na sociedade identificando 
algum as das articulações 
po lítico -econôm icas que 
têm presidido o desenvolvi­
mento recente da econom ia 
brasileira.

Lessa explica que o ob ­
jetivo m aior deste seu tra ­
balho é discutir as circuns­
tâncias políticas e econôm i­
cas desse período recente 
da h istória brasileira.

' Fundação Centro de Formação do 
Servidor Público —  FUNCEP, 
através d o  te le fo n e: (061) 
245-5909, ramal 211.
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A FUNCEP AMPLIA SEU HORIZONTE 
NA NOVA POLÍTICA DE 
RECURSOS HUMANOS

AGORA VOCÊ ESTÁ INCORPORADO À NOSSA REALIDADE!

A
FUNCEP 
é agora uma 
Fundação destinada a 
cuidar de todos os aspectos 
que eritatvem a promoção 
profissional do servidor público.
Ela passou a ser o vértice de um 
sistema que inclui a ENAP, Escola 
Nacional de Administração Pública,’ e o 
CEDAM, Centro de Desenvolvimento 
da Administração Pública.
ENAP — sua instituição constitui um marco 
avançado para o treinamento e reciclagem 
do pessoal civil de nível superior.
CEDAM — instituído para formar, aperfeiçoar, 
treinar e preparar, permanentemente, os 
dèmais^quadroaiia.aÉtílilNeãQtiWúblfca.
Esse" sistema, implantado na FÜn CEP, abrirá 
ao servidor público brasileiro um novo 
Você estará incorporado a esta nova

FUNCEP
Divisão de Apoio ao Ensino
Setor de Áreas Isoladàs.Sul 
Telefone: 245-5909 
70610 - Brasília - DF
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